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O presente estudo teve como objetivo principal realizar uma avaliação multicritério de 
sustentabilidade fiscal e de governança de cinco capitais brasileiras integrantes da Iniciativa 
Cidades Emergentes e Sustentáveis (ICES). De modo a atingir o proposto foi utilizada a 
Metodologia Multicritério de Apoio à Decisão (MCDA) por meio do Método MACBETH com 
base em dados secundários referentes aos anos de 2014 e 2016, coletados e publicados por meio 
do BID e da Rede de Monitoramento Cidadão. Em relação à natureza, ele é classificado como 
sendo descritivo e com abordagem predominantemente quantitativa. Como fundamentação 
teórica foram utilizadas as teorias que versam a respeito da sustentabilidade urbana, cidades 
sustentáveis, da Agenda 2030, da sustentabilidade fiscal, da governança pública, da 
transparência e da participação social. Os resultados apontaram uma avaliação aquém do que 
se espera de capitais médias conforme proposto pelo modelo desenvolvido. De modo que 
nenhuma das cinco capitais estudadas, em nenhum dos dois anos avaliados, pôde ser qualificada 
com uma atuação sustentável quantos aos seus aspectos fiscais e de governança.  
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The main objective of this study was to carry out a multicriteria assessment of fiscal 
sustainability and governance in five Brazilian capitals that are members of the Emerging and 
Sustainable Cities Initiative (ICES). In order to achieve the proposal, the Multicriteria Decision 
Support Methodology (MCDA) was used through the MACBETH Method based on secondary 
data for the years 2014 and 2016, collected and published through the Citizen Monitoring 
Network. In view of the nature of the study, it is classified as being descriptive and with a 
predominantly quantitative approach. Theories that deal with urban sustainability, sustainable 
cities, Agenda 2030, fiscal sustainability, public governance, transparency and social 
participation were used as the theoretical basis. The results pointed to an evaluation below what 
is expected of average capitals as proposed by the model developed. So that none of the five 
capitals evaluated, in none of the two years evaluated, could be considered as being sustainable 
in terms of its fiscal and governance aspects. 
Keywords: Agenda 2030; Emerging and Sustainable Cities Initiative (ICES); Multicriteria 
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1 INTRODUÇÃO  
 
Percebe-se que atualmente no cenário mundial existe um intenso processo de 
urbanização, o que faz com que os centros urbanos não sejam considerados como lugares 
adequados à vida humana saudável. De  acordo com a World Comission on Environment and 
Development (1987) isto faz com que o desenvolvimento sustentável se apresente como um 
meio de desenvolvimento focado no não comprometimento das necessidades de gerações 
futuras enquanto supre as necessidades das gerações presentes. 
 Assim, considerando Boyko et al. (2006) que em estudo abordaram como as questões 
de sustentabilidade influenciam o processo de design das cidades, em complemento com 
Harrison e Donelly (2011) que observaram os desafios enfrentados diante dos problemas 
urbanos surgidos no século XXI, suas análises trouxeram à discussão pontos como a 
concentração populacional e problemas relacionados à poluição - os quais  necessitam de 
demandas permanentes advindas das populações que por si só representam oportunidades para 
o desenvolvimento das cidades contemporâneas, já que as mesmas impõem novos esforços e 
abordagens que possibilitem alternativas inovadoras para superação dos atuais desafios.  
 Nesta mesma vertente de pensamento Cunda (2013) traz o desenvolvimento sustentável 
sob uma perspectiva de natureza multidimensional  encontrando bases também no aspecto fiscal 
e não só nos aspectos econômicos, sociais e ambientais. Assim, ao analisar o desenvolvimento 
sustentável e o aspecto fiscal Santos (2004) expõem que no Brasil eles enfrentam limitações 
devido à uma carência de instrumentos econômicos voltados para gestão fiscal, bem como à 
uma falha de coordenação entre autoridades ambientais e fiscais. 
Neste contexto, Benites (2016) aponta como fatores motivadores o foco no 
desenvolvimento sustentável; a ênfase na participação popular  na  gestão, na elaboração e no 
processo decisório relacionados às políticas públicas locais; e o surgimento da necessidade de 
se apresentar um mudança de postura para a proatividade e o planejamento das transformações 
urbanas contando com processos de aprendizado contínuo, para materializar novas políticas, 
práticas e metas locais ligadas à sustentabilidade e resiliência urbana. 
Sob essas perspectivas surge então a necessidade de atentar-se à questão da Governança 
e conforme ressalta Bussolotto (2015), o desenvolvimento sustentável demanda que ocorram 
inovações na gestão pública e ainda a adoção de políticas públicas sustentáveis. Ainda segundo 
o autor devido ao aumento das preocupações de cunho ambiental nota-se uma alteração na 
agenda pública.  
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Considerando tal alteração e as atuais tendências, em entre 2010 e 2011 o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID) desenvolveu o programa Iniciativa Cidades 
Emergentes e Sustentáveis (ICES) visando apoiar cidades emergentes, da América Latina e 
Caribe (ALC) no desenvolvimento da sustentabilidade ambiental, urbana, fiscal e da 
governança.  
Diante do presente cenário de busca de desenvolvimento urbano sustentável, em seus 
múltiplos aspectos e principalmente neste estudo, fiscal e de governança, tem-se que a presente 
pesquisa é guiada pela seguinte pergunta problema: Como é avaliado o desempenho em termos 
de sustentabilidade fiscal e governança das cinco capitais brasileiras integrantes da Iniciativa 
Cidades Emergentes e Sustentáveis?  
Buscando responder a problemática, o estudo proposto tem como objetivo geral avaliar 
a sustentabilidade fiscal e governança local, relacionando-a com objetivos e princípios da 
Agenda 2030. O período proposto para estudo corresponde aos anos de 2014 e 2016. O início 
desse corte temporal justifica-se pela criação da iniciativa ICES e o final pela publicação dos 
Relatórios de Indicadores Municipais pelas Redes de Monitoramento Cidadão.  
Para tanto, de modo a atingir os objetivos, será utilizada a ferramenta de análise 
multicritério MACBETH para avaliar comparativamente os resultados obtidos pelas cinco 
capitais brasileiras que integram a Iniciativa Cidades Emergentes e Sustentáveis (ICES) do 
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). 
O presente trabalho se propõe a abordar a temática da sustentabilidade fiscal e 
governança em âmbito local, com base em arcabouço teórico relativo a princípios de 
sustentabilidade, desenvolvimento urbano sustentável, sustentabilidade fiscal e governança, 
gestão participativa, e de transparência pública, bem como sua relação com a Agenda 2030. 
Para tanto, sua composição se dará através de 06 (seis) seções distintas, sendo que a 
primeira será destinada a introdução. Por conseguinte, a seção 2 apresenta o referencial teórico, 
cujo objetivo é identificar e caracterizar indicadores utilizados pela Iniciativa Cidades 
Emergentes e Sustentáveis (ICES) do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) que 
englobem aspectos relacionados a sustentabilidade fiscal e governança.  
Os aspectos metodológicos escolhidos para a realização da pesquisa, estão nas seções 3 
e 4, onde a caracterização do objeto é exposta, seguindo para uma introdução à Metodologia 
Multicritério De Apoio À Decisão (MCDA) e ao Método MACBETH , ferramentas de análise 
multicritério  de apoio a decisão, visando avaliar o nível de sustentabilidade fiscal e governança 
de cinco capitais brasileiras que integram a Iniciativa Cidades Emergentes e Sustentáveis 
(ICES) analisando os indicadores auferidos no início da ICES em 2014 e posteriormente em 
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2016. A seção 5 traz a avaliação e análise comparativa dos dados coletados com objetivo de 
analisar comparativamente o comportamento dos indicadores identificados através de uma 
análise descritiva com o intuito de sinalizar possíveis respostas à realidade dos municípios 




1.1.1 Objetivo geral 
 
Avaliar os níveis de sustentabilidade fiscal e governança em municípios integrantes da 
Iniciativa Cidades Emergentes e Sustentáveis (ICES) do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID). 
 
1.1.2 Objetivos específicos  
 
 Identificar e caracterizar indicadores utilizados pela Iniciativa Cidades 
Emergentes e Sustentáveis (ICES) do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) 
que englobem aspectos relacionados à sustentabilidade fiscal e governança;  
 
 Avaliar o nível de sustentabilidade fiscal e governança de cinco capitais 
brasileiras que integram a Iniciativa Cidades Emergentes e Sustentáveis (ICES); 
 
 Analisar comparativamente o comportamento dos indicadores identificados via 














2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
2.1 Sustentabilidade urbana 
 
Franco (2016) sintetiza o conceito sustentabilidade como sendo o balanço entre a 
promoção das necessidades de consumo das pessoas sem afetar as gerações futuras. Isso 
significa que os recursos existentes devem ser utilizados, reaproveitados e reciclados sempre 
que possível para que as necessidades das futuras gerações não sejam prejudicadas por falta de 
acesso a eles.  
Em atenção ao aparecimento da concepção de sustentabilidade na agenda internacional 
Chiari e Accioly (2010) apontam que foi a partir da publicação de relatório de Bruntland em 
1987, encomendado pela ONU, que a expressão passou a ser reproduzida mais amplamente. 
Por conseguinte, menciona-se aqui a sustentabilidade em seu aspecto espacial, que tem seu 
cerne na organização do espaço, abrangendo fatores relacionados à ocupação territorial 
combinados em uma rede natural duradoura com vistas a recuperação entre outros, da qualidade 
de vida e a biodiversidade (SACHS, 1993, 2000). Nesta dimensão Pesci (2003) destaca a 
atenção voltada ao desequilíbrio provocado pela concentração das pessoas nos centros urbanos, 
onde a formação das megalópoles se origina nos crescentes índices de urbanização, decorrentes 
do êxodo rural.  
  Historicamente ainda é recente nas administrações públicas municipais a inclusão da 
temática da sustentabilidade na agenda pública.  De modo que segundo Bibri e Krogstie (2017) 
o início da aplicação da temática da sustentabilidade no âmbito do planejamento e design 
urbano se deu na década de 1990, a partir da importância da promoção de uma integração 
ambiental, a regeneração e o desenvolvimento econômico, além da justiça e igualdade social. 
Destaca-se assim que o planejamento da sustentabilidade em âmbito municipal possibilita a 
elaboração pelas cidades de uma visão para o futuro, de modo rentável e sustentável. No entanto 
foi apenas a partir da década de 2010, que o conceito de cidades sustentáveis adquiriu maior 
relevância e notoriedade da sociedade internacional (BIBRI, 2018, BAI et al., 2016, 
SUSTAINABLE CITIES INTERNATIONAL, 2012, GUERRA et al., 2016, BIBRI; KROGSTIE, 
2017). 
  Em atenção aos problemas de sustentabilidade urbana Rode e Burdett (2011) apontam 
que estes não são necessariamente características da urbanização, mas podem ser consideradas 
como resultados de má governança e planejamento. Assim sendo, de acordo com Bazzoli (2013, 
p. 75), “a política de desenvolvimento urbano tem como objetivo o espaço socialmente 
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construído, com o recorte em torno de temas estruturadores do espaço urbano e de maior 
impacto na vida da população”. 
 Segundo Sachs (2008) para o alcance da sustentabilidade urbana se faz importante agir 
localmente, respeitar a diversidade de cada região, exercer a participação social e fomentar a 
inovação nas estratégias de desenvolvimento urbano. Sendo destacado por Bazzoli (2017) que 
é primordial que ocorra a união de esforços para o estabelecimento de um novo paradigma na 
estruturação do pensar e do agir sobre a dinâmica das cidades, instigando a ampla participação 
popular e valorizando a integração entre as diversas dimensões que compõe o espaço urbano, 
ambiental, econômico, histórico e cultural.  
 
2.1.1 Cidades sustentáveis: conceitos e definições  
 
Segundo exposto por Satterthwaite (1997) data do início da década de 1990 o momento 
no qual inúmeras cidades da Europa e América do Norte passaram ter preocupações com a 
questão da sustentabilidade e começaram a desenvolver programas que buscavam reduzir o 
desperdício de água e ressaltar a importância do compartilhamento de informações e ideias com 
outras cidades. No entanto apesar de ter surgido na década de 90, foi apenas a partir da década 
de 2010, que o conceito de cidades sustentáveis começou a ter mais reconhecimento e 
notoriedade da sociedade internacional, e passou a ser compreendido como sendo crucial para 
que as metas de sustentabilidade fossem atingidas e garantissem o bem-estar a toda a população 
(BIBRI, 2018, BAI et al., 2016, SUSTAINABLE CITIES INTERNATIONAL, 2012, 
GUERRA et al., 2016, BIBRI; KROGSTIE, 2017). 
 De acordo com Ribeiro et al., (2018), é impreterível para o desenvolvimento do termo 
cidades sustentáveis que exista um compromisso com a busca de uma melhoria efetiva da 
qualidade de vida urbana, que garanta que a necessidade básica de toda a população seja 
cumprida, sem desprezar a preservação ambiental. Chehmehzangi (2016) aponta que as cidades 
sustentáveis apresentam uma natureza muito ampla e tratam com a mesma intensidade a 
proteção ecológica e ambiental, o desenvolvimento econômico urbano e a melhoria da 
qualidade de vida da população.  
Bibri (2018) expõe que as cidades sustentáveis poder ser compreendidas como sendo 
um conjunto de abordagens para que conhecimento sobre sustentabilidade urbana e tecnologias 
relacionadas ao planejamento e projeto de cidades possam ser desenvolvidos na prática. Sendo 
vital para sua implementação identificar as principais categorias implicadas, pois elas fornecem 
18 
 
uma abordagem sistêmica que permite identificar as questões-chave para a elaboração de um 
planejamento urbano mais eficaz e sustentável.  
 
2.1.2 Caracterização das cidades sustentáveis 
 
A presente seção busca apresentar uma caracterização das cidades sustentáveis, a partir 
de dimensões, atributos e categorias gerais para sua implantação. Estes apontamentos podem 
ser encontrados na literatura a partir de levantamento realizado por Neiva (2019) combinado 
com o modelo de análise proposto por Réus (2012) contendo quatro dimensões do 
desenvolvimento urbano sustentável, sendo elas a Sociocultural, a Político institucional, a 
Ambiental e a Econômica.  
Em seu modelo Réus (2012) busca integrar as dimensões do Ecodesenvolvimento 
trazidas por Sachs (2001) às características consideradas essenciais à gestão pública municipal 
moderna e demais estratégias de gestão democrática (governança, coprodução etc.) bem como 
e aos principais desafios da gestão pública municipal brasileira. De modo que a primeira 
dimensão aqui apresentada se refere ao aspecto Sociocultural e possui atributos relacionados às 
sub dimensões da Educação, Saúde, Cultura, e Habitação entre outros, conforme o Quadro 1. 
 
Quadro 1 - Dimensão Sociocultural da sustentabilidade urbana 
Dimensão Sociocultural 
Sub dimensões Educação, Saúde, Cultura, Habitação, etc. 
Categorias relacionadas 
Acesso à bens públicos; Envolvimento da Comunidade;  
Igualdade Social; Uso da Terra. 
Atributos do município 
sustentável 
Envolvimento da comunidade na educação, saúde e 
assistência social por meio de conselhos e parceria em 
projetos; 
Políticas de saúde preventiva e incentivo ao esporte e lazer; 
Gestão proativa e eficiente, buscando expandir cobertura e 
qualidade dos programas federais; 
Iniciativas locais: desenvolvimento de programas sociais 
próprios e complemento aos programas federais e estaduais 
quando necessário; 
Incentivo e proposição de projetos e atividades culturais, 
esportivas e de lazer; 
Criação e manutenção de espaços públicos de convivência 
comunitária, esporte, cultura e lazer; 
Políticas de valorização do patrimônio material, imaterial e 
identidade local; 
Projetos especiais de atenção às famílias mais pobres e 
manutenção do Cadastro Único do Sistema Único de 
Assistência Social (SUAS) atualizado; 
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Infraestrutura de serviços básicos nos bairros mais pobres; 
Ocupação do solo controlada evitando/minimizando as 
consequências da formação de bolsões de pobreza e 
especulação imobiliária. 
Fonte: Adaptado de Réus (2012) e Neiva (2019). 
 A segunda dimensão proposta é a Político Institucional e engloba questões relacionadas 
à Gestão Pública, Participação Social e, Finanças Municipais. Sendo seus atributos expostos no 
Quadro 2. 
 
Quadro 2 - Dimensão Político Institucional 
Dimensão Político Institucional 
Sub dimensões Gestão Pública; Participação Social; Finanças Municipais. 
Categorias relacionadas Governança; Envolvimento da Comunidade; Transparência. 
Atributos do município 
sustentável 
Autonomia financeira: níveis de arrecadação própria que 
permitam investimento em ações e obras estruturantes. 
Cobrança dos tributos de sua competência e da dívida ativa.  
Atualização das bases de cobrança tributária, combate à 
sonegação e fiscalização educativa, a fim de aumentar a 
arrecadação e não onerar os bons pagadores;  
Saúde financeira: enquadramento na LRF. 
Efetividade dos conselhos: garantir que os conselhos sejam 
paritários e expandir o instrumento para além das áreas 
obrigatórias;  
Cultura de planejamento: existência de planejamento 
estratégico municipal, plano diretor e planos setoriais 
detalhados para todas as áreas de atuação da prefeitura, não se 
limitando aos planos obrigatórios. Preferencialmente, 
envolver a comunidade na elaboração;  
Cultura da avaliação: prática da avaliação da gestão e das 
políticas implementadas, sobretudo por meio de indicadores 
(objetivos e subjetivos);  
Institucionalização de espaços de participação popular: 
orçamento participativo, consultas públicas, fóruns de 
discussão para plano diretor e outros assuntos etc.; 
Capital social: envolvimento dos cidadãos, organizações civis 
e empresas  nas instâncias de participação e em parcerias para 
projetos e políticas públicas;  
Articulação intermunicipal: participação em consórcios, 
colegiados e projetos de interesse regional;  
Transparência e accountability1: uso de instrumentos para 
disponibilização de toda informação de interesse público. 
Existência de Ouvidores que deem retorno ao cidadão;   
Prestação de contas e manutenção das bases de dados dos 
governos federais e estaduais atualizadas (a fim de também 
 
1 Termo da língua inglesa que pode ser traduzido para o português como responsabilidade com ética e remete à 
obrigação, à transparência, de membros de um órgão administrativo ou representativo de prestar contas a instâncias 
controladoras ou a seus representados. 
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fazer uso dos dados e não ter repasses e convênios 
bloqueados);  
Aproveitamento das oportunidades:  prática de elaboração de 
projetos para estabelecimento de convênios e parcerias com 
governo federal, estadual, organizações internacionais e 
empresas;  
Quadro funcional de alto desempenho: investimento em 
alguns profissionais/lideranças de alto desempenho e inserção 
de práticas de gestão estratégica de pessoas como avaliação do 
desempenho e política de desenvolvimento funcional.  
Fonte: Adaptado de Réus (2012) e Neiva (2019). 
A dimensão político-institucional pode ser vista como aquela que articula todas as 
outras, já que dela depende a tomada de decisão e a ação sobre as questões levantadas acima. 
A qualidade da atuação dos gestores públicos e lideranças de um município tem influência 
direta sobre a sua capacidade de construir cenários sociais, culturais, econômicos e ambientais 
desejáveis em termos de desenvolvimento. O Quadro 3 apresenta a dimensão Ambiental 
estabelecida por Réus  (2012). 
 
Quadro 3 - Dimensão Ambiental 
Dimensão Ambiental 
Sub dimensões  Meio Ambiente. 
Categorias relacionadas 
Energia; Resíduos; Transporte; Uso da Terra; Emissões de 
gases de efeito estufa; Recurso Hídricos.  
Atributos do município 
sustentável 
 Economias limpas: pelo menos, parte da matriz econômica 
baseada em atividades com baixo potencial poluidor como 
agricultura orgânica, tecnologias etc.;  
Pensamento regional sistêmico: produção de políticas 
públicas locais e inserção em programas regionais ligados à 
sustentabilidade ambiental;  
Educação para a sustentabilidade: inserção do meio ambiente 
e da sustentabilidade como temática transversal no ensino 
municipal;  
Combate ao desperdício dos recursos naturais: políticas para 
redução do desperdício de água, sobretudo, na distribuição e 
de outros recursos naturais;  
Políticas de expansão do saneamento;  
Fiscalização rigorosa das indústrias e demais poluidores 
potenciais;  
Implantação de programas exclusivos para fiscalização e 
recuperação dos recursos hídricos, que devem ser entendidos 
como o maior patrimônio do território;  
Restauração ambiental: arborização urbana, combate ao 
desmatamento e expansão excessiva de florestas plantadas, 
despoluição de rios, lagoas, arroios etc.;  
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Conscientização ambiental: projetos de sensibilização e 
conscientização ambiental e consumo consciente, inclusive, 
valorizando o consumo dos produtos locais.  
Fonte: Adaptado de Réus (2012) e Neiva (2019). 
 
 Por fim no Quadro 4 encontra-se a dimensão Econômica e suas principais categorias 
sendo estas relacionadas a Governança; Transparência; Igualdade Social; Envolvimento da 
Comunidade e seus atributos. 
 
Quadro 4 - Dimensão Econômica 
Dimensão Econômica 
Sub dimensões Economia. 
Categorias Relacionadas 
Governança; Transparência; Igualdade Social; Envolvimento 
da Comunidade. 
Atributos do município 
sustentável 
Estudo e levantamento das vocações econômicas locais;  
Matriz econômica baseada nas vocações locais;  
Diversidade na matriz econômica;  
Diversidade de negócios: sobretudo de pequeno e médio 
porte, a fim de que o município não fique dependente de uma 
grande empresa; 
Fomento e apoio ao cooperativismo, sobretudo no campo e 
entre as populações de baixa rende;  
Fomento à economia limpa e de alto valor agregado;  
Agregação de valor aos produtos agropecuários, sobretudo, 
nos municípios de perfil rural;  
Implementação de infraestrutura na área rural, favorecendo a 
permanência da população rural no campo;  
Estudo e investimento nas vocações turísticas e culturais, 
quando houver.  
Fonte: Adaptado de Réus (2012) e Neiva (2019). 
 
Diante das inúmeras categorias acima apresentadas e da complexidade dos desafios 
impostos às cidades para se tornarem sustentáveis, fica evidenciado que as mesmas precisam 
de apoio para desenvolver-se. Sendo assim, percebe-se que temas que envolvem as cidades têm 
tomado a agenda de órgãos governamentais e não-governamentais, nacionais e internacionais, 
a exemplo da chamada Agenda 2030, que em conjunto com os ODS pretendem tornar a 
sustentabilidade para as cidades uma realidade mais próxima.  
 
2.2 Agenda 2030 - Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
 
Em setembro de 2015, a Organização das Nações Unidas (ONU), aprovou a Agenda 
2030 contendo os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável que vinham sendo elaborados 
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desde 2012 no âmbito da Rio+202 visando a promoção global da inclusão social, do 
desenvolvimento sustentável e da governança democrática entre 2016 e 2030.  Leone (2018) 
expõe que os ODS foram estabelecidos com o objetivo de reduzir a desigualdade social, 
ampliar o acesso à água potável, garantir uma sadia qualidade de vida para as pessoas, entre 
tantos outros direitos.  
Os ODS se apresentam de modo integrado e indivisível, e constituídos como sendo uma 
combinação equilibrada, das dimensões econômica, social e ambiental do desenvolvimento 
sustentável. Sua construção foi desenvolvida a partir de diretrizes advindas dos Objetivos de 
Desenvolvimento do Milênio (ODM), de modo a completar o trabalho e responder a novos 
desafios (LEONE, 2018). 
Os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio surgiram em 2000, na Declaração do 
Milênio das Nações Unidas. Com uma meta determinada para até 2015, os ODM continham 60 
indicadores globais, sendo 8 objetivos, 21 metas, mensurados e comparados entre os países.  
Essas metas eram mais simples e em menor quantidade e estavam sendo praticadas e alcançadas 
em sua maioria. Em 2015, de modo a estabelecer os ODS – Objetivo do Desenvolvimento 
Sustentável a ONU reestruturou os ODM, adicionando 9 objetivos, totalizando 17 objetivos, 
169 metas e 230 indicadores. A Figura 1 apresenta os 17 ODS, conforme a organização e 
nomenclatura apresentada pela ONU. 
Figura 1 - 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
 
Fonte: Nações Unidas Brasil, (2015). 
 
 
2 A Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, a Rio+20, foi realizada em junho de 
2012, na cidade do Rio de Janeiro. A Rio+20 marcou os vinte anos de realização da Conferência das Nações 
Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Rio-92) e contribuiu para definir a agenda do desenvolvimento 




Em atenção às diferenças entre os ODM e os ODS Parnell (2016) destaca que os ODS 
são a abordagem universal dos objetivos estabelecidos. Em outras palavras, isto quer dizer que 
podem ser aplicados em qualquer contexto e por qualquer ator. Existe também uma valorização 
da dimensão, social, econômica e ambiental do desenvolvimento sustentável. A 
sustentabilidade se apresenta mais explicita e integrada, aliada a um forte reconhecimento – 
impulsionado em parte pelas preocupações com as mudanças climáticas – sobre os limites 
ecológicos e as fronteiras do planeta. Existe também o reconhecimento da necessidade de se 
alavancar os investimentos em inovação e em tecnologia para criar melhores fontes de 
informações e monitorar os dados em diferentes escalas. E finalmente, o reconhecimento de 
que o desenvolvimento global está explicitamente ligado ao financiamento global proveniente 
das cidades (PARNELL, 2016). 
Leone (2018) aponta que apesar de a Agenda 2030 ter sido firmada entre 193 Estados-
membros da ONU, fica em evidência o fato de que a realização das políticas públicas 
necessárias se localiza nos níveis globais e locais. Assim, diante do contexto Leone (2018) 
demonstra ser possível inferir que a disseminação e alcance das metas estabelecidas pelos ODS 
demanda primordialmente da governança. Por fim menciona-se que no Brasil a legislação 
correlata aos ODS, incumbe aos municípios responsabilidade em diversas áreas de atuação, 
como por exemplo, nos quesitos de mobilidade e resiliência das cidades.  
 
2.2.1 A Agenda 2030 no âmbito municipal 
 
Medeiros (2019) destaca que a inserção das cidades na Agenda 2030 demonstra o 
reconhecimento da importância das cidades enquanto ponto central do desenvolvimento social, 
econômico e político. Este reconhecimento global de que as cidades são os espaços onde 
acontecem as mais desafiadoras batalhas para o desenvolvimento sustentável e humano 
enriqueceu o debate e promoveu um novo paradigma para o desenvolvimento.  
Segundo a Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico - OCDE a 
Agenda 2030 destaca os atores locais com sendo uma parte fundamental do processo de 
desenvolvimento, estabelecendo assim uma mudança de paradigma, bem como abrange a 
maioria dos domínios políticos fundamentais ao desenvolvimento e a sustentabilidade. Neste 
sentido cabe destacar que das 169 metas estabelecidas pela Agenda 2030, o alcance de 65% 
delas só se faz possível por meio de trabalho conjunto com as autoridades locais (OCDE, 2018). 
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Atualmente a Agenda 2030 é o principal norteador para as cidades, com importância 
para a promoção do desenvolvimento sustentável. As metas existentes nos ODS possuem a 
capacidade de fornecer aos governos municipais padrões e modelos para execução de políticas 
públicas. Neste contexto é possível observar que o alcance do desenvolvimento sustentável é 
uma opção que depende de indicadores a serem observados e de uma gestão de excelência. 
Sendo primordial que se trabalhe com uma agenda que apresente eixos, indicadores, metas, 
sugestões e apoio de casos exemplares e de referências (LEONE, 2018). 
Leone e Arruda (2016) apontam que a partir da Constituição de 1988 as prefeituras 
brasileiras passaram a ser protagonistas nos processos de decisão, ao mesmo tempo em que 
tiveram de enfrentar problemas relacionados à desigualdade social, à poluição, às dificuldades 
de mobilidade, ao excesso de resíduos, à falta de saneamento básico, habitações precárias, 
violência e mudanças climáticas. Assim a busca pela sustentabilidade urbana é um dos desafios 
atuais e está associada ao desenvolvimento de políticas públicas urbanas.  
Leone (2018) afirma que para a elaboração de um planejamento urbano moderno, se faz 
necessária uma abordagem sistêmica pautada na sustentabilidade, que seja capaz de captar as 
interações existentes entre os diferentes campos que interagem no município: econômico, 
cultural, social, ecológico, tecnológico, tributário, demográfico etc. O plano deverá envolver os 
diversos órgãos municipais relacionados a esses temas e realizar uma análise integrada das 
informações. 
Sendo assim de todas as atitudes que precisam ser tomadas para que os ODS possam ser 
efetivados no âmbito municipal, a integração detém uma posição de destaque, pois a partir do 
momento em que diferentes setores podem traçar suas conexões com as diferentes áreas de 
prioridade local, surge uma força fomentadora da implementação dos ODS. Podendo a mesma 
se dar através da priorização da multidimensionalidade na construção de planos e políticas 
públicas, da participação social nas políticas públicas e da manutenção do foco nas interligações 
e interdependências das regiões e territórios (ONU, 2015). 
Parnell (2016) observa que em se tratando da importância do futuro das cidades e da 
humanidade existe a necessidade de analisar as convergências da Agenda 2030, o ODS 11 
estabelece uma posição política urbana global em uma declaração sobre a funcionalidade social, 
econômica e ambiental das cidades e do sistema urbano.  
2.2.2 ODS 11 - Cidades e comunidades sustentáveis 
 
Dentre o conjunto com os dezessete Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 
o objetivo de número 11 - cidades e comunidades sustentáveis - oferece uma agenda de 
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desenvolvimento compartilhada globalmente para tornar as cidades e os assentamentos 
humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis. Ela faz referência aos recursos 
humanos, tecnológicos, financeiros e de governança podendo envolver políticas públicas, 
legislação, planejamento urbano, entre outros necessários ao alcance dos ODS (ONU, 2015).  
A redação do ODS 11 explicita com quais agendas internacionais a temática do 
desenvolvimento urbano deve passar a ter interconexões para além da Nova Agenda Urbana, 
como com o Marco de Sendai3 para a redução do risco de desastres, com a Agenda 2030 para 
o Desenvolvimento Sustentável e com o Acordo de Paris4 para mitigação dos efeitos da 
mudança do clima. Segundo Medeiros (2019) o ODS 11 vai além das questões de moradias e 
favelas, como aconteceu nos ODM, uma vez que trata as questões urbanas por meio de uma 
perspectiva mais ampla de desenvolvimento e planejamento urbano. Ele estabelece para tanto 
10 metas relacionadas às políticas públicas de planejamento urbano, social, ambiental e político.   
A meta 11.1 refere-se à habitação, direito humano reconhecido na Declaração Universal 
dos Direitos Humanos de 1948 e crucial para o bem-estar das pessoas. No contexto das Nações 
Unidas, o conceito de moradia adequada abarca não só a sua estrutura física, mas também outras 
dimensões que influenciam na manutenção da saúde dos moradores e seu acesso às 
oportunidades presentes nas cidades. A meta 11.2 refere-se à promoção do acesso a sistemas de 
transportes seguros, acessíveis, sustentáveis e a preço acessível para todos (LEONE; 
ARRUDA, 2016).   
As metas 11.3, 11.4 e 11.5 foram estabelecidas tendo em vista a redução de prejuízos e 
do número de mortes de pessoas afetadas por catástrofes, bem como a promoção da preservação 
da cultura, por meio do fortalecimento dos espaços de participação, e ainda a redução dos 
impactos ambientais causados pela vida e produção econômica nas cidades, consequentemente. 
Já a meta 11.6 se ancora na previsão de redução do impacto ambiental negativo per capita das 
cidades, inclusive prestando especial atenção à qualidade do ar, gestão de resíduos municipais 
e outros (LEONE; ARRUDA, 2016). A meta 11.7 busca promover o acesso universal a espaços 
seguros, inclusivos, acessíveis e verdes, e apresenta-se com intensa ligação à gestão municipal.  
Por fim apresentam-se como objetivos apoiar relações econômicas, sociais e ambientais 
positivas entre áreas urbanas, periurbanas e rurais, reforçando o planejamento nacional e 
 
3 O Marcos de Ação de Sendai foi definido na Assembleia do Escritório de Redução de Riscos de Desastres da 
ONU, realizada na cidade de Sendai, no Japão, em 2015. O Marco dá continuidade às ações definidas pelo Marco 
de Ação de Hyogo, estabelecendo diretrizes para que os governos locais possam investir no desenvolvimento da 
resiliência. 
4 O Acordo de Paris é um tratado mundial que possui um único objetivo: reduzir o aquecimento global. Ele foi 
discutido entre 195 países durante a COP21, em Paris. O compromisso internacional foi aprovado em 12 de 
dezembro de 2015 e entrou em vigor oficialmente no dia 4 de novembro de 2016. 
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regional de desenvolvimento (11.a); até 2020, aumentar substancialmente o número de cidades 
e assentamentos humanos adotando e implementando políticas e planos integrados para a 
inclusão, a eficiência dos recursos, mitigação e adaptação à mudança do clima, a resiliência a 
desastres, o gerenciamento holístico do risco de desastres em todos os níveis (11.b) e, por 
último, apoiar os países menos desenvolvidos, inclusive através de assistência técnica e 
financeira, para construções sustentáveis e resilientes, utilizando materiais locais (11.c) (ONU, 
2015, p. 21 e 22). 
O ODS 11 e as suas dez metas requerem ação dos governos urbanos subnacionais. As 
metas contempladas pelo objetivo abordam uma ampla gama de desafios urbanos únicos, como: 
a melhoria das favelas e o fornecimento de moradias populares, sistemas de transporte público, 
planejamento e governança, cultura, patrimônio, gestão de desastres, qualidade do ar, gestão de 
resíduos e espaços públicos e verdes (KANURI et al., 2016).  
Por sua vez, muitas metas carecem de amadurecimento de conceitos, tanto para a correta 
mensuração quanto para a formulação de políticas e programas. Dessa maneira, novos dados 
precisam ser produzidos. Há um grande desafio que precisa ser superado no que diz respeito a 
coleta, organização e disponibilidade de dados que são necessários para se acompanhar o 
avanço do Brasil em grande parte das metas do ODS 11.  
De modo geral, além do desafio da transversalidade, o pós-Constituição de 1988 gerou 
uma grande descentralização de competências para os municípios, sem que houvesse da parte 
deles capacidade para a consecução de algumas dessas políticas. A execução das políticas 
necessárias para o país avançar no cumprimento do ODS 11 é, em sua maioria, responsabilidade 
dos municípios. O papel dos estados e do governo federal é apoiar as ações dos municípios.  
Apesar de todo o apelo a volta do desenvolvimento urbano apresentado pela Agenda 
2030, ainda estamos muito distantes da realidade das cidades, no que se refere a implementação 
das metas apresentadas. O ODS 11 ainda não contemplou a necessidade de coordenação entre 
os governos nacionais e as cidades na transferência de competências para que os governos locais 
tenham cada vez mais autonomia para lidar com os seus maiores desafios e assim construir um 
espaço mais sustentável, em todos os sentidos do termo.  
De modo a cumprir a meta 11, e suas subdivisões é fundamental equilibrar ambição e 
realismo para a definição de metas locais, evitando a frustração por não atingir objetivos ou a 
paralisia pela adoção de ações tímidas. Por fim, verificamos que há importantes políticas e 
programas com desdobramentos no desenvolvimento urbano que podem contribuir para as 




2.2.3 A Nova Agenda Urbana 
 
O ONU-Habitat, como agência especializada em assuntos urbanos, é responsável pela 
disseminação e implementação do ODS 11, objetivo dedicado a questões específicas para a 
construção de cidades sustentáveis. O ONU-Habitat promove, portanto, soluções sustentáveis 
através de projetos operacionais, experimentais e inovadores que podem ser adotados e 
ampliados por países e outros parceiros. Foi desenvolvida e apresentada em 2016, em resposta 
ao ODS11, a Nova Agenda Urbana (ONU-HABITAT, 2016). 
 Assim como a Agenda 2030, a NAU é um compromisso entre os Estados-membros, que 
reflete uma visão comum para o futuro das cidades e traz princípios e recomendações do que 
deve ser feito para alcançá-la. Entre os principais compromissos estão a inclusão social e o 
enfrentamento da pobreza, a prosperidade urbana e a igualdade de oportunidades para todos, 
um desenvolvimento urbano sustentável e o fortalecimento de sistemas de resiliência para o 
enfrentamento das mudanças climáticas.  
 A Nova Agenda Urbana tem em suas estratégias os seguintes princípios: a urbanização 
deve proteger e promover os direitos humanos e o princípio da legalidade; garantir a equidade 
no desenvolvimento urbano, empoderar a sociedade civil, expandindo a democracia; promover 
a sustentabilidade ambiental e promover inovação que facilite o aprendizado e a aquisição de 
conhecimento.  
      Segundo o ONU-HABITAT (2016) a NAU é um documento orientado para ação que 
definiu padrões globais para o alcance do desenvolvimento urbano sustentável, “repensando a 
forma como construímos, gerenciamos e vivemos nas cidades”. O documento prevê 
urbanização em todos os níveis de assentamentos humanos, além de políticas mais apropriadas 
que possam aprimorar a urbanização em todo o espaço físico da cidade, e ajudar os governos a 
enfrentar os desafios por meio de estruturas nacionais e locais de políticas de desenvolvimento.  
      
2.3 Sustentabilidade fiscal e de governança 
  
Em atenção ao conceito de sustentabilidade Fiscal, o Tesouro da Nova Zelândia utiliza 
a seguinte definição: 
a sustentabilidade fiscal é um termo comumente utilizado em relação à acessibilidade 
do governo a programas fiscais e de gastos. Em simples termos, refere-se aos gastos 
e atividades de investimento do governo e como estes são financiadas através de 
impostos, dívidas e outros passivos. Sustentabilidade significa ter a capacidade de 
manter ou apoiar programas de governo no futuro. Assim, a sustentabilidade fiscal 
refere-se ao fato de o Governo ser capaz de manter as políticas atuais sem grandes 




Cunda (2013) destaca ainda que a vertente fiscal da sustentabilidade é a que se apresenta 
mais problemática nos tempos de crise econômico-financeira. E neste sentido, cabe mencionar 
a Lei de Responsabilidade Fiscal, que dispõe de inúmeras ferramentas me modo a tutelar a 
sustentabilidade fiscal (CUNDA, 2013).   
Para Luque e Silva (2004) no sentido de minimizar condutas indesejáveis dos dirigentes 
públicos e minimizar a ineficiência do processo orçamentário foi criada em 2001, a Lei de 
Responsabilidade na Gestão Fiscal (LRF), definida pela Lei Complementar nº. 101, 
estabelecendo assim um novo regime institucional. Os autores apontam que a introdução de 
regras para a conduta pública apresenta o potencial de minimizar falhas de coordenação, 
reduzindo a percepção de risco governamental de parte dos agentes privados e ampliando a 
confiança no governo, independentemente do grupo político eleito.    
De acordo com Debus (2001), os objetivos da LRF são o estabelecimento de uma ação 
planejada e transparente; a prevenção de riscos e correção de desvios que afetem o equilíbrio 
orçamentário; a garantia de equilíbrio nas contas públicas, via cumprimento de metas de 
resultados entre receitas e despesas, com limites e condições para a renúncia de receita e 
geração de despesas com pessoal, seguridade, dívida, operações de crédito, concessão de 
garantia e inscrição em restos a pagar. Os meios utilizados para se atingir esses objetivos são o 
cumprimento de metas de receitas e despesas, obediência a limites e condições para a dívida 
pública e gastos com pessoal. 
Assim considerando o compromisso em viabilizar a gestão eficiente dos recursos 
públicos torna-se necessário adotar ações que visem a melhoria de sua aplicação com foco na 
governança. Para isso, é importante implementar medidas que visem a otimização da tomada 
de decisão tanto no nível estratégico quanto operacional. 
 
2.3.1 Governança pública 
 
O Banco Mundial (2013) define a governança como sendo correspondente a estruturas, 
funções, processos e tradições organizacionais que tem por objetivo garantir que as ações 
planejadas sejam executadas e orientadas para seus objetivos e resultados de forma 
transparente. Assim a governança é o conjunto das várias maneiras pelas quais os diversos 
atores sociais se articulam e cooperam, realizando ações, gerenciando seus problemas comuns 
e acomodando seus interesses. Abrange instituições públicas e privadas, regimes formais de 
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coordenação e autoridade, como os aspectos gerenciais do Estado, mecanismos informais que 
atendam a determinadas necessidades e redes sociais informais (MILANI; SOLINÍS, 2002).  
Segundo o TCU (2014) a governança representa um sistema pelo qual as organizações 
são dirigidas, monitoradas e incentivadas. Esse sistema é mediado pela articulação entre 
sociedade, alta administração, servidores e órgãos de controle e constitui um meio para con-
quistar e preservar a confiança da sociedade, por meio de conjunto eficiente de mecanismos, a 
fim de assegurar que as ações executadas estejam sempre alinhadas ao interesse público. Em 
atenção à governança pública, fundamentado nos conceitos internacionais de governança 
pública, o Tribunal de Contas da União - TCU adotou a seguinte definição de governança 
pública: 
 “Governança pública: pode ser entendida como o sistema que determina o equilíbrio 
de poder entre os envolvidos — cidadãos, representantes eleitos (governantes), alta 
administração, gestores e colaboradores — com vistas a permitir que o bem comum 
prevaleça sobre os interesses de pessoas ou grupos (TCU, 2014, p. 21-22).” 
 
Seguindo os princípios sugeridos pelo Banco Mundial, o TCU (2014) estabeleceu os 
seguintes princípios de governança pública:  Legitimidade; Equidade; Responsabilidade; 
Eficiência; Probidade; Transparência e Accountability (TCU, 2014). Além disso, a governança 
deve ainda compreender os mecanismos e instrumentos necessários para que os cidadãos 
possam articular os seus interesses, além de incluir dimensões sociais, políticas e econômicas, 
operando em todos os níveis do empreendimento humano (NEIVA, 2019).     
Governança no setor público refere-se, portanto, aos mecanismos de avaliação, direção 
e monitoramento; e às interações entre estruturas, processos e tradições, as quais determinam 
como cidadãos e outras partes interessadas são ouvidos, como as decisões são tomadas e como 
o poder e as responsabilidades são exercidos (TCU, 2014). Preocupa-se, por conseguinte, com 
a capacidade dos sistemas políticos e administrativos de agir efetiva e decisivamente para 
resolver problemas públicos (PETERS, 2012).   
Pondera-se ainda que a Governança é adaptativa às realidades locais, não devendo ser 
tratada como um padrão a ser reproduzido em todo e qualquer cenário. Acrescenta-se que, para 
uma efetiva aplicabilidade, é imprescindível uma comunicação transparente e clara entre o 
Estado e os demais agentes.  Neste sentido, a busca por uma governança transparente tem se 







2.3.2 Transparência pública 
 
A atenção para com a transparência e sua importância nas ações do Estado surgiu há 
meio século quando da implementação da chamada administração pública gerencial na 
Inglaterra. Porém, a temática só ganhou expressão social e passou a fazer parte da agenda 
governamental na última década do século XX. A partir daí a transparência pública vem 
ganhando cada vez mais relevância na defesa do processo democrático de acesso às 
informações públicas (AMORIM; SILVA; FIGUEROA, 2019). 
Nota-se, que a informação é um elemento fundamental para a constituição de uma 
transparência pública. A organização deve manter sempre renovada e fortalecida a função 
reguladora, de ser democrática, necessária e atuante. Amorim (2012), diz que, a transparência 
emerge como um valor necessário para o Estado se tornar mais visível e mais próximo do 
cidadão por meio da oferta de informações e serviços mais eficientes que possam favorecer o 
controle, a deliberação e a participação.   
A participação efetiva da sociedade é precedida pela visibilidade da organização de 
forma transparente, com informações disponíveis a todos os cidadãos, com a preocupação de 
gerar conhecimento e informação. A transparência pública, imposta por lei, reflete toda a 
democratização social e o controle da organização, na medida em que a organização detém a 
informação. Com isso, a transparência é um instrumento para exercer a informação 
governamental, pois o cidadão é um sujeito informático e que sempre é afetado pelo Estado, 
porque este intervém na vida social. Quando se fala de gestão eficiente, que se preocupa em 
atender as perspectivas sociais, é que se tem a possibilidade de se trabalhar, por intermédio das 
políticas públicas voltadas para o bem social, a transparência como a melhor forma de governo.  
Segundo Jardim (2001), a noção de transparência apresentaria três facetas:   
 O direito do saber: dado que, por princípio, a administração atua em função do 
interesse geral, os cidadãos têm o direito de saber o que sucede no interior desta;   
 O direito do controle: deve-se saber, mas também utilizar este direito para 
controlar, verificar a legalidade e a oportunidade das decisões administrativas e apreciar 
como se utilizam os fundos públicos;   
 O direito do cidadão de ser ator e não mero espectador da vida administrativa, o 
direito de ser não um administrado, mas um usuário ou cliente da administração.  
Nestas perspectivas, a organização que é mantida financeiramente pela sociedade, 
deveria se preocupar em disponibilizar serviços de qualidade a seus usuários (cidadãos), que 
fornecem toda a estrutura da organização. A excelência deve ser dos cidadãos e não das 
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autoridades que comandam a esfera pública. Assim, a governança na forma democrática deve 
assumir a responsabilidade pelo desenvolvimento social e informacional, através da 
transparência (AMORIM; SILVA; FIGUEROA, 2019).  
O uso da tecnologia pela organização, em criar portais eletrônicos, cujo objetivo é 
divulgar informações (transparência pública) e disponibilizar serviços (desburocratizar), se 
reflete em uma governança eficiente, preocupada em diminuir a distância da organização, 
enquanto local físico, para com o cidadão. A transparência digital, que é outra configuração da 
transparência, representa um importante avanço da organização quanto à utilização das 
tecnologias da informação no processo democrático (AMORIM; SILVA; FIGUEROA, 2019).  
De acordo com Amorim, Silva e Figueroa (2019) os portais eletrônicos na internet são 
por sua vez, uma ferramenta da tecnologia da informação, com uma ampla abrangência, 
permitindo uma comunicação direta com a sociedade. O portal permite o acesso e 
consequentemente a busca de informações em qualquer lugar e momento, pois está disponível 
de maneira simplificada e online. No contexto local, o portal eletrônico, pode contribuir para a 
participação política mais efetiva, tendo em vista, a democratização local.  
A importância de se trabalhar com um portal eletrônico na transparência governamental 
é fundamental. Muitas organizações, públicas ou privadas, se utilizam de portais eletrônicos 
para facilitar o trabalho interno e externo. Para que se tenha uma transparência digital enquanto 
organização pública, é necessário cumprir o que a lei de acesso à informação estabelece, pois, 
os dispositivos garantem uma excelência na transparência além de auxiliar a organização na 
democratização social. 
No Brasil, a partir da Constituição de 1988, foram publicadas várias leis, decretos e 
portarias que trataram de questões relacionadas à transparência governamental e ao acesso a 
informações públicas. Concretizadas, em especial, partir dos anos 2000, tiveram como principal 
característica o foco na divulgação de informações por decisão do próprio governo, mediante o 
que se denomina de transparência ativa (CONTROLADORIA GERAL DA UNIÃO, 2011). 
Elgert (2018) considera a transparência como um fator primordial para a 
sustentabilidade, sendo difícil argumentar como uma prioridade pública, mas definir, 
implementar e analisar intervenções e políticas que visam criar transparência, geralmente revela 
complexidade, contingência e contestação, e uma natureza verdadeiramente política. Aumentar 
a transparência pode se dar de diversas maneiras como por exemplo, intensificando a 
credibilidade, promovendo métodos e processos de coleta de dados que sejam consistentes e 
comparáveis entre as cidades e verificáveis por terceiros independentes.  
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Sendo assim, para a criação de uma cidade sustentável, práticas de transparência 
contribuem para o monitoramento das finanças públicas e da justiça social, além de facilitar 
que informações de diferentes realidades sejam comparadas (ALVES; MARIANO, 2018). E 
ainda, conforme o Programa Cidades Sustentáveis (2019), garantem a transparência 
administrativa, envolvendo atores diversos para monitorar e avaliar o desempenho, tendo em 
vista o alcance das metas de sustentabilidade estabelecidas. 
Cabe ainda destacar que a participação social contínua vinculada com a Transparência  
se apresenta como um importante instrumento de política pública contida na Lei 12.587/2012 
(Estatuto das Cidades), que confere ao município a obrigatoriedade de levar à luz da sociedade 
a discussão dos seus diversos Planos, como o de Mobilidade, de forma ampla e democrática. 
Assim, tem-se que a mesma é uma extraordinária ferramenta para avaliar a gestão estratégica 
do município, principalmente na etapa de formulação das políticas, pois busca dar clareza ao 
processo de tomada de decisão, diante de uma agenda mais próxima ou distante dos anseios da 
sociedade (MORAES, 2017). 
 
2.3.3 Participação social 
 
A gestão participativa de acordo de Franz (2018) apresenta um conceito ainda 
considerado como sendo uma concepção moderna nas organizações, e proveniente do conceito 
de democracia. Neste sentido Faria (2009, p. 15) apresenta que a gestão participativa significa 
que a base de qualquer modelo de democratização nas instituições pressupõe a participação 
coletiva nos processos de decisão e de controle sobre a gestão do processo e a organização dos 
trabalhos. E embora pareça óbvio, o fato é que a democracia sem participação coletiva não 
existe, no entanto nem toda participação coletiva significa democracia.  
Bazzoli e Poveda (2017) destacam que a democracia se sustenta na participação efetiva 
do cidadão. Devendo a participação social possibilitar a identificação das verdadeiras 
necessidades da comunidade, permitindo assim um maior alcance de conquistas, bem como 
uma elevação do interesse dos indivíduos, agora cidadãos, pelas coisas que lhe são próximas, 
pelo desenvolvimento de seu ambiente social, fazendo com que este interesse possibilite, 
também, uma confiança recíproca entre as pessoas e um maior grau de participação social. 
Neste sentido Santos (2013) dispõe que a participação popular é um dos alicerces do Estado 
Democrático de Direito, sendo imprescindível para a consolidação deste que ela se desenvolva 
não só na forma representativa, mas que se organize a partir de suas demandas, com a 
participação efetiva de seus pares. 
33 
 
No âmbito da Administração Pública, Dias et al. (2019) apontam que a participação se 
apresenta sob a forma de ação de interação desenvolvida pela sociedade civil para com a gestão 
pública. Neste sentido Arnstein (2002) dispõe que a participação social se caracteriza através 
de uma redistribuição de poder que estabelece o cidadão como sendo agente ativo nos processos 
de tomada de decisão sobre as ações públicas, com destaque para as políticas sociais, indo assim 
para além da participação eleitoral, que acontece apendas de maneira pontual.  
Segundo exposto por Franz e Andreoli (2018) no Brasil, a participação social na gestão 
pública vem adquirindo espaço desde a década de 1980, em consequência da crise do Estado e 
da redemocratização do país. Tendo sido o marco crucial estabelecido com a promulgação da 
Constituição de 1988 que trouxe como advento a institucionalização da participação do cidadão 
na formatação e no controle das políticas públicas, apontando como fundamental  a 
identificação dos espaços e a maneira através da qual o cidadão é ouvido e se seus anseios se 
refletem no desejo do coletivo da sociedade. 
Neste contexto, principalmente em âmbito municipal, de acordo com Franz e Andreoli 
(2018) se faz primordial ter atenção à organização e capacidade da sociedade civil e das 
administrações públicas municipais em desempenharem seus papéis no processo de políticas 
públicas. Sendo também necessário questionar e analisar se as gestões participativas aliadas a 
práticas de governança pública, de fato influenciam o desenvolvimento sustentável de uma 
cidade. Em atenção aos instrumentos, ferramentas e procedimentos elaborados pelo governo 
federal para organizar e planejar o desenvolvimento da cidade com a participação social 
disponibilizadas para administrações públicas municipais Franz e Andreoli (2018, p.07) 
dispõem: 
“...São exemplos destes instrumentos, o plano diretor participativo, os conselhos 
municipais, as assembleias públicas, os orçamentos e os planos plurianuais, bem como 
a prestação de contas à sociedade. Entretanto, observa-se que muitos munícipios não 
os utilizam ou adotam de forma parcial, a fim de somente atender a um requisito legal. 
Contudo, é certo que cada munícipio possui sua cultura local, que deve ser respeitada, 
e cabe à administração local adequar os procedimentos das normas e leis aos costumes 
e à linguagem de sua população.”   
 
Assim de modo a analisar a gestão participativa e a realização de práticas de governança 
pública nas cidades com vistas ao desenvolvimento sustentável Franz e Andreoli (2018) 
discorrem que inicialmente é preciso entender a diversidade das convergências entre as cidades. 
Para posteriormente identificar as políticas vigentes em destaque que promovam o 





3 METODOLOGIA DA PESQUISA 
 
Quanto à classificação do trabalho, tem-se com base em Raupp e Beuren (2003, p. 92) 
que este se enquadra como sendo qualitativo devido à observação de indicadores pertinente e 
de outras avaliações existentes. O que fica evidente no momento de organização dos critérios 
de análise estabelecidos com base na metodologia ICES, por meio do processo de apoio à 
decisão com base na Metodologia Multicritério de Apoio à Decisão – Construtivista 
(ENSSLIN; MONTIBELLER-NETO; NORONHA, 2001).  
Assim no presente trabalho, os resultados serão apresentados e analisados seguindo as 
etapas do processo de apoio à decisão da MCDA-C, com vistas a apresentar aos leitores 
procedimentos ocorridos na fase da coleta de dados e na de utilização da ferramenta 
MACBETH de avaliação, bem como os procedimentos para elaboração das recomendações que 
se fizerem necessárias. A seguir serão apresentadas a Iniciativa Cidades Emergentes e 
Sustentáveis (ICES) e as capitais que serviram de objeto para o presente estudo. 
 
3.1 Metodologia Multicritério de Apoio à Decisão (MCDA) 
 
A metodologia Multicritério de Apoio à Decisão (MCDA), conforme a Escola Europeia 
baseia-se nas seguintes convicções básicas: onipresença da subjetividade e interpenetrabilidade 
com a objetividade no processo decisório, assim como no paradigma da aprendizagem pela 
participação e o construtivismo (ENSSLIN et al., 2001). Sendo os métodos de análise 
multicritério, são adequados para estudos voltados ao planejamento ambiental por exemplo. 
Eles investigam as possibilidades diante de múltiplos critérios e prioridades conflitantes, 
ajudando na modelação e agregação das preferências dos atores.  
Como bem expõe Lyrio (2008, p.81) a metodologia Multicritério de Apoio à Decisão 
Construtivista (MCDA-C) se relaciona à chamada vertente soft da pesquisa operacional e segue 
a corrente de pensamento da Escola Europeia (Multicriteria Decision Aid), seguindo ainda a 
vertente construtivista. De modo que adotar a perspectiva da MCDA-C significa acatar os 
seguintes entendimentos:  
i) um problema é configurado como tal se for assim percebido por alguém , e é 
resultante de uma situação percebida como necessitando de intervenção; 
suficientemente relevante; e passível de solução (LANDRY, 1995, p.313);  
ii) o entendimento do problema pressupõe a noção de produção de conhecimento por 
meio da descoberta de como o sujeito valora o contexto onde o objeto se encontra; 
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assim, levando-se em conta  os sistemas de valores, convicções e objetivos dos 
envolvidos, o momento atual e o grau de entendimento do decisor sobre todo o 
contexto; e 
iii) o reconhecimento do fato de que não existe apenas um conjunto de ferramentas 
adequado para esclarecer uma decisão nem existe uma única melhor maneira de 
fazer uso delas (ROY; BOUYSSOU, 1993, p.194).   
 Para construção de modelos, a MCDA-C utiliza um processo de apoio à decisão, 
composto por três fases: (1ª) Fase de Estruturação, (2ª) Fase de Avaliação, e (3ª) Fase de 
Elaboração de Recomendações 
A Fase da Estruturação busca identificar e organizar os elementos relevantes relativos à 
situação decisional, e, por sua vez, se divide, usualmente, em três etapas: contextualização, 
construção da estrutura hierárquica e construção dos descritores (BORTOLUZZI et al., 2011). 
A Fase de Avaliação é o momento em que se utiliza índice de valor para determinar as 
preferências entre as consequências (GIFFHORN, 2007). Por último, a Fase de Elaboração de 
Recomendações se refere à sugestão de ações para melhorar o desempenho em relação ao 
estado atual (BORTOLUZZI et al., 2011). Cabe aqui ressaltar que a 3ª fase, da metodologia 
MCDA-C, é equivalente ao item referente à Análise e discussão dos resultados, utilizado em 
metodologias tradicionais.  
Em atenção às principais vantagens provenientes da utilização da MCDA-C Lacerda; 
Ensslin; Ensslin (2011) elencam:  
i) possibilidade de abordar informações qualitativas e quantitativas;  
ii) possibilidade de capturar e apresentar, de maneira explícita, os objetivos e valores 
dos decisores;  
iii) possibilidade de permitir aos decisores refletir sobre seus objetivos, prioridades e 
preferências; e,  
iv) possibilidade de desenvolver um conjunto de condições e meios para informar as 
decisões em função do que o decisor achar mais adequado. 
A seguir será apresentado o Método MACBETH, que foi a ferramenta utilizadas para 
desenvolver o modelo de avaliação desta dissertação.  
 
 




Sobre o método MCDA-C utilizado pelo presente trabalho, Braz (2011) destaca que o 
MACBETH possibilita a avaliação de opções a partir de múltiplos critérios. Seu diferencial 
ante a outros métodos reside no fato de o mesmo, para a ponderação e a geração de pontuações 
dos critérios, demandar apenas julgamentos qualitativos sobre as diferenças de atratividade. 
Ainda, ele compara as alternativas em estudo não só entre si, mas também com referências, que 
podem ser melhores ou piores que as alternativas, sendo assim uma ferramenta ideal para a 
construção de rankings 
Baldioti (2014) apresenta que o MACBETH é uma abordagem que emprega um 
processo de questionamento interativo não-numérico que compara dois elementos de cada vez. 
Onde as respostas dos decisores são inseridas no sistema de apoio à decisão, que verifica 
automaticamente a sua consistência. Ressalta que este não permite inconsistência nos 
julgamentos do decisor, e estabelece um processo interativo de revisão dos julgamentos e 
sugerindo, se necessário, quais devem ser revistos. Gerando posteriormente uma escala 
numérica que é representativa dos julgamentos do decisor. Além de fornecer ainda ferramentas 
que facilitam os vários tipos de análises de sensibilidade (BANA E COSTA; DE CORTE; 
VANSNICK, 2003). 
Conforme aponta Baldioti (2014), nomeadamente tem-se que o método MACBETH 
apresenta-se como a sequência das seguintes etapas:    
1. Caracterização do contexto de decisão;   
2. Definição dos critérios;   
3. Construção de um descritor de impactos em cada critério;   
4. Avaliação parcial em cada critério;   
5. Determinação dos coeficientes de ponderação;   
6. Apreciação dos impactos nos vários critérios;   
7. Cálculo do valor global;   
8. Análises de sensibilidade e robustez dos resultados.  
Em atenção a este método Gomes (2007), afirma que este orienta-se principalmente para 
a abordagem de problemas de seleção e de ordenação. Sendo ainda indiscutivelmente, um 
método multicritério de aplicabilidade relativamente fácil, e que tem entre seus pontos fortes a 
flexibilidade de sua escala. Assim, diante das alternativas de modelos multicritérios (MCDA) 
disponíveis, a preferência foi dada ao método multicritério de avaliação MACBETH. A escolha 
do método foi em função da simplicidade de aplicação do modelo, face à agregação ao 
problema proposto. De forma geral, o método auxilia em reduzir o subjetivismo das alternativas 
por meio de sua programação.  
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Por fim, cabe mencionar que a Ferramenta MACBETH possui versão de demonstração, 
porém bastante limitada, sendo possível mensurar no máximo 5 descritores. Sendo assim, para 
execução desta pesquisa foi preciso adquirir sua licença, pelo custo de 175,00 EUROS, perfil 
acadêmico e válida por 1 ano. 
 
3.2 Estruturação e avaliação dos indicadores através do método MACBETH  
 
A presente seção apresenta a avaliação dos indicadores ao expor fases que compõem 
um processo de apoio à decisão de acordo com a metodologia Multicritério de Apoio à Decisão 
Construtivista (MCDA-C), por meio do método MACBETH. 
  
3.2.1 Fase de estruturação 
 
A fase de estruturação visa o entendimento do problema e de todo o contexto onde este 
está inserido. Para alcançar este entendimento, uma estrutura, aceita/negociada por todos os 
decisores, é construída. Esta estrutura deverá representar, de forma organizada, os objetivos, 
seus fatores explicativos e a forma como estes serão alcançados (ENSSLIN, 2002). 
O contexto no qual o problema se desenvolve é o da gestão pública, especificamente, 
tratando da sustentabilidade fiscal e governança municipal. E considerando a importância da 
dimensão, tem-se consequentemente que se torna também importante avaliar se a gestão pública 
está atuando de forma sustentável, moderna, participativa e transparente.  
Nesse contexto, identifica-se como o dono da insatisfação a própria sociedade, a partir 
do pressuposto do direito a melhores gestões, sendo estas sustentáveis sob os aspectos fiscal e 
de governança, que lhes proporcionem entre outros maiores possibilidades de participação 
social, democracia e transparência das informações públicas disponibilizadas pelas gestões 
municipais. 
Sendo assim o processo de apoio à decisão aqui proposto, teve seu início com a 
realização de pesquisa documental que versa o Programa Iniciativa Cidades Emergentes e 
Sustentáveis (ICES) do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), bem como 
documentos formulados pelas Redes de Monitoramento Cidadão, afim de identificar pontos de 
vistas e elementos que dessem subsídios ao modelo de avaliação. 
 Menciona-se aqui que Relatórios de Indicadores Municipais das 5 capitais analisadas, 
anteriormente formulado pelas entidades acima mencionadas, afim de avaliar aspectos diversos 
de sustentabilidade municipal,  foram o ponto de partida dos questionamentos. 
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Tem-se então que a construção de um modelo baseado na MCDA-C, demanda que 
sejam inicialmente definidos os atores englobados no processo, de modo direto e indireto. 
Assim sendo, nesta proposta, os mesmos foram identificados como:  
1) Decisores: integrantes da Iniciativa Cidades Emergentes e Sustentáveis (ICES) do 
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), as Redes de Monitoramento Cidadão e seus 
membros, responsáveis pela definição dos indicadores ICES; 
2) Facilitador: pesquisadora autora do presente trabalho, responsável pela mensuração 
através da ferramenta MACBETH e pela análise dos dados; 
3) Intervenientes: membros das Redes de Monitoramento Cidadão, responsáveis pela 
coleta de dados referentes aos indicadores ICES;  
4) Agidos diretos: as capitais brasileiras participantes da Iniciativa Cidades Emergentes 
e Sustentáveis (ICES), Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), gestores públicos e 
legisladores, uma vez que poderão identificar e aprimorar pontos apontados no presente 
trabalho; 
5) Agidos indiretos: são seus possíveis beneficiários, sendo eles a sociedade civil, que 
busca melhores gestões, sendo estas sustentáveis sob os aspectos fiscal e de governança, que 
lhes proporcionem entre outros maiores possibilidades de participação social, democracia e 
transparência das informações públicas disponibilizadas pelas gestões municipais. 
Segundo Roy (1996), o Apoio à Decisão pode ser definido como uma atividade em que o 
facilitador, de forma científica (segundo o paradigma construtivista), busca obter elementos que 
respondam a questões levantadas pelos decisores em um processo decisório. Esses elementos 
ajudam a clarificar sua decisão. Assim, o facilitador deve fornecer condições favoráveis para que 
os decisores comportem-se de tal forma que sejam atingidos os objetivos da pesquisa. 
 Por conseguinte, deu-se a definição do rótulo do problema, cuja competência, de acordo 
com Ensslin, Montibeller Neto e Noronha (2001) é demarcar o contexto decisório. Assim, a 
presente pesquisa teve seu rótulo definido como: Avaliação de sustentabilidade fiscal e 
governança municipal. 
Uma vez finalizada a contextualização do problema a etapa seguinte se ocupou com a 
identificação dos Elementos Primários de Avaliação (EPAs) que são a primeira preocupação 
manifestada pelos decisores, quando estes confrontam a situação. Os EPAs têm como objetivo, 
gerar entendimento e definir os limites entre o pretendido e o mínimo aceitável, e a partir dos 
mesmos busca-se construir uma estrutura denominada Árvore de Pontos de Vista. Essa estrutura 
agrupa um conjunto elementos ou aspectos-chave, que podem vir a se tornar critérios de 
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avaliação, agrupados em áreas de preocupação (BANA E COSTA; CHAGAS, 2004; BANA E 
COSTA et al., 1999).  
No caso específico deste trabalho, para identificação desses elementos, inicialmente foi 
realizada uma revisão de literatura com vistas a identificar fatores que venham a influenciar a 
dimensão abordada. Em seguida, por fim, foi analisada a legislação relacionada as temáticas 
acima no âmbito do Brasil.  
Assim, ao final totalizou-se um conjunto de 17 EPAs  (APÊNDICE A), utilizados como 
base para o desenvolvimento das próximas etapas do processo de apoio à decisão. O Quadro 5 
apresenta alguns dos elementos primários elencados no decorrer desta etapa, para fins de 
exemplificação. 
Quadro 5 - Exemplos de EPAs identificados na pesquisa. 
Fonte - Referencial EPA 
ONU-HABITAT (2004)  
Contribuir para a participação do cidadão no 
“negócio público”  
Lei Complementar 101, art. 48, II  Divulgar a arrecadação de receitas. 
Lei 12.527, art. 7, VIIa ; CRUZ et al., (2012)  
Divulgar dados para o acompanhamento de 
programas, ações, projetos e obras de órgãos e 
entidades. 
Ferrer-Sapena; Perset; Benavent, (2011) 
Divulgar informações sobre a remuneração dos 
servidores públicos. 
LC 101, art. 48  
Divulgar os planos, orçamentos, leis de 
diretrizes orçamentárias, prestação de contas e 
parecer prévio, relatório resumido da execução 
orçamentária e relatório de gestão fiscal. 
Fonte: Dados da pesquisa (2020). 
 
Em seguida, tem-se a definição de pontos de vistas, apresentados por meio de estrutura 
arborizante (APÊNDICE B), e que como exposto em Ensslin, Montibeller Neto e Noronha 
(2001) é parte estruturante do processo proposto e refere aos aspectos pertencentes às áreas de 
preocupação. Assim, tem-se os descritores, estabelecidos a partir de Pontos de Vista 
Fundamentais – PVFs, que os autores definem como sendo aqueles considerados, por ao menos 
um dos decisores como sendo de fundamental importância para a avaliação em questão.  
Ressalta-se que por vezes em alguns PVF’s a mensuração do critério de avaliação, não 
se faz possível e demanda o estabelecimento de Pontos de Vista Elementares – PVEs. Tal 
desdobramento é realizado até que seja encontrado um nível passível de mensuração, o que 
resultará em uma estrutura arborescente sendo que essa “utiliza a lógica da decomposição em 
que o critério mais complexo de ser mensurado é decomposto em subcritérios de mais fácil 
mensuração” (ENSSLIN; MONTIBELLER NETO; NORONHA, 2001, p. 125).  
40 
 
Sendo assim tem-se que os Pontos de Vistas Fundamentais (PVF’s) equivalem-se aos 
temas, os  Pontos de Vista Elementares (PVE’s) refletem os subtemas e os subPVEs que são os 
descritores equivalem aos indicadores da Dimensão da Sustentabilidade Fiscal e a Governança 
da metodologia ICES. Como exemplo, na Figura 2 é visível a Estrutura Hierárquica de Valor 
de todas as 04 Dimensões e 06 PVFs. 
 
Figura 2 - Estrutura Hierárquica de Valor das dimensões e PVF’s.
 
Fonte: Dados da pesquisa (2020). 
 
Segue-se então para a última etapa da fase de estruturação que se dá através da construção 
dos descritores onde, como aponta Platt Neto (2005) o propósito se configura na construção de 
escalas ordinais e não ambíguas, sendo os descritores equivalentes aos indicadores da 
metodologia ICES. Para cada descritor foram definidos um objetivo e uma escala ordinal, que 
representam níveis de impacto que apresentem situação cada vez melhor em relação a 
determinado critério.  
Na presente pesquisa foram definidos descritores compostos por 3 ou 4 níveis de impacto, 
sendo que o nível âncora superior aponta que o mesmo é sustentável e o nível âncora inferior 
aponta o descritor como sendo abaixo do mínimo aceitável para a sustentabilidade (APÊNDICE 
C). A Tabela 1 exemplifica um descritor com 4 níveis de impacto, onde o nível inferior 






Avaliação de sustentabilidade fiscal e 
governabilidade municipal
Dimensão 1









Tabela 1 - Exemplo de descritor com 4 níveis de impacto. 







A cidade tem um orçamento projetado para os próximos 
três anos 
N2  
A cidade tem um orçamento projetado para os próximos 
dois anos 
N1 EM ALERTA O orçamento só contempla um ano 
N0  ND ou NA 
Escala cardinal/Descrição: A cidade tem um orçamento plurianual com planejamento de 
receita e despesa de pelo menos dois anos, do  qual se vale para estabelecer requisitos 
orçamentais futuros para serviços existentes, avaliar as implicações de mudanças futuras de 
políticas e novos programas em termos de recursos, e destinar recursos dentro de  restrições 
fiscais. 
Fonte: Dados da pesquisa (2020). 
Observa-se que conforme propõe a avaliação, se uma cidade não disponibilizar ao que 
exige o descritor, este tem estado de sustentabilidade avaliado como N0. Isto geraria ao 
município uma pontuação negativa. A performance N1 indica que a sustentabilidade não foi 
auferida ou obteve baixos desempenhos, havendo a semaforização como “em alerta”, obtendo 
originalmente pontuação 1.  
Caso sejam avaliados como N2 indica-se que existe uma brecha de sustentabilidade e 
que é preciso melhorar, e atribui-se a pontuação 2. No entanto caso sejam apresentados bons 
resultados, o nível de sustentabilidade pode alcançar N3, caracterizado com 3 pontos e 
considerado um desempenho adequado e/ou sustentável. Assim como a metodologia ICES 
estabelece, neste propõe-se uma semaforização dos resultados, conforme o Quadro 6. 
 
Quadro 6 - Valores de referência / Semaforização. 
Valores de referência 
Nível Semaforização Pontuação MACBETH Avaliação Global 
N3 Sustentável 3,00 150 
N2 No caminho 2,00 a 2,99 100 
N1 Em alerta 1,00 a 1,99 50 
ND Comprometedor -2,00 a 0,99 - 
Fonte: Elaborado pela autora (2020). 
 
Ao final desta etapa deu-se então a identificação de 29 descritores, distribuídos entre 06 
pontos de vistas fundamentais, e em quatro áreas de preocupação que foram posteriormente 
compensadas por meio de percentuais que expressam a importância relativa das mesmas para 
o modelo, a saber: (1) Mecanismos adequados de governo, 38,22 %; (2) Gestão adequada da 
receita, 24,29%; (3) Gestão adequada da despesa 19,71% e (4) Gestão adequada da dívida e das 
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obrigações fiscais, 17,65%. Os pesos foram obtidos através da Ferramenta MACBETH a partir 
de ponderação hierárquica de valores. 
Sendo que a primeira área de preocupação, composta por 11 descritores é relativa à 
mecanismos adequados de governo relacionado a questões de gestão pública participativa, 
moderna e transparente. A dimensão Gestão adequada da receita, busca observar a informações 
relativas à atividade gestão tributária da receita e autonomia da receita. A terceira área, Gestão 
adequada da despesa volta-se para aspectos relativos aos gastos públicos. E por fim, tem-se a 
dimensão 04, Gestão adequada da dívida e das obrigações fiscais. 
 
3.2.2 Fase de avaliação 
 
A fase de avaliação inicia-se após a construção das escalas ordinais dos descritores. Ela 
tem como competência viabilizar a avaliação, por meio da construção de funções de valor e da 
definição de taxas de substituição, que informam a importância relativa de cada elemento no 
modelo, com vistas a permitir uma avaliação global do estágio de sustentabilidade fiscal e 
governança das capitais analisadas.  
Assim as funções de valor foram construídas pelo método de julgamento semântico, 
elaborado com o auxílio do método MACBETH que realiza comparações par a par, solicitando 
ao decisor que indique em uma escala, por meio de informações semânticas, a perda de 
atratividade percebida na passagem de um nível do descritor para outro nível (APENDICE C). 
Lyrio (2008) aponta que, na escala, os números indicam a ordem de preferência do 
decisor e há a possibilidade de quantificação da preferência de um desempenho em relação a 
outro, pois o  intervalo existente entre dois desses números pode ser confrontado com outro 
intervalo, ou, ainda, dois dos números da escala são arbitrados, o 03 (três) e o 01 (um). A Figura 
3 apresenta um exemplo, através da função de valor (escala cardinal) para o subPVE 3.1.1.1. 
Figura 3 - Função de Valor.
 




Posteriormente destaca-se que na avaliação aqui demonstrada cada um dos descritores 
possui uma importância relativa para a avaliação global do nível de sustentabilidade fiscal e 
governança, denominada taxa de substituição. O método utilizado para determinar as taxas de 
substituição foi o método da comparação par-a-par, por meio do qual foi ordenada a preferência 
dos critérios e, em seguida, utilizou-se também o auxílio da ferramenta Macbeth para, através 
de julgamentos semânticos, calcular as taxas de substituição que melhor representavam 
numericamente os julgamentos. 
Tem-se ainda que a avaliação global proposta pelo modelo permite integrar a pontuação 
obtida pelas capitais em cada um dos descritores em um critério de síntese. Assim faz-se 
possível obter um índice de sustentabilidade fiscal e governança de cada capital analisada,  esta 
avaliação obtida através da realização de uma agregação do desempenho em cada um dos 
descritores através de um critério de síntese, conforme a Equação 1 seguinte. 
 
Equação 1 – Equação para cálculo do valor do desempenho global 
 
Fonte: Bana e Costa et al. (1999) 
 
Sendo: 
V(a) = Valor do desempenho global;  
v_i = Valor do desempenho local no critério de avaliação;  
w_i = Taxa de contribuição global no critério de avaliação (obtida pela multiplicação 
da taxa de contribuição do critério pela taxa de contribuição dos pontos de vista superiores a 
ele associados);  
n = Número de critérios de avaliação do modelo. 
 
Desta forma, a avaliação global da sustentabilidade fiscal e governança municipal é 
dada pelo somatório das pontuações alcançadas em cada descritor e ponderadas pelas suas taxas 
de compensação (APÊNCIDE D). Para fins de exemplificação o Quadro 7 abaixo apresenta as 






Quadro 7 - Taxas e escalas. 
Avaliação de sustentabilidade fiscal e governança municipal 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
Taxas de 
Substituição 




Níveis de impacto – 
escala MACBETH 
N3 N2 N1 N0 
Dimensão 3 - Gestão adequada da 
despesa 
19,71% - - - - - 
PVF 3.1 Gestão do gasto público 100,00% - - - - - 
PVE 3.1.1 Qualidade do gasto público 100,00% - - - - - 
subPVE 3.1.1.1 Existência de 
indicadores de desempenho e metas 
para o acompanhamento da execução 
do orçamento 
16,79% 3,00 2,09 1,00 -0,09 3,31% 
subPVE 3.1.1.2 Gastos correntes 
como porcentagem do total de gastos 
16,74% 3,00 2,00 1,00 -0,20 3,30% 
subPVE 3.1.1.3 Despesas de capital 
como porcentagem do total de gastos 
16,69% 3,00 2,00 1,00 -0,20 3,29% 
subPVE 3.1.1.4 Taxa média de 
crescimento anual do gasto corrente 
16,64% 3,00 2,00 1,00 -0,20 3,28% 
subPVE 3.1.1.5 O orçamento é 
coerente com o planejamento, seus 
objetivos e indicadores 
16,59% 3,00 2,00 1,00 -0,20 3,27% 
subPVE 3.1.1.6 Despesa de Pessoal / 
Receita Corrente Líquida (Indicador 
local) 
16,54% 3,00 2,00 1,00 -1,25 3,26% 
Fonte: Dados da pesquisa (2020). 
 
Neste estudo foi realizada uma análise de 05 capitais brasileiras que fazem parte da 
Iniciativa Cidades Emergentes e Sustentáveis (ICES) do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID), por meio de observação direta dos dados disponíveis nos chamados 
Plano diagnósticos elaborados pela equipe do BID em 2014 e dos Relatórios de Indicadores 
(RAPI), desenvolvidos pelas Redes de Monitoramento Cidadão de cada uma das cidades 
(APÊNDICES E e F), publicados em 2016, e do cotejamento das informações com os 29 
descritores aqui identificados, o que permitiu a mensuração do nível de sustentabilidade fiscal 
e governança de cada cidade, bem como a comparação dos resultados, conforme apresentado 







4 RESULTADOS  
 
4.1 A Iniciativa Cidades Emergentes e Sustentáveis (ICES) 
 
No intuito de contribuir com o desenvolvimento sustentável de cidades em países 
emergentes, a Iniciativa Cidades Emergentes e Sustentáveis (ICES) foi criada em 2010 
proveniente da parceria entre o BID e o aporte de recursos financeiros do Fundo Socioambiental 
da Caixa Econômica Federal. Essa inciativa já está presente em 20 países, em mais de 50 
cidades, incluindo cinco capitais brasileiras. Devendo as cidades contempladas possuir 
população entre 100 mil e 2 milhões de habitantes e preencher critérios socioeconômicos que a 
caracterizem como emergentes (BID, 2014)  
 A ICES pode ser considerada como um programa de políticas públicas que é resultado 
de deliberações sobre como municípios de médio porte podem se adaptar e aderir a novas 
transformações exigidas para que seu crescimento não seja restringido pela limitação da sua 
própria estrutura. Desde modo, a iniciativa é uma metodologia de avaliação rápida, que 
possibilita a identificação e priorização de projetos de infraestrutura. Também desenvolve a 
definição de ações urbanísticas, ambientais, sociais, fiscais e de governança de curto, médio e 
longo prazo, que contribuirão para aprimorar a sustentabilidade das cidades, assim como a 
qualidade de vida das pessoas que nelas vivem (BID, 2014).   
Com base nessa definição a inciativa do ICES aborda três dimensões de 
sustentabilidade: 
1. A sustentabilidade ambiental e mudança do clima - adaptação aos efeitos das 
mudanças do clima, mitigação de gases de efeito estufa, diminuição de 
vulnerabilidade aos perigos naturais, consumo sustentável dos recursos naturais e 
uso de fontes sustentáveis de energia;  
2. O desenvolvimento urbano sustentável – retrata aspectos relacionados a um 
ambiente planejado e adequado para os seus cidadãos, promove competitividade e 
um desenvolvimento local sustentável, e fornece serviços sociais de qualidade e 
segurança cidadã;  
3. A sustentabilidade fiscal e de governança - aplicação de mecanismos de 
governança modernos e efetivos que proporcionem participação cidadã, geração de 
recursos próprios, gestão adequada, transparente e eficiente (BID, 2014). 
Os indicadores criados pelo ICES são uma ferramenta para identificar de forma mais 
célere os problemas críticos nas cidades, fundamentados em critérios técnicos objetivos, e 
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validados por especialistas do BID em cada uma das dimensões, temas e subtemas (BID, 2016). 
Para o desenvolvimento da metodologia ICES a iniciativa busca a sua implementação através 
de cinco fases; análise e diagnóstico; priorização; plano de ação; pré-investimento, e 
monitoramento (BID, 2014), conforme detalhado na Figura 4. 
 
Figura 4 - Fases da Metodologia ICES. 
 
Fonte: Elaborada pela autora (2020). 
 
Na fase de análise e diagnóstico para identificação dos principais e mais emergentes 
problemas da cidade, o BID (2014, p. 39) deixa evidenciado que os indicadores a serem 
colocados no plano de ações devem contemplar as três dimensões de sustentabilidade: 
ambiental, urbana e fiscal. As três dimensões agregam 23 (vinte e três) temas, alguns desses 
temas contemplam elementos e indicadores previstos nos ODS, evidenciando um grau de 




Figura 5 – Dimensões e temas da ICES. 
 
Fonte: BID (2014, p. 16). 
 
A medição dos indicadores de acordo com o BID (2014) é realizada da seguinte forma: 
depois de coletados os dados os valores obtidos são comparados com os valores de referência 
que representam a visão ideal do BID para a América Latina e Caribe, após essa comparação 
cada indicador é classificado de acordo com um sistema de semáforos: verde (a cidade mostra 
bom desempenho); amarelo (a cidade apresenta alguma dificuldade e seu desempenho poderia 
melhorar); e vermelho (a situação da cidade é crítica e é necessário atenção/atuar). 
Com base no exercício de semaforização de indicadores é feito um processo de 
priorização das questões críticas que serão analisados a partir de quatros filtros (a pesquisa de 
percepção cidadã, o filtro ambiental, o filtro técnico, e o filtro econômico). Por fim, o processo 
de priorização é discutido e validado entre a cidade e a equipe técnica da entidade que está 
aplicando a metodologia ICES, que ajudará a identificar quais  as questões críticas que 
necessitam de mais atenção, como também na elaboração do plano de ação para intervir e 
solucionar os problemas da localidade (BID, 2014). 
Além da parceria entre o Banco e o Governo brasileiro, o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento ainda possui uma parceria com a Caixa Econômica Federal visando a 
expansão do financiamento destinado à aplicação da Iniciativa no país. Em princípio, o BID 
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possuiu um teto orçamentário de 100 milhões de dólares, porém, abrindo espaços para a 
exploração de várias outras fontes como os governos locais/nacionais, organismos multilaterais 
e outras fontes externas. Também é válido destacar que a metodologia da ICES prevê a 
realização de parcerias com instituições acadêmicas, empresas privadas, bancos de 
desenvolvimento e organizações não governamentais. 
 
4.1.1 As capitais brasileiras participantes da Iniciativa Cidades Emergentes e Sustentáveis 
 
Conforme demonstrado na Figura 6 a metodologia da ICES vem sendo aplicada em 
quase todas as regiões do Brasil (Centro-Oeste: Goiânia; Nordeste: João Pessoa; Sudeste: 
Vitória; Sul: Florianópolis; e Norte: Palmas). 
 
Figura 6 - Localização das cidades analisadas. 
 
Fonte: Elaborado pela autora (2020). 
 








A cidade de Florianópolis é a capital do Estado de Santa Catarina, localizada na região 
Sul do país. É composta por sua parte localizada na Ilha de Santa Catarina e também pelos 
municípios continentais que compõe a Grande Florianópolis: São José, Palhoça, Biguaçu, Santo 
Amaro da Imperatriz, Governador Celso Ramos, Antônio Carlos, Águas Mornas e São Pedro 
de Alcântara. 
Segundo dados do IBGE (2020), a cidade de Florianópolis tem sua unidade territorial 
estimada em 674,844 km². uma população estimada em 508.826 pessoas. A cidade é a 2º mais 
populosa do estado e 47º do Brasil, sendo também considerada como uma das melhores cidades 
para se viver no país. Neste sentido, cita-se o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 
(IDH) de 2013, estimado em 0,847 e o Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal (IFDM) 
estimado em 0.8584, no ano base de 2016. (PNUD, 2013; IBGE, 2020; FIRJAN, 2018).   
Outro destaque é o de que a cidade possui um inovador e bem-sucedido polo tecnológico 
com destaque regional e nacional. Nele, são oferecidos produtos de base tecnológica inovadora 
que são destinados a segmentos de mercado especializado (SARQUIS et al., 2014). Além disso, 
a cidade também possui destaque no que tange os rankings de cidade inteligente e cidade 




A cidade de Goiânia foi planejada e construída para ser a capital política e administrativa 
de Goiás sendo fundada em 1933. A cidade é limitada, ao sul, pelo município de Aparecida de 
Goiânia; ao leste, pelo município de Bela Vista de Goiás; ao oeste, pelos municípios de 
Trindade e Goianira; e, ao norte, pelos municípios de Nerópolis, Goianira e Goianápolis, 
Goiânia encontra-se na Região Central do Brasil, próxima a 209 km da Capital Federal e, 
estrategicamente, interligada pelas principais rodovias brasileiras (BERNADES et al., 2017).  
Com uma área territorial de 728,841 km² e população, estimada pelo IBGE em 2020, de 
1.536.097 habitantes, a cidade possui altos índices de desenvolvimento, como exemplo cita-se 
o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH) de 2010, estimado em 0,799 e o Índice 
FIRJAN de Desenvolvimento Municipal (IFDM) no qual a cidade obteve pontuação 
consolidada de 0.8170, no ano base de 2016. (PNUD, 2013; IBGE, 2020; FIRJAN, 2018).   
Dados do Censo Demográfico (IBGE, 2010) mostram Goiânia como sendo a cidade 
brasileira com a melhor infraestrutura, de acordo com os índices de Infraestrutura Urbana no 
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Entorno dos Domicílios. De acordo com levantamento realizado pela Agência Municipal de 
Meio Ambiente, Goiânia foi eleita a capital brasileira com maior quantitativo de áreas verdes 
por habitante, 94 metros quadrados por habitante (m²/hab.), próxima da maior do ranking 
mundial, a cidade canadense Edmonton, com 100 m²/hab. (GOIÂNIA, 2013). 
 
4.1.1.3 João Pessoas-PB  
 
A cidade de João Pessoa fundada em 5 de agosto de 1585, é a capital do estado da 
Paraíba, situada na região nordeste do Brasil. Com uma área territorial de 210,044 km²² e 
população, estimada pelo IBGE em 2020, de 817.511 habitantes, a cidade possui razoáveis 
índices de desenvolvimento, como exemplo cita-se o Índice de Desenvolvimento Humano 
Municipal (IDH) de 2010, estimado em 0,763 e o Índice FIRJAN de Desenvolvimento 
Municipal (IFDM) no qual a cidade obteve pontuação consolidada de 0.7753, no ano base de 
2016. (PNUD, 2013; IBGE, 2020; FIRJAN, 2018).   
Menciona-se ainda, que segundo Freitas (2009) a cidade pertence a uma região 
metropolitana, conforme a Lei Complementar de nº 59 de 2003, que institucionalizou a Região 
Metropolitana de João Pessoa composta por nove municípios: Bayeux, Cabedelo, Conde, Cruz 
do Espírito Santo, João Pessoa, Lucena, Mamanguape, Rio Tinto e Santa Rita. Diante disso, 
João Pessoa tem relações significativas com esse aglomerado urbano, e no sentido geográfico, 
essas cidades constroem uma grande mancha urbana que ultrapassam os limites políticos-




A cidade de Palmas, inaugurada em 1989, é última cidade brasileira a ser planejada no 
século XX. Apresentando uma posição geográfica considerada privilegiada, funciona como um 
elo entre a região Norte e as demais (BRITO, 2009). Com uma área de mais 2.000 Km² e 
população, estimada pelo IBGE em 2018, de 291.855 habitantes, a cidade possui altos índices 
de desenvolvimento, como exemplo cita-se o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 
(IDH) de 2010, estimado em 0,788 e o Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal (IFDM) 
no qual a cidade obteve pontuação consolidada de 0.8010, no ano base de 2016. 
A respeito da criação e consolidação da rede urbana de Palmas, Brito (2009) afirma que 
a cidade apresentou duas etapas no processo de consolidação de seu papel como centro regional, 
a primeira compreendida nos dez primeiros anos, denominada como cidade canteiro de obra, e 
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a segunda, de cidade consolidada. Na primeira fase, Palmas foi apresentada como um local 
estratégico e das oportunidades, processo bastante refletido na mídia; na cidade consolidada, a 
rede de articulação de transporte permite uma dinâmica comercial e financeira para a cidade e 
uma centralidade do transporte aéreo, cujo resultado é a dependência de outras cidades do 
Tocantins e estados vizinhos (BRITO, 2009). 
Sendo assim, observa-se também que Palmas é atualmente considerada uma cidade 
polo, e de acordo com dados da pesquisa intitulada Região de Influência das Cidades 2007, 
realizada pelo IBGE (2008), exerce a função de Capital Regional B, apresentando uma 
centralidade muito forte. Sua influência socioeconômica abrange todo o estado do Tocantins, 




Vitória, capital do Estado do Espírito Santo, situada na região Sudeste brasileira, foi 
fundada em 8 de setembro de 1551. Com uma área territorial relativamente pequena, sendo está 
de 97,123 km² e população, estimada pelo IBGE em 2020, de 365.855 habitantes, a cidade 
possui altos índices de desenvolvimento, como exemplo cita-se o Índice de Desenvolvimento 
Humano Municipal (IDH) de 2010, estimado em 0,845 e o Índice FIRJAN de Desenvolvimento 
Municipal (IFDM) no qual a cidade obteve pontuação consolidada de 0.8244, no ano base de 
2016. Com densidade demográfica3.338,30 hab./km², além da ilha principal, fazem parte do 
município, outras 34 ilhas e uma porção continental. (PNUD, 2013; IBGE, 2020; FIRJAN, 
2018; DA SILVA E DE MENDONÇA, 2020).  
Vitória possui, desde de 1984, um plano diretor urbano criado para nortear o 
crescimento e funcionamento da cidade. Com o intuito de garantir a qualidade de vida dos 
moradores e usuário da cidade. A finalidade foi a de criar critérios para o desenvolvimento 
ambiental, as atividades econômicas, os empreendimentos imobiliários, o desenvolvimento e a 
acessibilidade das pessoas ao espaço urbano, com uma visão bem definida e objetivos claros, 
em se tornar uma cidade sustentável, acessível e igualitária. (DA SILVA E DE MENDONÇA, 
2020). 
 
4.2 Avaliação Global 
 
A presente seção corresponde aos resultados que equivalem à fase de elaboração de 
recomendação Método MACBETH e procura fornecer subsídios aos decisores e agidos diretos, 
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por meio de algumas ferramentas, para que estes tenham condições de aperfeiçoar cada 
alternativa e de analisar qual o conjunto de alternativas que mais contribui para a 
sustentabilidade fiscal e governança de cidades.  
A Tabela 2 abaixo apresenta os níveis gerais de sustentabilidade fiscal e governança 
apresentados pelas capitais da amostra em termos de avaliação global em 2014 e 2016 conforme 
auferido pela ferramenta MACBETH, e a partir dos dados que constam nos planos diagnósticos 
de 2014 e 2016, após a ação das Redes de monitoramento que fizeram o levantamento dos 
indicadores referentes novamente. Foi observada uma avaliação aquém do que se espera de 
cidades conforme proposto pelo modelo desenvolvido. De modo que nenhuma cidade 
analisada, em nenhum dos dois anos avaliados pôde ser considerada como atuando de modo 
sustentável quantos aos seus aspectos fiscais e de governança.  
 
Tabela 2 – Avaliação global. 
Cidade Ano Índice Global 
Diferença em 
relação ao nível N3 
FLN 
2014 2,22 111,17 0,78 38,83 
2016 1,65 82,30 1,35 67,7 
Evolução -0,57 -28,87 - - 
GYN 
2014 1,51 75,47 1,49 74,53 
2016 1,26 62,80 1,74 87,20 
Evolução -0,25 -12,67 - - 
JPA 
2014 1,08 53,92 1,92 96,08 
2016 1,61 80,49 1,39 69,51 
Evolução 0,53 26,57 - - 
PMW 
2014 1,51 75,47 1,49 74,53 
2016 1,95 97,67 1,05 52,33 
Evolução 0,44 22,20     
VIX 
2014 1,74 87,12 1,26 62,88 
2016 1,87 93,38 1,13 56,62 
Evolução 0,13 6,26 - - 
Fonte: Dados da pesquisa (2020). 
 
Das 05 cidades aqui analisadas, com exceção de Florianópolis em 2014, todas 
apresentaram índices abaixo do ponto mediano de sustentabilidade fiscal e de governança, 
sendo este estabelecido em 2,00. Quanto à diferença entre os índices mensurados e o índice 
máximo de valor 3,00 a mesma foi fixada entre 0,78 e 1,92 pontos. Já a diferença relativa às 
pontuações globais auferidas e a pontuação máxima, definida em 150 pontos, ficou entre 38,83 
e 96,08 pontos. 
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Comparando 2014 com 2016 a cidade de Florianópolis saiu do nível N2 (no caminho) 
e passou a ser classificado com N1 (em alerta). A cidade de Goiânia também apresentou 
decréscimo em sua pontuação de 2016. As demais capitais apresentaram pequenas melhoras 
em seus desempenhos, porém em ambos os períodos foram avaliados como estando “em alerta”. 
Em termos de avaliação global todas as capitais analisadas apresentaram desempenho N1 (em 
alerta) ficando assim bem distantes do nível ideal de sustentabilidade fiscal e de governança. O 
Gráfico 1 ilustra o desempenho e as referências em termos de índices gerais mensurados. 
 
Gráfico 1 – Desempenhos globais e as referências em termos de índices mensurados. 
 
Fonte: Dados da pesquisa (2020). 
 
 Conforme apresentado na Tabela 2 e no Gráfico 1, Florianópolis e Goiânia foram as 
cidades que obtiveram decréscimos em seus índices e valores globais, entre o primeiro e o 
segundo ano estudados. João Pessoa apresentou melhoras em suas pontuações, mas não o 
suficiente para sair do nível N1 “em alerta” assim como Palmas e Vitória. Todas as pontuações 
estão expostas no APENDICE G.  
Diante deste quadro de modo geral, tem-se que todas as capitais analisadas encontram-
se semaforizadas como “em alerta” pontuando entre 1,00 e 1,99 e apresentando gestões que não 
aplicam mecanismos de governança modernos e efetivos que proporcionem participação 
cidadã, geração de recursos próprios, gestão adequada, transparente e eficiente. Incapazes de 
manter as políticas atuais sem demandar grandes ajustes no futuro. A seguir serão apresentadas 














4.3 Área de preocupação 1 - Mecanismos adequados de governo 
 
A primeira área de preocupação denominada Mecanismos adequados de governo, 
corresponde a 38,33% da avaliação total e é composta por 3 pontos de vista fundamentais, 6 
pontos de vista elementares e 11 descritores, também chamados de subPVE’s, relativos à 
mecanismos adequados de governo relacionados a questões de gestão pública participativa, 
moderna e transparente. Como detalhado no Quadro 8. 
 
Quadro 8 - Área de preocupação 1 - Mecanismos adequados de governo. 







































1.1.1.1 Existência de um processo de planejamento 
participativo 
1.1.1.2 Existência de um orçamento participativo 
1.1.2 Prestação de 
contas aos cidadãos 


















modernos de gestão 
pública do orçamento 
municipal 
1.2.1.1 Existência de orçamento plurianual 
1.2.1.2 Remuneração do pessoal com base em 
sistema de indicadores de desempenho 
1.2.2 Sistemas 
modernos de gestão 
pública do governo 
municipal 
1.2.2.1 Existência de sistemas eletrônicos para o 
acompanhamento da gestão municipal 
















1.3.1 Transparência e 
auditoria da gestão 
pública 
1.3.1.1  Índice de transparência 
1.3.1.2 Porcentagem de contas da municipalidade 
que são auditadas 
1.3.1.3  Porcentagem de contas de empresas 
municipais auditadas por terceiros 
1.3.2 Acesso à 
informação 
1.3.2.1  Quantidade de informação chave a que o 
governo da cidade dá transparência em seu portal 
Fonte: Elaborado pela autora (2020). 
 
Conforme o modelo de avaliação aqui utilizado considera-se que o nível N3 é alcançado 
quando a gestão municipal atua de modo “sustentável”, possuindo mecanismos adequados de 
governo ao desenvolver ações que promovam positivamente a gestão pública participativa, 
moderna e transparente. O N2 é estabelecido quando a gestão apresenta atuação mediana, 
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precisando melhorar, e o N1 quando não apresenta bons desempenhos sendo assim 
insustentáveis. Já o  N0 se dá quando atua de forma bastante insustentável e/ou deixou de 
fornecer informações.  
Em atenção aos desempenhos auferidos foi possível verificar que em 2014 as melhores 
avaliadas na área de preocupação 1 foram as cidades de Vitória e Florianópolis e a pior a cidade 
de Goiânia. Já em 2016, João Pessoa apresentou uma melhora e saiu do nível N1 para N2. A 
Tabela 3 traz os índices auferidos. 
 
Tabela 3 – Avaliação da Área de preocupação 1 - Mecanismos adequados de governo. 
Cidade Ano Desempenho Diferença em relação ao nível N3 
Florianópolis 
2014 2,27 0,73 
2016 1,47 1,53 
Evolução -0,80 - 
Goiânia 
2014 1,29 1,71 
2016 1,30 1,70 
Evolução 0,01 - 
João Pessoa 
2014 1,70 1,30 
2016 2,37 0,63 
Evolução 0,67 - 
Palmas 
2014 1,33 1,67 
2016 2,28 0,72 
Evolução 0,95 - 
Vitória 
2014 2,45 0,55 
2016 2,09 0,91 
Evolução -0,36 - 
Fonte: Dados da pesquisa (2020). 
 
 Através das médias calculadas a partir dos resultados dos dois anos analisados observa-
se que os melhores índices foram auferidos à Vitória, João Pessoa, e Florianópolis, estando as 
três capitais classificadas como N2 (no caminho).  No entanto apesar de Vitória e 
Florianópolis terem apresentado as únicas quedas de desempenhos e Goiânia ter se mantido 
estável no nível N1, as demais elevaram seus índices e passaram do nível “em alerta” para “no 







Gráfico 2 - Desempenho e as referências em termos de índices mensurados na área 1
Fonte: Dados da pesquisa (2020). 
Das 05 capitais analisadas, com exceção de Florianópolis e Vitória, em 2014, todas as 
outras apresentaram níveis abaixo do ponto mediano de sustentabilidade fiscal e de governança, 
sendo este estabelecido em 2,0 estando assim “em alerta”. Em 2016 Florianópolis e Goiânia 
tiveram desempenho N1 (em alerta) e as demais evoluíram para N2 (no caminho). A diferença 
entre os índices mensurados e o índice máximo de valor 3,0 fixada entre 0,55 e 1,71 pontos. A 
seguir serão expostas as avaliações dos pontos de vista fundamentais e elementares, e dos 
descritores que compõem a área de preocupação 1. 
O primeiro ponto de vista fundamental (PVF 1.1) da área de preocupação 1 refere-se a 
Gestão Pública Participativa, sendo ela composta por dois pontos de vista elementares e três 
descritores. A participação do cidadão no governo local é uma parte importante da democracia 
e da autodeterminação. Ela também dá lugar a uma base de apoio local forte para o governo, 
que pode monitorar melhor as necessidades dos cidadãos, manter um controle atento das 
funções e representar os desejos de todos os cidadãos (ONU-HABITAT, 2004). 
A Tabela 4 apresenta as notas das cidades cujos desempenhos foram mensurados com 
base em dados referentes ao PVF 1.1, a partir dos descritores Participação do cidadão no 
planejamento da gestão pública e Prestação de contas aos cidadãos. 
 
Tabela 4 - PVF 1.1 Gestão Pública Participativa. 
Cidade Ano Desempenho Diferença em relação ao nível N3 
Florianópolis 
2014 2,71 0,29 
2016 0,51 2,49 













2014 -0,15 3,15 
2016 -0,50 3,50 
Evolução -0,35 - 
João Pessoa 
2014 2,36 0,64 
2016 1,71 1,29 
Evolução -0,65 - 
Palmas 
2014 2,00 1,00 
2016 3,00 0,00 
Evolução 1,00 - 
Vitória 
2014 2,34 0,66 
2016 3,00 0,00 
Evolução 0,66 - 
Fonte: Dados da pesquisa (2020). 
 
No ano de 2014 a cidade de Florianópolis obteve a melhor pontuação, no entanto seu 
desempenho sofreu queda considerável em 2016, colocando a cidade “em alerta”. João Pessoa, 
que posteriormente caiu para o nível N1 após perder 0,65 pontos. Goiânia apresentou os piores 
desempenhos tanto em 2014 quanto em 2016, obtendo notas negativas, abaixo de zero em 
ambos os anos, estando assim no nível N0, sendo este o pior cenário.  
Apenas as cidades de Palmas e Vitória melhoraram seus desempenhos com o passar do 
tempo e alcançaram em 2016 o nível N3 (sustentável), apresentando assim uma atuação 
considerada positiva e adequada em termos de Gestão Pública Participativa. A diferença dos 
índices mensurados em relação ao índice máximo, de valor 3,0 fixado entre 0,00 e 3,15 pontos. 
Como desdobramento do PVF 1.1 inicialmente avalia-se o PVE 1.1.1 referente à 
Participação do cidadão no planejamento da gestão pública, mensurada a partir da existência de 
um processo de planejamento participativo e a existência de um orçamento participativo. A 
Tabela 5 apresenta os desempenhos e médias auferidos pelas capitais analisadas.  
 
Tabela 5 - PVE 1.1.1 Participação do cidadão no planejamento da gestão pública. 
Cidade Ano Desempenho Diferença em relação ao nível N3 
Florianópolis 
2014 2,56 0,44 
2016 -0,70 3,70 
Evolução -1,86 - 
Goiânia 
2014 -0,70 3,70 
2016 -0,70 3,70 
Evolução 0,00 - 
João Pessoa 
2014 2,05 0,95 
2016 2,05 0,95 
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Evolução 0,00 - 
Palmas 
2014 1,51 1,49 
2016 3,00 0,00 
Evolução 1,49 - 
Vitória 
2014 2,02 0,98 
2016 3,00 0,00 
Evolução 0,98 - 
Fonte: Dados da pesquisa (2020). 
 
A cidade de Florianópolis apesar de ter o melhor desempenho em 2014, com 2,56 pontos  
no segundo ano obteve o pior resultado, juntamente com Goiânia, sendo este de -0,70 
(comprometedor), com pontuações negativas que representam penalidades causadas pelo não 
cumprimento de critérios ou não disponibilização de dados. Não atuou, assim, no sentido de 
promover a participação do cidadão no planejamento da gestão pública, apresentando 
desempenhos considerados como sendo totalmente insustentáveis. João Pessoa apresentou a 
mesma avaliação nos períodos auferidos, sendo a mesma 2,05, equivalente ao desempenho 
mediano, N2 (no caminho).  
Palmas e Vitória foram as únicas cidades que apresentaram melhora em seus 
desempenhos, alcançando a nota 3,00 em 2016 que demonstra uma atuação da gestão municipal 
dentro dos padrões positivos de sustentabilidade no PVE; sendo a diferença dos índices 
mensurados em relação ao índice máximo, de valor 3,0, fixada entre 0,00 e 3,70 pontos.  
O descritor Existência de um processo de planejamento participativo (subPVE 1.1.1.1.) 
refere-se à existência de um processo de planejamento participativo em cooperação com 
organizações comunitárias e com participação dos cidadãos. A participação do cidadão no 
governo local é uma parte importante da democracia e da autodeterminação. Ela também dá 
lugar a uma base de apoio local forte para o governo, que pode monitorar melhor as 
necessidades dos cidadãos, manter um controle atento das funções e representar os desejos de 
todos os cidadãos (UN-HABITAT, 2004, p. 51). O Gráfico 3 apresenta os resultados. 
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Gráfico 3 - subPVE 1.1.1.1 - Existência de um processo de planejamento participativo. 
 
 
Fonte: Dados da pesquisa (2020). 
 
 
No ano de 2014 Florianópolis e Vitória alcançaram pontuação máxima, considerada 
como sustentável e João Pessoa e Palmas foram avaliadas como sendo N2 - “no caminho” pois 
o seu planejamento não era totalmente participativo. Goiânia apresentou desempenho 
comprometedor (N0) nos dois períodos pois não foram localizados os dados referentes. Em 
2016 destaca-se a queda na avaliação de Florianópolis que passou a ser considerada como 
comprometedora e a melhora no desempenho da cidade de Palmas que passou ao nível N3 
(sustentável) juntamente com Vitória. 
O subPVE 1.1.1.2 - Existência de um orçamento participativo refere-se à participação 
da sociedade civil na programação orçamentária municipal e porcentagem do orçamento 
definida com essa participação. A preparação de um orçamento participativo é um processo 
democrático no qual os membros de uma comunidade decidem diretamente como gastar uma 
parte do orçamento público.  
A maior parte dos exemplos existentes envolve governos de cidades que submeteram às 
assembleias de cidadãos as decisões sobre o orçamento municipal, como as relativas a 
prioridades gerais e a escolha de novos investimentos. O Gráfico 4 expõe o desempenho das 











2014 2016 2014 2016 2014 2016 2014 2016 2014 2016
FLN GYN JPA PMW VIX
    Sustentável     No caminho     Comprometedor 
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Gráfico 4 - subPVE 1.1.1.2 - Existência de um orçamento participativo. 
 
 
Fonte: Dados da pesquisa (2020). 
 
De acordo com o método utilizado considera-se sustentável (N3) a participação da 
sociedade civil na definição de pelo menos 10% do total do orçamento municipal. No primeiro 
período avaliado (2014)  destaca-se que nenhuma cidade alcançou o nível de sustentabilidade 
estabelecido, sendo os melhores desempenhos obtidos por Florianópolis e João Pessoa e 
classificados com N2 -“No caminho” que se refere à participação da sociedade civil na 
definição de um valor inferior a 10% do total do orçamento e Palmas e Vitória foram 
consideradas N1, pois o planejamento não é participativo. Já em 2016 Palmas e Vitória 
apresentaram melhoras e alcançaram o nível N3 e João Pessoa se manteve no nível N2. 
O segundo ponto de vista elementar da presente área é denominado Prestação de contas 
aos cidadãos (PVE 1.1.2), e é composto por apenas um descritor sendo este o subPVE 1.1.2.1 
Sessões públicas de prestação de contas por ano, que se refere ao número de sessões anuais nas 
quais o município presta contas publicamente sobre sua gestão. Devido ao fato de PVE ser 
composto por um único descritor os valores mensurados são os mesmos tanto para o PVE 
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Tabela 6 - PVE 1.1.2 Prestação de contas aos cidadãos - subPVE 1.1.2.1 Sessões públicas de 
prestação de contas por ano. 
Cidade Ano Desempenho 
Diferença em relação ao nível 
N3 
Florianópolis 
2014 3,00 0,00 
2016 3,00 0,00 
Evolução 0,00 - 
Goiânia 
2014 1,00 2,00 
2016 -0,09 3,09 
Evolução -0,91 - 
João Pessoa 
2014 3,00 0,00 
2016 1,00 2,00 
Evolução -2,00 - 
Palmas 
2014 3,00 0,00 
2016 3,00 0,00 
Evolução 0,00 - 
Vitória 
2014 3,00 0,00 
2016 3,00 0,00 
Evolução 0,00 - 
Fonte: Dados da pesquisa (2020). 
 Considera-se como tendo atuação sustentável a gestão pública municipal que realiza 
mais de uma sessão pública de prestação de contas ao ano, sendo em 2014 este nível (N3) 
alcançado por Florianópolis, João Pessoa, Palmas e Vitória enquanto Goiânia obteve 
desempenho N1 (em alerta), por não realizar sessões públicas anuais de prestação de contas. 
No ano de 2016 registrou-se apenas 2 variações, onde João Pessoa passou ao nível de alerta, 
enquanto Florianópolis, Palmas e Vitória mantiveram o índice máximo de 3,0 pontos e Goiânia 
foi penalizada pois as informações não foram localizadas pela Rede de Monitoramento, sendo 
a diferença dos índices mensurados em relação ao índice máximo, estabelecida entre 0,00 e 
3,09 pontos.  
 O segundo ponto de vista fundamental da área de preocupação 1 que se refere a Gestão 
Pública Moderna (PVF 1.2), é composto por dois pontos de vistas elementares e quatro 
descritores. A Tabela 7 apresenta os valores mensurados nas 5 capitais a partir de dados 







Tabela 7 - PVF 1.2 Gestão pública moderna. 
Cidade Ano Desempenho 
Diferença em relação ao 
nível N3 
Florianópolis 
2014 2,49 0,51 
2016 2,21 0,79 
Evolução -0,28 - 
Goiânia 
2014 2,21 0,79 
2016 2,27 0,73 
Evolução 0,06 - 
João Pessoa 
2014 1,73 1,27 
2016 2,49 0,51 
Evolução 0,76 - 
Palmas 
2014 1,24 1,76 
2016 3,00 0,00 
Evolução 1,76 - 
Vitória 
2014 3,00 0,00 
2016 2,49 0,51 
Evolução 0,51 - 
Fonte: Dados da pesquisa (2020). 
 
Em 2014 as cidades de Vitória, Florianópolis e Goiânia, respectivamente foram as mais 
sustentáveis quanto à sua modernização, cumprindo positivamente todos os requisitos exigidos, 
por outro lado Palmas foi a pior avaliada estando “em alerta” juntamente com João Pessoa. Já 
no ano de 2016 Palmas foi a melhor avaliada, ao pontuar com 3,0 pontos e Florianópolis a pior, 
depois de perder 0,28 pontos e apresentar desempenho “no caminho” juntamente com Goiânia, 
João Pessoa e Vitória, o que significa que suas gestões não cumpriram todos os requisitos 
exigidos. Quanto à diferença dos índices mensurados em relação ao índice máximo, a mesma 
foi fixada entre 0,00 e 1,76 pontos. 
Em atenção aos processos modernos de gestão pública do orçamento municipal, 
relativos ao ponto de vista elementar PVE 1.2.1, que é composto pelos descritores subPVE 
1.2.1.1 - Existência de orçamento plurianual e subPVE - 1.2.1.2 - Remuneração do pessoal com 
base em sistema de indicadores. Destaca-se que os índices mensurados apresentaram variações 
consideráveis entre 2014 e 2016.  A Tabela 8 demonstra como foi avaliado o ponto de vista 
elementar PVE 1.2.1, cuja diferença dos índices mensurados em relação ao índice máximo, foi 





Tabela 8 - PVE 1.2.1 - Processos modernos de gestão pública do orçamento municipal. 
Cidade Ano Desempenho 
Diferença em relação ao 
nível N3 
Florianópolis 
2014 2,56 0,44 
2016 2,00 1,00 
Evolução -0,56 - 
Goiânia 
2014 2,00 1,00 
2016 1,55 1,45 
Evolução -0,45 - 
João Pessoa 
2014 2,00 1,00 
2016 2,56 0,44 
Evolução 0,56 - 
Palmas 
2014 1,00 2,00 
2016 3,00 0,00 
Evolução 2,00 - 
Vitória 
2014 3,00 0,00 
2016 2,00 1,00 
Evolução -1,00 - 
Fonte: Dados da pesquisa (2020). 
 
 No ano de 2014 apenas a cidade de Vitória foi considerada como sendo sustentável no 
ponto de vista elementar 1.2.1, João Pessoa, Goiânia e Florianópolis foram consideradas como 
medianas, “no caminho” e Palmas como sendo “em alerta”. Em 2016 apenas a cidade de Palmas 
foi considerada como atuando de acordo com os parâmetros estabelecidos como sendo 
sustentáveis e Goiânia teve seu desempenho avaliado como sendo N1 (em alerta). De modo 
geral em conjunto as cidades apresentaram um desempenho médio equivalente ao nível N2 (no 
caminho).  
De acordo com a avaliação o descritor subPVE 1.2.1.1 - Existência de orçamento 
plurianual verifica se a cidade tem um orçamento plurianual com planejamento de receita e 
despesa de pelo menos dois anos, do qual se vale para estabelecer requisitos orçamentais futuros 
para serviços existentes, avaliar as implicações de mudanças futuras de políticas e novos 
programas em termos de recursos assim como destinar recursos dentro de restrições fiscais.  
Este descritor serve como parâmetro para o estabelecimento de requisitos orçamentais 
futuros para serviços existentes, bem como para avaliação das implicações de mudanças 
vindouras de políticas e novos programas em termos de recursos, assim como para a destinação 
de recursos dentro de restrições fiscais. O mesmo possui um enfoque de médio prazo para o 
orçamento e auxilia entre outros pontos, na manutenção do controle dos gastos (ICES, 2013), 
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sendo o nível de sustentabilidade alcançado quando a cidade tem um orçamento projetado para 
os próximos três anos. No Gráfico 5, tem-se as avaliações obtidas pelas cidades analisadas. 
Gráfico 5 - subPVE 1.2.1.1 - Existência de orçamento plurianual. 
 
 
Fonte: Dados da pesquisa (2020). 
 
Em 2014 apenas a cidade de Vitória apresentou desempenho N3 (sustentável) pois tinha 
um orçamento projetado para os próximos três anos, assim como Palmas em 2016. Já as cidades 
de Goiânia, João Pessoa e Palmas obtiveram pontuação em alerta (N1) uma vez que tinham 
orçamentos que só contemplavam um ano e Florianópolis por ter um orçamento projetado para 
os próximos dois anos foi marcado com 2,0 pontos e considerado “no caminho”. Em 2016, 
Florianópolis e Vitória pioraram seus desempenhos e caíram para o nível “em alerta”. E Goiânia 
e João Pessoa melhoraram e passaram para o nível N2 (no caminho). 
O descritor subPVE 1.2.12 - Remuneração do pessoal com base em sistema de 
indicadores de desempenho refere-se ao reconhecimento financeiro individual diretamente 
associado à consecução de objetivos, sendo este possível de ser realizado mediante aumento de 
salário, remuneração diferenciada e bonificações anuais, entre outros estímulos. Sua 
importância reside na possibilidade de o mesmo contribuir para a atração e retenção de bons 
servidores, além de incentivar um bom desempenho. Contribuindo ainda para o alcance de mais 
transparência e justiça no sistema público de remuneração (ICES, 2013). 
Assim, de acordo com a avaliação, o indicador verifica se a remuneração do pessoal é 
calculada mediante um sistema de indicadores de desempenho. Sendo considerado sustentável 
quando a remuneração de pelo menos 40% do pessoal incorpora os resultados de uma avaliação 
baseada em um sistema de indicadores de desempenho. No Gráfico 6, tem-se a avaliação das 
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Gráfico 6 -  Remuneração do pessoal com base em sistema de indicadores de desempenho. 
 
 
Fonte: Dados da pesquisa (2020). 
 
Conforme observado, apenas Palmas em 2016 e Vitória em 2014 alcançaram o nível de 
sustentabilidade estabelecido, recebendo a classificação N3, quando a remuneração de ao 
menos 40% do pessoal incorpora os resultados de uma avaliação baseada em um sistema 
indicadores de desempenho. Já as cidades de Florianópolis e Vitória em 2016 e Goiânia, João 
Pessoa e Palmas em 2014 foram avaliadas com o nível em alerta, estabelecido quando a 
remuneração não é calculada por um sistema de indicadores de desempenho ou a remuneração 
de menos de 10% do pessoal incorpora os resultados de avaliação baseada em um sistema de 
indicadores de desempenho. O nível N2 (no caminho) fixado quando remuneração de 10% a 
40% do pessoal incorpora os resultados de uma avaliação baseada em um sistema de 
indicadores de desempenho foi auferido em Florianópolis em 2014 e Goiânia e João Pessoa em 
2016. 
O ponto de vista elementar PVE 1.2.2 - Sistemas modernos de gestão pública do governo 
municipal composto pelos descritores subPVE 1.2.2.1 Existência de sistemas eletrônicos para 
o acompanhamento da gestão municipal busca identificar se existem sistemas eletrônicos em 
funcionamento para medir o cumprimento dos objetivos e das metas da municipalidade. 
Enquanto o subPVE 1.2.2.2 Existência de sistemas de aquisições eletrônicos avalia se a 
municipalidade dispõe de um sistema eletrônico para efetuar aquisições e contratações.  A 
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Tabela 9 - PVE 1.2.2 Sistemas modernos de gestão pública do governo municipal. 
Cidade Ano Desempenho 
Diferença em relação ao 
nível N3 
Florianópolis 
2014 2,43 0,57 
2016 2,43 0,57 
Evolução 0,00 - 
Goiânia 
2014 2,43 0,57 
2016 3,00 0,00 
Evolução 0,57 - 
João Pessoa 
2014 1,46 1,54 
2016 2,43 0,57 
Evolução 0,97 - 
Palmas 
2014 1,49 1,51 
2016 3,00 0,00 
Evolução 1,51 - 
Vitória 
2014 3,00 0,00 
2016 3,00 0,00 
Evolução 0,00 - 
Fonte: Dados da pesquisa (2020). 
 
No ano de 2014 a cidade de Vitória foi a única que obteve a pontuação máxima de 3,00 
pontos. No nível mediano, “em alerta” ficaram Florianópolis e Goiânia, ambos com 2,43 
pontos. Já João Pessoa e Palmas obtiverem classificação abaixo de 1,50, sendo consideradas 
como “em alerta”. No ano de 2016 todas as cidades, com exceção de Florianópolis, que manteve 
a pontuação mediana anterior, apresentaram melhoras em suas pontuações de modo que 
Goiânia, Palmas e Vitória passaram a ser pontuar como atuando de modo sustentável e João 
Pessoa alcançou o desempenho N2 (no caminho). Sendo a diferença dos índices mensurados 
em relação ao índice máximo, estabelecida entre 0,00 e 1,54 pontos.  
O descritor subPVE 1.2.2.1 - Existência de sistemas eletrônicos para o acompanhamento 
da gestão municipal mensura o cumprimento dos objetivos e das metas da municipalidade. 
Segundo a ICES (2013) além de ser um dos primeiros passos no processo de motivação, 
aumentar a transparência bem como registrar e apresentar o progresso de um município por 
meio eletrônico, ele torna mais eficiente o registro e a divulgação das informações. No Gráfico 










Fonte: Dados da pesquisa (2020). 
 
O nível ideal de sustentabilidade é estabelecido quando há um sistema eletrônico que 
mede os avanços e resultados da gestão municipal sendo este alcançado em 2014 e 2016 por 
Vitória e por Goiânia em 2016. O nível de impacto N2 é obtido quando há um sistema que mede 
os avanços e resultados da gestão municipal, mas ele é manual, sendo o mesmo auferido em 
2014 pelas cidades de Florianópolis, Goiânia e João Pessoa e em 2016 por Florianópolis e João 
Pessoa. Apenas a cidade de Palmas em 2014 obteve classificação N1, quando não há um sistema 
de prestação de contas que meça os avanços e resultados da gestão municipal. Neste descritor 
observa-se que Florianópolis e João Pessoa se mantiveram estáveis enquanto as demais cidades 
melhoraram. 
O descritor Existência de sistemas de aquisições eletrônicos (subPVE 1.2.2.1) é 
utilizado para efetuar aquisições e contratações. Os sistemas facilitam o acesso a ofertas 
públicas e aumenta a concorrência. Além disso, promove a transparência do ciclo de aquisições, 
o que permite que cidadãos e empresas responsabilizem mais as autoridades. Segundo a 
metodologia ICES (2013) o uso de tecnologias da informação e comunicação em aquisições 
públicas pode reduzir a carga administrativa e os custos tanto para o governo quanto para 
empresas. Os canais eletrônicos também podem significar economia de tempo, melhorando os 
níveis de atendimento e potencialmente ajudando a reduzir preços. No Gráfico 8, tem-se os 
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Gráfico 8 - subPVE 1.2.2.1 - Existência de sistemas de aquisições eletrônicos. 
 
 
Fonte: Dados da pesquisa (2020). 
 
O descritor verifica se a municipalidade dispõe de um sistema eletrônico para efetuar 
aquisições e contratações, sendo o nível de sustentabilidade (N3) alcançado quando há um 
sistema de aquisições eletrônico online aberto ao público que divulga as chamadas e os 
resultados das licitações públicas. Sendo este patamar auferido a todas as cidades no ano de 
2016. Enquanto em 2014 Palmas obteve classificação “no caminho” e João Pessoa obteve 
desempenho N1. As demais obtiveram pontuação N3 em 2014. 
O terceiro e último ponto de vista fundamental da área de preocupação um refere-se à 
transparência pública e é composto por dois pontos de vista elementares e quatro descritores. A 
Tabela 10 apresenta os valores auferidos das cidades nos anos de 2014 e 2016 no PVF 1.3. 
 
Tabela 10 - PVF 1.3 Transparência. 
Cidade Ano Desempenho 
Diferença em relação ao nível 
N3 
Florianópolis 
2014 1,70 1,03 
2016 1,44 1,56 
Evolução -0,26 - 
Goiânia 
2014 1,44 1,56 
2016 1,69 1,31 
Evolução 0,25 - 
João Pessoa 
2014 1,15 1,85 
2016 2,50 0,50 
Evolução 1,35 - 
Palmas 
2014 0,89 2,11 
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Evolução 0,06 - 
Vitória 
2014 1,95 1,05 
2016 0,95 2,05 
Evolução -1,00 - 
Fonte: Dados da pesquisa (2020). 
 
Conforme dados expostos é possível observar que as cidades apresentaram uma 
avaliação aquém do que se esperava conforme proposto pelo modelo utilizado. Em 2014 todas 
as cidades apresentaram desempenho N1 (em alerta) o que de acordo com a avaliação representa 
uma transparência baixa. Sendo que Vitória e Florianópolis, respectivamente, alcançaram as 
melhores pontuações e as piores de Palmas e João Pessoa. 
 No ano de 2016 todas as cidades apresentaram desempenho N1 (em alerta), com 
exceção de João Pessoa que apresento índice de 2,50, ou seja, N2 (no caminho). Sendo em 2016 
de João Pessoa o melhor desempenho e de Palmas e Vitória os piores. Quanto à diferença dos 
índices mensurados em relação ao índice máximo, a mesma foi estabelecida entre 0,50 e 2,11 
pontos. 
O primeiro ponto de vista elementar referente à Transparência é denominado PVE 1.3.1 
Transparência e auditoria da gestão pública e é auferido a partir de três descritores distintos. A 
Tabela 11 apresenta os valores auferidos nos anos de 2014 e 2016. 
 
Tabela 11 - PVE 1.3.1 Transparência e auditoria da gestão pública. 
Cidade Ano Desempenho Diferença em relação ao nível N3 
Florianópolis 
2014 2,67 0,33 
2016 2,33 0,67 
Evolução -0,34 - 
Goiânia 
2014 2,33 0,67 
2016 2,67 0,33 
Evolução 0,34 - 
João Pessoa 
2014 1,94 1,06 
2016 2,67 0,33 
Evolução 0,73 - 
Palmas 
2014 1,60 1,40 
2016 1,67 1,33 
Evolução 0,07 - 
Vitória 
2014 2,00 1,00 
2016 1,67 1,33 
Evolução -0,33 - 




Conforme dados expostos é possível observar que as cidades apresentaram uma 
avaliação mediana conforme proposto pelo modelo utilizado. Em 2014 Florianópolis, Goiânia 
e Vitória alcançaram o nível de impacto N2 (no caminho) e João Pessoa e Palmas foram 
avaliadas no nível N1 (em alerta). No ano de 2016 Goiânia, João Pessoa e Florianópolis tiveram 
os melhores desempenhos, equivalente a N2 (no caminho)  e Palmas e Vitória os piores sendo 
assim avaliadas no nível N1 (em alerta). A diferença dos índices mensurados em relação ao 
índice máximo foi estabelecida entre 0,33 e 1,40 pontos. 
O subPVE 1.3.1.1  Índice de transparência se refere à pontuação da municipalidade em 
um índice de transparência nacional para municípios, se houver. De modo que a pontuação de 
um território indica o nível percebido de corrupção no setor público desse numa escala de 0 a 
10, na qual 0 significa que se percebe o mesmo como muito corrupto e 10, muito transparente. 
A colocação de um território no índice mostra sua posição em relação aos demais territórios 
nele incluídos. E importante levar em conta que as posições podem mudar simplesmente com 
a entrada ou a saída de membros do índice. No Gráfico 9, tem-se o índice de transparência das 
cinco capitais. 
 
Gráfico 9 - subPVE 1.3.1.1  Índice de transparência. 
 
 
Fonte: Dados da pesquisa (2020). 
 
De acordo com os dados expostos no ano de 2014 as cidades de Florianópolis, João 
Pessoa e Vitória foram consideradas como sendo sustentáveis ao obterem notas acima de 6 
(seis) em índices de Transparência. Já Palmas obteve desempenho N2 pois seu índice de 
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abaixo de 3.0. Em 2016 João Pessoa, Palmas e Vitória alcançaram o patamar mais alto, sendo 
este o N3, enquanto Goiânia apresentou desempenho N2 e Florianópolis recebeu a classificação 
N1. 
O descritor subPVE 1.3.1.2 - representa a divisão do número de contas da 
municipalidade que são auditadas com independência em relação ao grupo de auditoria interno 
com o “número total de contas da municipalidade. Segundo a ICES (2013) as auditorias de 
governo proporcionam a análise e informações objetivas requeridas para se tomar as devidas 
decisões necessárias para ajudar a se conseguir um futuro melhor.  
As auditorias de governo são essenciais para a prestação de contas a legisladores, 
organismos de supervisão, autoridades governamentais e o público em geral. Em virtude do 
alcance que possuem, as auditorias oferecem uma avaliação independente, objetiva e não 
partidária da administração, do desempenho ou do custo das políticas, programas ou operações 
governamentais. A porcentagem de contas auditadas do governo municipal é determinada pela 
divisão do número de contas do governo municipal auditadas independentemente do grupo de 
auditores internos pelo número total de contas do governo municipal. No Gráfico 10, tem-se a 
os desempenhos auferidos. 
 
Gráfico 10 - subPVE 1.3.1.2 - Porcentagem de contas da municipalidade auditadas. 
 
 
Fonte: Dados da pesquisa (2020). 
 
Segundo a Iniciativa Cidades Emergentes e Sustentáveis (2013) a sustentabilidade do 
descritor se dá quando a cidade apresenta porcentagem de contas auditadas superior a 50% 
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2016 apenas Palmas e Vitória não obtiveram classificação N3 (sustentável) e apresentaram o 
desempenho N1 – Em alerta pois menos de 30% de suas contas foram auditadas. 
O subPVE 1.3.1.3 - Porcentagem de contas de empresas municipais auditadas por 
terceiros representa a divisão das empresas municipais cujas contas são auditadas por 
profissionais independentes e pelo número total de empresas municipais. Neste sentido destaca-
se que as auditorias proporcionam prestações de contas e informações transparentes essenciais 
sobre programas governamentais. A porcentagem de empresas municipais cujas contas são 
auditadas é determinada pela divisão do número de empresas municipais cujas contas são 
auditadas por profissionais de empresas independentes pelo número total de empresas 
municipais.  No Gráfico 11, tem-se o desempenho no referido descritor. 




Fonte: Dados da pesquisa (2020). 
 
No presente descritor considera-se como sendo o desempenho N3 (sustentável) quando 
80%–100% das empresas municipais são auditadas por organização privada independente, 
sendo este patamar auferido em todas as cinco cidades avaliadas no ano de 2014. E também no 
ano de 2016, com exceção de Palmas e Vitória que obtiveram classificação N1 (em alerta) pois 
menos de 50% das suas empresas municipais foram auditadas por uma empresa privada 
independente. 
 O último ponto de vista elementar relacionado à Transparência se refere ao acesso à 
informação, e possui apenas um descritor, denominado subPVE 1.3.2.1 - Quantidade de 
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PVE ser composto por um único descritor os valores mensurados são os mesmos tanto para o 
PVE quanto para o subPVE. A Tabela 12 apresenta os valores auferidos. 
 
Tabela 12 - PVE 1.3.2  Acesso à informação. 
Cidade Ano Desempenho 
Diferença em relação ao 
nível N3 
Florianópolis 
2014 -1,25 4,25 
2016 -1,25 4,25 
Evolução 0,00 - 
Goiânia 
2014 -1,25 4,25 
2016 -1,25 4,25 
Evolução 0,00 - 
João Pessoa 
2014 -1,25 4,25 
2016 3,00 0,00 
Evolução 1,75 - 
Palmas 
2014 -1,25 4,25 
2016 -1,25 4,25 
Evolução 0,00 - 
Vitória 
2014 -1,25 4,25 
2016 -1,25 4,25 
Evolução 0,00 - 
Fonte: Dados da pesquisa (2020). 
 
 Conforme auferido tem-se que todas as cidades avaliadas, com exceção de João Pessoa 
em 2016, tanto em 2014 quanto em 2016 apresentaram nível comprometedor, recebendo a 
pontuação -1,25. Sendo este o PVE que apresentou piores desempenhos na área de preocupação. 
Foi possível observar que no ano de 2014 todas as cidades pontuaram no nível de impacto N0 
que é considerado comprometedor e se dá quando a municipalidade não atende nenhum dos 
outros níveis e/ou não foram localizadas informações suficientes para a avaliação. Em 2016 o 
cenário se repetiu, com exceção de João Pessoa que pontuou como N3 e alcançou a pontuação 
3,0. 
 
4.4 Área de preocupação 2 - Gestão adequada da receita 
 
A segunda área de preocupação corresponde a 24,29 % da avaliação total e é composta 
por 1 ponto de vista fundamental, 2 pontos de vista elementares e 07 descritores relativos à 




Quadro 9 - Área de preocupação 2 - Gestão adequada da receita. 






















































2.1.1.1  Receita própria como porcentagem da receita total 
2.1.1.2 Transferências totais como porcentagem da receita total 
2.1.1.3 Transferências para fins específicos como porcentagem 
do total de transferências 
2.1.1.4 Receita de outras fontes (doadores externos) como 
porcentagem da receita total 
2.1.1.5 Índice de relevância de receitas de livre disponibilidade 














s 2.2.1.1 Recuperação do custo da prestação de serviços das 
empresas municipais 
2.2.1.2 Impostos arrecadados como porcentagem dos impostos 
faturados 
Fonte: Elaborado pela autora (2020). 
 
Em 2014 e 2016 as melhores avaliadas na área de preocupação foram as cidades de 
Florianópolis e Goiânia. Conforme o modelo de avaliação aqui utilizado considera-se que o 
nível N3 é alcançado quando a gestão municipal atua de modo “sustentável”, administrando 
sua receita adequadamente, apresentando autonomia financeira e boa gestão de suas receitas 
provenientes de transferências e arrecadação tributária. O N2 é estabelecido quando a gestão 
apresenta atuação mediana, precisando melhorar, e o N1 quando não apresenta bons 
desempenhos sendo assim insustentáveis. Já o N0 se dá quando atua de forma bastante 
insustentável e/ou deixou de fornecer informações.  
Devido ao fato de área de preocupação 2 ser composta por um único ponto de vista 
fundamental sendo este o PVF 2.1 que se refere a impostos e autonomia financeira dos 
municípios, os valores mensurados são os mesmos tanto para a área quanto para o PVF. A 
Tabela 13 apresenta os valores auferidos  2014 e 2016.  
 
Tabela 13 - Avaliação da área de preocupação 2 - Gestão adequada da receita e PVF 2.1. 
Cidade Ano Desempenho 
Diferença em relação ao 
nível N3 
Florianópolis 
2014 1,53 1,47 
2016 1,41 1,59 
Evolução -0,12 - 
Goiânia 
2014 1,12 1,88 
2016 1,40 1,60 
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Evolução 0,28 - 
João Pessoa 
2014 0,33 2,67 
2016 0,77 2,23 
Evolução 0,44 - 
Palmas 
2014 0,61 2,39 
2016 0,80 2,2 
Evolução 0,19 - 
Vitória 
2014 0,76 2,24 
2016 1,38 1,62 
Evolução 0,62 - 
Fonte: Dados da pesquisa (2020). 
 
Os resultados da área de preocupação 2 e do PVF 2.1 demonstraram ser fundamental à 
todas as capitais analisadas que busquem implantar medidas de melhoria. O primeiro ponto de 
vista fundamental da área 2, o PVF 2.1 refere-se a impostos e autonomia financeira dos 
municípios, e é composta por dois pontos de vista elementares e sete descritores, sendo as 
melhores avaliadas as cidades de Florianópolis e Goiânia em 2014 e 2016 e Vitória em 2016. 
As demais pontuações correspondem ao nível N0 que se dá quando a gestão municipal atua de 
forma bastante insustentável e/ou deixou de fornecer informações.  
O primeiro ponto de vista elementar referente à Impostos e autonomia financeira é 
denominado PVE 2.1.1 - Receitas e impostos municipais e é auferido a partir de cinco 
descritores distintos.  A cidade de Goiânia foi a melhor avaliada, tanto em 2014 quanto em 
2016. A Tabela 14 apresenta os valores auferidos os anos de 2014 e 2016. 
 
Tabela 14 - PVE 2.1.1 Receitas e impostos municipais. 
Cidade Ano Desempenho Diferença em relação ao nível N3 
Florianópolis 
2014 1,35 1,65 
2016 1,57 1,43 
Evolução 0,22 - 
Goiânia 
2014 1,38 1,62 
2016 1,36 1,64 
Evolução -0,02 - 
João Pessoa 
2014 0,54 2,46 
2016 0,31 2,69 
Evolução -0,23 - 
Palmas 
2014 0,31 2,69 
2016 1,18 1,82 
Evolução 0,87 - 
Vitória 2014 0,29 2,71 
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2016 1,56 1,44 
Evolução 1,27 - 
Fonte: Dados da pesquisa (2020). 
 
Conforme os dados apresentados tem-se de modo geral que as cidades apresentaram um 
desempenho bastante inferior ao esperado de cidades consideradas sustentáveis. O melhor nível 
alcançado no PVE foi o N1 pelas cidades de Florianópolis e Goiânia em 2014 e 2016 e Palmas 
e Vitória em 2016. As demais pontuações que variaram entre -0,23 e 0,54, correspondem ao 
nível N0 que se dá quando a gestão municipal atua de forma bastante insustentável e/ou deixou 
de fornecer informações.   
O subPVE 2.1.1.1 - Porcentagem da receita do governo local proveniente de tarifas, 
encargos e impostos permitidos pela lei em relação à receita total. Isso só inclui receita 
operacional ou recorrente, determinadas por métodos como pagamentos feitos a partir de 
fórmulas (por exemplo, repatriação do imposto de renda), doações feitas por níveis mais altos 
do governo (inclusive os governos nacionais ou estaduais) e outros tipos de transferências 
financeiras que podem estar vinculadas à prestação de serviços específicos. Num nível muito 
básico, este indicador mede até que ponto a cidade depende da receita proporcionada por outros 
níveis de governo para prestar serviços ao público  
Sendo este descritor auferido através do montante total dos fundos obtidos por meio de 
tarifas de licenças, de uso de serviços urbanos e impostos arrecadados unicamente com fins 
municipais, dividido por todas as receitas operacionais ou recorrentes, inclusive as transferidas 
para a cidade por outros níveis de governo, multiplicado por 100. A avaliação se dá de maneira 
comparativa sendo o nível de impacto N3 alcançado quando a cidade apresenta resultados 
semelhante aos das cidades exemplares sendo estas aquelas que menos dependem da receita 
proporcionada por outros níveis de governo para prestar serviços ao público do país, o nível N2 
quando é semelhante à das cidades do país e, N1 quando menor em comparação com a das 




Gráfico 12 - subPVE 2.1.1.1  Receita própria como porcentagem da receita total. 
 
 
Fonte: Dados da pesquisa (2020). 
 
No ano de 2014 as cidades de Florianópolis, Goiânia e Vitória alcançaram desempenho 
N3, João Pessoa N2 e Palmas N1. Em 2016 apenas Florianópolis manteve o bom desempenho 
enquanto Vitória caiu para N2 e Goiânia, João Pessoa e Palmas apresentaram desempenho N1, 
estando assim em alerta. 
O segundo subPVE do ponto de vista elementar se refere a Transferências totais como 
porcentagem da receita total e segundo a ICES (2013) mostra as transferências totais de outros 
níveis de governo como porcentagem da receita total. Destaca-se que as municipalidades 
tendem a ter maior autonomia na medida em que dependem menos da obtenção de 
transferências. 
 Segundo a ICES (2013) este descritor representa os recursos que o governo local recebe 
de outros níveis de governo (regional/provincial/ estadual/nacional/federal) para determinar sua 
participação na receita total do governo local. Em alguns casos, há destinação das transferências 
para usos específicos. Essa estimativa inclui todas as transferências, sem considerar se elas têm 
ou não destinação para usos específicos. Ademais, muitas municipalidades da América Latina 
e Caribe tem gastos cada vez maiores, embora não aumentem na mesma medida as arrecadações 
que geram. Por isso, esse tipo de transferência cobre a brecha resultante. E abre espaço para 
problemas de sustentabilidade. 
A avaliação se dá de maneira comparativa sendo o nível de impacto N3 alcançado 
quando a cidade apresenta resultados semelhante à das cidades exemplares (de melhores 
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maiores em comparação com as das cidades pares. No Gráfico 13, têm-se as transferências 
totais como porcentagem da receita total. 
 
Gráfico 13 - subPVE 2.1.1.2 Transferências totais como porcentagem da receita total. 
 
 
Fonte: Dados da pesquisa (2020). 
 
De acordo com o exposto no gráfico acima observa-se que a cidade de Florianópolis foi 
a única que alcançou o desempenho N3, nos dois anos avaliados. No ano de 2014 João Pessoa 
e Vitória obtiveram desempenho N2 e Goiânia e Palmas N1. Em 2016 Goiânia e Palmas 
alcançaram um melhor desempenho e receberam pontuação 2,0 (N2), assim como Vitória. Já a 
cidade de João Pessoa apresentou desempenho N1, estando assim em alerta. 
O descritor subPVE 2.1.1.3 Transferências para fins específicos como porcentagem do 
total de transferências representa as transferências totais de outros níveis de governo como 
porcentagem do total de transferências. Devido as diretrizes nacionais, em muitos casos as 
transferências se destinam a setores preestabelecidos, o que limita a autonomia do governo local 
em decisões sobre o uso desses recursos. Isso restringe as possibilidades de os governos locais  
investirem em serviços públicos e infraestrutura em suas localidades. Este indicador tenta medir 
a autonomia que os líderes locais tem na gestão dos recursos transferidos (ICES, 2013). 
De acordo com a metodologia ICES (2013) as transferências que só podem ser utilizadas 
sob as condições estabelecidas pelo governo nacional ou outros níveis de governo (além do 
municipal) devem ser identificadas por meio das regulamentações atuais de cada país. Calcula-
se o indicador dividindo as transferências condicionais pelo total das transferências recebidas e 
multiplicando o resultado por 100. No Gráfico 14 têm-se as transferências para fins específicos 
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Fonte: Dados da pesquisa (2020). 
 
No primeiro ano analisado apenas Florianópolis foi considerada como sendo sustentável 
no quesito ao apresentar desempenho N3. O nível de impacto N2 – No caminho foi auferido a 
cidade de Palmas e o desempenho N1 às cidades de Goiânia e João Pessoa. Vitória foi avaliada 
como sendo N0, nível comprometedor, pois não apresentou os dados referentes ao descritor, 
sendo assim penalizada. Em 2016 todas as cidades, com exceção de Palmas que obteve 
desempenho N1, apresentaram desempenho N2. 
O descritor subPVE 2.1.1.4 Receita de outras fontes (doadores externos) como 
porcentagem da receita total representa a divisão da “receita dos doadores externos observando 
a informação fiscal do município, somando todas as receitas obtidas em um ano de fontes 
diferentes das fontes de receita própria do mesmo e transferências de outros níveis de governo 
dentro do país pela receita total do município para esse ano. Segundo a ICES (2013) as 
municipalidades tendem a ter maior autonomia na medida em que dependem menos de 
transferências e doadores.  
A avaliação se dá de maneira comparativa sendo o nível de impacto N3 alcançado 
quando a cidade apresenta resultados semelhante à das cidades exemplares (de melhores 
práticas) do país, o nível N2 quando é semelhante à das cidades pares do país e, N1 quando 
maiores em comparação com as das cidades pares. No Gráfico 15, tem-se a receita de outras 
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Gráfico 15 - subPVE 2.1.1.4 Receita de outras fontes (doadores externos) como porcentagem 
da receita total. 
 
 
Fonte: Dados da pesquisa (2020). 
 
Em 2014 as Redes de Monitoramento identificaram que Florianópolis, João Pessoa, 
Palmas e Vitória não apresentaram dados sobre receita de outras fontes (doadores externos) 
como porcentagem da receita total em comparação com as das cidades pares, recebendo assim 
desempenho N0. Já a cidade de Goiânia obteve desempenho N3, sendo este sustentável. No ano 
de 2016 observa-se uma melhora no quadro geral, sendo registrado que apenas João Pessoa não 
apresentou melhora e manteve o desempenho comprometedor. Florianópolis passou para o nível 
N2 e Goiânia, Palmas e Vitória foram avaliadas como sendo sustentável com 3,0 pontos cada. 
O descritor subPVE 2.1.1.5 - Índice de relevância de receitas de livre disponibilidade de 
uso (RILD) é um indicador local e o Gráfico 16 traz as notas das cinco cidades. 
 
Gráfico 16 - subPVE 2.1.1.5 - Índice de relevância de receitas de livre disponibilidade de uso.  
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 De acordo com as avaliações realizadas as cidades obtiveram desempenho N0 devido à 
ausência de publicação dos dados, e foram penalizadas, recebendo a nota -1,25 nos dois anos 
analisados. O ponto de vista elementar PVE 2.1.2 – Gestão de cobranças é composto pelos 
descritores Recuperação do custo da prestação de serviços das empresas municipais e Impostos 
arrecadados como porcentagem dos impostos faturados. A Tabela 15 a seguir demonstra os 
desempenhos das cidades neste PVE. 
 
Tabela 15 - PVE 2.1.2 Gestão de cobranças. 
Cidade Ano Desempenho 
Diferença em relação 
ao nível N3 
Florianópolis 
2014 2,00 1,00 
2016 1,00 2,00 
Evolução -1,00 - 
Goiânia 
2014 0,40 2,60 
2016 1,50 1,50 
Evolução 1,10 - 
João Pessoa 
2014 -0,20 3,20 
2016 2,00 1,00 
Evolução 1,98 - 
Palmas 
2014 1,40 1,60 
2016 -0,20 3,20 
Evolução -1,6 - 
Vitória 
2014 2,00 1,00 
2016 0,90 2,10 
Evolução -1,10 - 
Fonte: Dados da pesquisa (2020). 
 
Conforme os dados apresentados pela tabela acima tem-se de modo geral as cidades 
apresentaram um desempenho inferior ao esperado de cidades sustentáveis sendo a média de 
pontuação em 2014 de 1,12 e em 2016 de 1,08 pontos. Neste PVE os melhores resultados foram 
apresentados por Florianópolis e Vitória no ano de 2014, quando as duas pontuaram com 2,0 
pontos, estando assim no nível de impacto “No caminho” e por João Pessoa em 2016, também 
com 2,0 pontos. Sendo os piores desempenhos em 2014 auferidos nas cidades de João Pessoa 
e Goiânia e em 2016 em Palmas e Vitória. 
O descritor subPVE 2.1.2.1 Recuperação do custo da prestação de serviços das empresas 
municipais indica a sustentabilidade fiscal da prestação desses serviços. Para a estimativa deste 
indicador, devem ser identificados em primeiro lugar aqueles serviços que são prestados pela 
municipalidade, diretamente ou por intermédio de empresas municipais constituídas para tal 
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fim. Feito isso, deve-se determinar quanto custa a provisão do serviço (gastos operacionais, que 
englobam pessoal, operação de equipamentos, veículos, alugueis, etc.) e, caso se cobre alguma 
tarifa pela prestação do serviço, quanto recebe por ele a municipalidade ou a empresa municipal. 
Esse total é então dividido pelo custo e multiplicado por 100. ( ICES, 2013). No Gráfico 17 
tem-se a recuperação do custo da prestação de serviços das empresas municipais.  
 




Fonte: Dados da pesquisa (2020). 
 
De acordo com as avaliações realizadas pelas Redes de Monitoramento Cidadão todas 
as cidades obtiveram desempenho abaixo do recomendado como sendo sustentável nos dois 
anos avaliados, sendo o nível máximo alcançado o N1. No primeiro ano analisado 
Florianópolis, Goiânia e Vitória apresentaram o desempenho N1 e as cidades de João Pessoa e 
Palmas foram avaliada como sendo N0, nível comprometedor, pois não apresentaram os dados 
referentes ao descritor recebendo assim uma penalidade de -0,20 pontos. Em 2016 
Florianópolis, Goiânia e João Pessoa obtiveram desempenho N1 e as cidades de Palmas e 
Vitória o desempenho N0. 
  O descritor subPVE 2.1.2.2 Impostos arrecadados como porcentagem dos impostos 
faturados demonstra a relação entre os impostos arrecadados sobre o total de impostos faturados 
medindo assim a eficácia dos órgãos arrecadadores de impostos com o objetivo de avaliar a 
capacidade de gestão financeira de uma cidade. A arrecadação de impostos é a principal fonte 
de receita para todos os níveis de governo, incluídas as cidades. Este descritor mensura a 
eficácia dos órgãos arrecadadores de impostos e tem por objetivo avaliar a capacidade de gestão 
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pagarem seus impostos (ICES, 2013). No Gráfico 18, têm-se os impostos arrecadados como 
porcentagem dos impostos faturados.  
 




Fonte: Dados da pesquisa (2020). 
 
 Conforme exposto no gráfico tem-se que em 2014, Florianópolis, Palmas e Vitória 
foram consideradas como sendo sustentáveis no descritor ao pontuarem com 3,0 pontos cada, 
enquanto Goiânia e João Pessoa foram penalizadas com -0,20 pontos uma vez que os dados 
referentes não foram localizados.  No segundo ano avaliado Florianópolis, Vitória e Palmas 
apresentaram queda em seus desempenhos anteriores e suas pontuações foram para 1,0, 2,0 e -
0,20 pontos, respectivamente. Em 2016 as cidades de Goiânia e João Pessoa apresentaram 
melhora e pontuaram com 2,0 e 3,0 pontos, respectivamente.  
 
4.5 Área de preocupação 3 - Gestão adequada da despesa 
 
A terceira área de preocupação denominada Gestão adequada da despesa, corresponde 
a 19,71 % da avaliação total e é composta por 1 ponto de vista fundamental, 1 ponto de vista 
elementar e 06 descritores relativos à Gestão do gasto público. O quadro 10 expõem os itens da 














2014 2016 2014 2016 2014 2016 2014 2016 2014 2016
FLN GYN JPA PMW VIX
    Sustentável     No caminho     Em alerta     Comprometedor 
84 
 
Quadro 10 -  Área de preocupação 3 - Gestão adequada da despesa. 













































o 3.1.1.1 Existência de indicadores de desempenho e metas para o 
acompanhamento da execução do orçamento 
3.1.1.2 Gastos correntes como porcentagem do total de gastos 
3.1.1.3 Despesas de capital como porcentagem do total de 
gastos 
3.1.1.4 Taxa média de crescimento anual do gasto corrente 
3.1.1.5 O orçamento é coerente com o planejamento, seus 
objetivos e indicadores 
3.1.1.6 Despesa de Pessoal / Receita Corrente Líquida 
(Indicador local) 
Fonte: Dados da pesquisa (2020). 
 
Em 2014 as melhores avaliadas na área de preocupação 3 foram as cidades de 
Florianópolis e  Vitória e em 2016 Palmas e Florianópolis. Devido ao fato de área de 
preocupação 4 ser composta por um único ponto de vista fundamental sendo este o PVF 3.1 - 
Gestão do gasto público, os valores mensurados são os mesmos tanto para a área quanto para o 
PVF. A Tabela 16 apresenta os valores auferidos. 
 
Tabela 16 - Avaliação da área de preocupação 3 - Gestão adequada da despesa. 
Cidade Ano Desempenho Diferença em relação ao nível N3 
Florianópolis 
2014 2,83 0,17 
2016 2,00 1,00 
Evolução -0,83 - 
Goiânia 
2014 2,00 1,00 
2016 2,00 1,00 
Evolução 0,00 - 
João Pessoa 
2014 1,48 1,52 
2016 1,98 1,02 
Evolução 0,50 - 
Palmas 
2014 2,00 1,00 
2016 2,17 0,83 
Evolução 0,17 - 
Vitória 
2014 2,30 0,70 
2016 1,60 1,40 
Evolução -0,70 - 




Na presente área de preocupação e no PVF 3.1 tem-se de modo geral que as cidades 
apresentaram um desempenho mediano, mas ainda abaixo do esperado de cidades sustentáveis 
sendo a média de pontuação em 2014 de 2,12 e em 2016 de 1,95 pontos. O primeiro ponto de 
vista fundamental da área de preocupação três, Gestão do gasto público é composto por um 
ponto de vista elementar e seis descritores refere-se e a Gestão do gasto público e sua qualidade. 
O primeiro ponto de vista elementar PVE 3.1.1 - Qualidade do gasto público é composto por 
seis descritores que se referem a qualidade do gasto público. A Tabela 17 apresenta os 
desempenhos das cidades nos anos de 2014 e 2016. 
 
Tabela 17 - PVE 3.1.1 Qualidade do gasto público. 
Cidade Ano Desempenho Diferença em relação ao nível N3 
Florianópolis 
2014 2,83 0,17 
2016 2,00 1,00 
Evolução -0,83 - 
Goiânia 
2014 2,00 1,00 
2016 2,00 1,00 
Evolução 0,00 - 
João Pessoa 
2014 1,48 1,52 
2016 1,98 1,02 
Evolução 0,50 - 
Palmas 
2014 2,00 1,00 
2016 2,17 0,83 
Evolução 0,17 - 
Vitória 
2014 2,30 0,70 
2016 1,60 1,40 
Evolução -0,70 - 
Fonte: Dados da pesquisa (2020). 
 
Conforme os valores expostos acima tem-se que de modo geral que as cidades 
apresentaram um desempenho mediano, mas ainda abaixo do esperado de cidades sustentáveis 
sendo a média de pontuação em 2014 de 2,12 e em 2016 de 1,95 pontos. 
O primeiro descritor do PVE 3.1.1 é o subPVE 3.1.1.1-Existência de indicadores de 
desempenho e metas para o acompanhamento da execução do orçamento e verifica se há 
indicadores de desempenho e metas para o acompanhamento do orçamento, se eles são 
monitorados periodicamente e se os resultados são incorporados ao orçamento do ano seguinte. 
Traz como benefício a possibilidade de auxiliar a garantir que o dinheiro seja gasto de forma 
tal que produza os resultados desejados (ICES, 2013). 
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Segundo a metodologia utilizar um sistema de indicadores e metas para acompanhar o 
orçamento ajuda a garantir que o dinheiro seja gasto de forma tal que produza os resultados 
desejados. Além disso, dá transparência e responsabilidade ao processo de preparação de um 
orçamento e permite uma destinação de recursos mais efetiva.  
Assim no presente descritor o nível de impacto sustentável se dá quando há indicadores 
de desempenho e metas com acompanhamento periódico, e seus resultados são incorporados 
ao orçamento seguinte. Já o nível N2 se dá quando há indicadores de desempenho e metas, mas 
sem acompanhamento periódico, e seus resultados não são incorporados ao orçamento seguinte. 
E o nível N1 quando não há indicadores de desempenho nem metas para o acompanhamento 
do orçamento. No Gráfico 19, tem-se a existência de indicadores de desempenho e metas para 
o   da execução do orçamento.  
 
Gráfico 19 - subPVE 3.1.1.1 Existência de indicadores de desempenho e metas para o 
acompanhamento da execução do orçamento. 
 
 
Fonte: Dados da pesquisa (2020). 
 
De acordo com as avaliações o nível de impacto N3 – sustentável foi atingido em 2014 
por Florianópolis, Goiânia e Vitória, uma vez que as mesmas apresentaram indicadores de 
desempenho e metas com acompanhamento periódico, e seus resultados eram incorporados ao 
orçamento seguinte. No mesmo ano João Pessoa obteve desempenho N2 pois havia indicadores 
de desempenho e metas, porém sem acompanhamento periódico, e seus resultados não eram 
incorporados ao orçamento seguinte. Já a cidade de Palmas apresentou desempenho N1 pois 
não havia indicadores de desempenho nem metas para o acompanhamento do orçamento. Em 
2016 o nível de impacto N3 – sustentável foi atingido por Florianópolis, Palmas e Vitória e, 
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O descritor subPVE 3.1.1.2 - Gastos correntes como porcentagem do total de gastos 
representa a divisão entre os gastos correntes totais do ano anterior pelos “gastos totais da 
cidade no mesmo período. De acordo com a metodologia ICES (2013) este descritor deve 
incluir gastos operacionais, ou seja, gastos contínuos. Essa cifra deve ser dividida pelo gasto 
orçamentário total e multiplicada por 100. As cifras utilizadas nesse cálculo devem ser extraídas 
diretamente das demonstrações financeiras auditadas da cidade, sem emendas nem 
modificações. 
Uma cidade que gasta uma grande parte de seu orçamento em custos operacionais pode 
não ter capacidade financeira para investir em formas que apoiariam seu crescimento e 
desenvolvimento futuros. No entanto, a análise deve considerar as particularidades de cada 
localidade. Em alguns casos, as responsabilidades atribuídas aos governos locais podem 
envolver uma série de gastos operacionais para sua correta execução (por exemplo, a coleta de 
lixo).  
A avaliação se dá de maneira comparativa sendo o nível de impacto N3 alcançado 
quando a cidade apresenta resultados semelhante à das cidades exemplares (de melhores 
práticas) do país, o nível N2 quando é semelhante à das cidades pares do país e, N1 quando 
maiores em comparação com as das cidades pares. No Gráfico 20, têm-se os gastos correntes 
como porcentagem do total de gastos.   
 
Gráfico 20 - subPVE 3.1.1.2 Gastos correntes como porcentagem do total de gastos. 
 
 
Fonte: Dados da pesquisa (2020). 
 
Conforme os valores expostos tem-se que de modo geral que as cidades apresentaram 
um desempenho mediano, mas ainda abaixo do esperado de cidades sustentáveis. No ano de 
2014 foram avaliadas como sendo sustentáveis as cidades de Florianópolis, Palmas e Vitória, 
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do país, figurou a cidade de João Pessoa. Já Goiânia obteve desempenho N1 por apresentar 
números maiores em comparação com as das cidades pares. No ano de 2016 o desempenho N3 
não foi auferido em nenhuma das cidades. O melhor desempenho registrado no nível de impacto 
N2 foi alcançado pelas cidades de Goiânia, João Pessoa e Palmas e Vitória. Nesse ano 
Florianópolis recebeu a pior pontuação, sendo está de 1,0 ponto. 
O subPVE 3.1.1.3 Despesas de capital como porcentagem do total de gastos representa 
os gastos totais em ativos fixos do ano anterior (numerador) divididos pelos gastos totais da 
cidade no mesmo período, expressos como porcentagem. Não se espera que os ativos fixos 
sejam consumidos ou convertidos em dinheiro no transcurso normal dos negócios. Trata-se de 
bens de longo prazo, mais permanentes ou “fixos”, como terrenos, edifícios, equipamentos, 
instalações, mobiliário e melhorias em bens de locação (ICES, 2013). 
As cifras utilizadas para este cálculo devem ser extraídas diretamente das demonstrações 
financeiras auditadas da cidade, sem emendas nem modificações. Este indicador deve ser 
considerado juntamente com o indicador Coeficiente do serviço da dívida, para se compreender 
a capacidade da cidade de manter suas despesas de capital. O nível dessa despesa em relação 
ao gasto recorrente pode refletir a capacidade financeira da cidade de investir nos bens de capital 
necessários para apoiar seu crescimento e desenvolvimento futuros. (ICES, 2013). 
De modo que a avaliação deste descritor se dá de maneira comparativa sendo o nível de 
impacto N3 alcançado quando a cidade apresenta resultado semelhante à das cidades 
exemplares (de melhores práticas) do país, o nível N2 quando é semelhante à das cidades pares 
do país e, N1 quando menores em comparação com as das cidades pares. No Gráfico 21, têm-
se as despesas de capital como porcentagem do total de gastos.  
 
Gráfico 21 - subPVE 3.1.1.3 Despesas de capital como porcentagem do total de gastos. 
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Conforme os valores expostos tem-se de modo geral que as cidades apresentaram um 
desempenho mediano, mas ainda abaixo do esperado de cidades sustentáveis. Em 2014 foram 
avaliadas como sendo sustentáveis as cidades de Florianópolis, Palmas e Vitória, com 
desempenho N3 e 3,0 pontos cada. Com desempenho N2, semelhante à das cidades pares do 
país, figurou a cidade de João Pessoa. Já Goiânia obteve desempenho N1 por apresentar 
números menores em comparação com as das cidades pares. No ano de 2016 o desempenho N3 
não foi auferido apenas em João Pessoa. Sendo o desempenho registrado no nível de impacto 
N2 pelas cidades de Goiânia, Palmas e Vitória. Nesse ano Florianópolis recebeu a pior 
pontuação, sendo está de 1,0 ponto. 
O descritor subPVE 3.1.1.4 - Taxa média de crescimento anual do gasto corrente 
representa a “taxa média de crescimento anual do gasto de operação dos últimos cinco anos”. 
A partir dos gastos operacionais dos cinco anos anteriores, estima-se a taxa de crescimento 
médio. Para isso, calcula-se a taxa de crescimento ano a ano e depois tira-se a média dos 
resultados. A taxa de Crescimento é estimada a partir do crescimento absoluto em gastos 
operacionais entre dois anos, que se divide pelo valor do gasto operacional no ano inicial e se 
multiplica por 100. Caso não haja informação disponível para cinco anos, determina-se uma 
média do período disponível (ICES, 2013). 
Os gastos operacionais crescentes podem levar a problemas fiscais futuros. Não basta 
observar o nível absoluto ou relativo dos gastos operacionais, mas é preciso examinar a 
tendência que esse item demonstra ao longo do tempo. Isso permite identificar se o que se 
observou no indicador anterior é fruto de determinada conjuntura ou se é o resultado de uma 
tendência persistente dos gastos (ICES, 2013).  
De modo que a avaliação deste descritor se dá de maneira comparativa sendo o nível de 
impacto N3 alcançado quando a cidade apresenta resultados semelhante à das cidades 
exemplares (de melhores práticas) do país, o nível N2 quando é semelhante à das cidades pares 
do país e, N1 quando maiores em comparação com as das cidades pares. No Gráfico 22, tem-








Fonte: Dados da pesquisa (2020). 
 
De acordo com os valores expostos tem-se, de modo geral que as cidades apresentaram 
um desempenho mediano, mas ainda abaixo do esperado de cidades sustentáveis. Em 2014 
foram avaliadas como sendo sustentáveis as cidades de Florianópolis, João Pessoa e Vitória, 
com desempenho N3 cada. Com desempenho N2, semelhante ao das cidades pares do país, 
figurou a cidade de Palmas. Já Goiânia obteve desempenho N1 por apresentar números maiores 
em comparação com as cidades pares.  
No ano de 2016 o desempenho N3 foi auferido apenas em Florianópolis e João Pessoa. 
Sendo o desempenho registrado no nível de impacto N2 pela cidade de Goiânia. O nível de 
impacto N1 foi auferido em Palmas. E nesse ano de 2016 Vitória recebeu a pior pontuação, 
sendo esta equivalente ao nível N0 e de -0,50 pontos. 
O descritor subPVE 3.1.1.5 – O orçamento é coerente com o planejamento, seus 
objetivos e indicadores consistem em determinar se o orçamento da cidade inclui os objetivos 
previstos em seu plano de desenvolvimento com indicadores de resultados. Segundo a ICES 
(2013) um primeiro nível de alinhamento é o dos programas. Os programas de cada um dos 
instrumentos, o plano e o orçamento, devem ser os mesmos.  
Um segundo nível de alinhamento é o dos projetos. Os projetos de cada um dos 
instrumentos, o plano e o orçamento, devem ser os mesmos. Se essa informação não estiver 
disponível no nível do projeto, não se considera esse nível. Um terceiro nível de alinhamento é 
o dos objetivos dos programas. Os do plano da cidade devem coincidir e ser os mesmos que os 
objetivos dos programas financiados pelo orçamento municipal. O Gráfico 23 expressa se o 
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Fonte: Dados da pesquisa (2020). 
 
De acordo com os valores expostos acima tem-se de modo geral que as cidades 
apresentaram um desempenho bom e sustentável. Em 2014 foram avaliadas como sendo 
sustentáveis as cidades de Florianópolis, Goiânia, João Pessoa e Vitória, com desempenho N3 
e 3,0 pontos cada. Com desempenho N1 figurou a cidade de Palmas por menos de 30% dos 
programas do orçamento coincidirem com os do plano de desenvolvimento. No ano de 2016 o 
desempenho N3 foi auferido em Florianópolis, Goiânia e João Pessoa, sendo o desempenho 
registrado no nível de impacto N2 pela cidade de Palmas. E ainda nesse ano de 2016, Vitória 
recebeu a pior pontuação, equivalente ao nível N0 e de -0,50 pontos. 
O último descritor da área de preocupação 3, subPVE 3.1.1.6, se refere a um indicador 
local e avalia a Despesa de Pessoal / Receita Corrente Líquida. De modo que a avaliação deste 
descritor se dá no nível de impacto N3 quando a cidade apresenta resultados menor que 51,3%, 
o nível N2 quando é entre 51,3% e 54%,  N1 quando acima de 54% e N0, quando não são 
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Gráfico 24 - subPVE 3.1.1.6 Despesa de Pessoal / Receita Corrente Líquida.
 
 
Fonte: Dados da pesquisa (2020). 
 
De acordo com os valores expostos no gráfico acima tem-se, de modo geral, que as 
cidades apresentaram um desempenho mediano. Em 2014 nenhuma cidade foi avaliada como 
sendo sustentável no quesito. O melhor resultado do ano foi apresentado por Goiânia, com 
desempenho N3 e 3,0 pontos cada. Em seguida, com desempenho N2 tem-se Florianópolis e 
Palmas. Com desempenho N0 figuram as cidades de João Pessoa e Vitória. No ano de 2016 o 
desempenho N3 foi auferido em Palmas e Vitória. Sendo o desempenho registrado no nível de 
impacto N2 pela cidade de Goiânia e o N1 por Florianópolis. Ainda nesse ano de 2016, João 
Pessoa recebeu a pior pontuação, equivalente ao nível N0 e de -1,00 ponto. 
 
4.6 Área de preocupação 4 - Gestão adequada da dívida e das obrigações fiscais 
 
A quarta e última área de preocupação denominada Gestão adequada da dívida e das 
obrigações fiscais, corresponde a 17,65% da avaliação total e é composta por 1 ponto de vista 
fundamental, 3 pontos de vista elementares e 05 descritores relativos à gestão da dívida pública 
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Quadro 11 - Área de preocupação 4 - Gestão adequada da dívida e das obrigações fiscais. 




































4.1.1 Passivos e contingentes 
4.1.1.1 Passivos contingentes como 
porcentagem da receita própria 
4.1.2 Sustentabilidade da dívida 
4.1.2.1 Coeficiente do serviço da dívida 
4.1.2.2 Crescimento da dívida 
4.1.3 Lei de Responsabilidade 
Fiscal 
4.1.3.1 Dívida Consolidada Líquida / 
Receita  Corrente Líquida (Indicadores 
Locais) 
4.1.3.2 Operações de crédito / RCL 
(Indicadores Locais) 
Fonte: Elaborado pela autora (2020). 
 
Em 2014 as melhores cidade avaliadas na área de preocupação foram Florianópolis e 
Palmas. Já em 2016 Palmas foi a melhor e Goiânia a pior. Devido ao fato de área de 
preocupação 4 ser composta por um único ponto de vista fundamental sendo este o PVF 4.1 - 
Dívida é composto por três pontos de vista elementares e seis descritores que se referem a gestão 
do gasto público e sua qualidade, os valores mensurados são os mesmos tanto para a área quanto 
para o PVF Tabela 18 apresenta os valores auferidos nos anos de 2014 e 2016 na última área 
de preocupação. 
 
Tabela 18 - Avaliação da área de preocupação 4 - Gestão adequada da dívida e das obrigações 
fiscais e PVF 4.1. 
Cidade Ano Desempenho Diferença em relação ao nível N3 
Florianópolis 
2014 2,40 0,6 
2016 1,96 1,04 
Evolução -0,44 - 
Goiânia 
2014 1,98 1,02 
2016 0,14 2,86 
Evolução -1,84 - 
João Pessoa 
2014 0,31 2,69 
2016 0,71 2,29 
Evolução 0,40 - 
Palmas 
2014 2,60 0,40 
2016 2,60 0,40 
Evolução 0,00 - 
Vitória 
2014 0,95 2,05 
2016 2,36 0,64 
Evolução 1,41 - 




Conforme dados expostos é possível observar que as cidades apresentaram uma 
avaliação aquém do que se espera de capitais médias conforme proposto pelo modelo utilizado. 
Em 2014 a média geral foi de 1,65 e no ano de 2016 registrou-se que houve uma ligeira queda 
na média geral, que passou a ser de 1,55 pontos. O primeiro ponto de vista elementar do PVF 
4.1, o PVE 4.1.1-Passivos e contingentes, é composto por um descritor e refere-se a dívida 
pública, mais especificamente a passivos e contingentes. A Tabela 19 apresenta os valores 
auferidos nos anos de 2014 e 2016. 
 
Tabela 19 - PVE 4.1.1 Passivos e contingentes. 
Cidade Ano Desempenho Diferença em relação ao nível N3 
Florianópolis 
2014 2,00 1,00 
2016 0,20 2,80 
Evolução -1,80 - 
Goiânia 
2014 -0,20 3,20 
2016 -0,20 3,20 
Evolução 0,00 - 
João Pessoa 
2014 -0,20 3,20 
2016 -0,20 3,20 
Evolução 0,00 - 
Palmas 
2014 3,00 0,00 
2016 3,00 0,00 
Evolução 0,00 - 
Vitória 
2014 3,00 0,00 
2016 -0,20 3,20 
Evolução -3,20 - 
Fonte: Dados da pesquisa (2020). 
 
O descritor subPVE 4.1.1.1 Passivos contingentes como porcentagem da receita própria 
representa o total de passivos contingentes exigíveis nos próximos cinco anos como 
porcentagem da receita própria no mesmo período. Em muitos casos os principais riscos da 
gestão fiscal de uma cidade surgem dos chamados passivos contingentes(ICES, 2013).  
Os passivos contingentes são passivos nos quais uma entidade pode ou não incorrer em 
função do resultado de um fato futuro, como é o caso de um processo judicial. Embora esses 
passivos devam ser registrados nas contas do governo e anotados no balanço geral, essa não é 
uma prática comum na América Latina e no Caribe. Como resultado, os governos locais da 
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região podem se ver frente a possíveis tensões fiscais e, devido aos passivos contingentes, nem 
o governo local nem o governo nacional estariam conscientes de sua verdadeira situação fiscal. 
Para conhecer os passivos contingentes de um governo local, deve-se verificar se eles 
estão sendo registrados como passivos ou, no caso daqueles que não estejam sendo registrados, 
determinar se algum deles poderia representar um problema sério nos curto e médio prazos. E 
importante também verificar o período de exigibilidade desses passivos. Para determinar sua 
importância relativa,  comparar o montante dos passivos contingentes exigíveis nos cinco anos 
seguintes, dividi-lo pela receita própria nesse período e multiplica-lo por 100. Receita própria 
e a receita total menos as transferências (ICES, 2013).  
Em muitos casos os principais riscos da gestão fiscal de uma cidade surgem dos 
chamados passivos contingentes; ou seja, aqueles que não necessariamente aparecem no 
balanço do governo municipal porque não são exigíveis no curto prazo mas que poderiam ser 
um risco caso se tornassem realidade. Entre esses passivos encontram-se as obrigações de 
pensões que o governo municipal tenha a seu cargo, ou uma possível falência de uma empresa 
municipal, o que implicaria má gestão (ICES, 2013). 
 
Gráfico 25 - subPVE 4.1.1.1 Passivos contingentes como porcentagem da receita própria. 
 
 
Fonte: Dados da pesquisa (2020). 
 
Conforme os valores expostos tem-se de modo geral, que as cidades apresentaram um 
desempenho ainda abaixo do esperado de cidades sustentáveis. Sendo a cidade de Palmas a 
melhor avaliada nos dois anos, ao obter desempenho N3. Em 2014 Vitória também obteve 
pontuação de 3,0 pontos e Florianópolis de 2,0 pontos. No ano de 2016, com exceção de Palmas, 
todas as cidades foram penalizadas e obtiverem a classificação N0 por não disponibilizarem os 
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O segundo ponto de vista elementar da área de preocupação quatro, PVE 4.1.2 -
Sustentabilidade da dívida, é composto por dois descritores e referem-se à sustentabilidade da 
dívida, mais especificamente ao Coeficiente do serviço da dívida e ao seu crescimento. A 
Tabela 20 apresenta os valores auferidos nos anos de 2014 e 2016. 
 
Tabela 20 - PVE 4.1.2 Sustentabilidade da dívida. 
Cidade Ano Desempenho Diferença em relação ao nível N3 
Florianópolis 
2014 2,00 1,00 
2016 2,00 1,00 
Evolução 0,00 - 
Goiânia 
2014 2,07 0,93 
2016 1,57 1,43 
Evolução -0,50 - 
João Pessoa 
2014 2,00 1,00 
2016 3,00 0,00 
Evolução 1,00 - 
Palmas 
2014 2,00 1,00 
2016 2,00 1,00 
Evolução 0,00 - 
Vitória 
2014 2,00 1,00 
2016 3,00 0,00 
Evolução 1,00 - 
Fonte: Dados da pesquisa (2020). 
 
Conforme os valores expostos tem-se, de modo geral, que as cidades apresentaram um 
desempenho mediano, sendo a média de pontuação em 2014 de 2,01 e em 2016 de 2,31 pontos. 
O subPVE 4.1.2.1-Coeficiente do serviço da dívida representa a divisão entre o 
coeficiente das despesas com serviço da dívida pela receita própria de uma municipalidade. 
Bem como tem a função de avaliar a sustentabilidade do endividamento vigente de uma cidade 
(ICES, 2013). Calcula-se o coeficiente do serviço da dívida dividindo os custos totais do serviço 
da dívida a longo prazo, incluídos pagamentos de locações, financiamento temporário e outros 
encargos da dívida, pela receita própria total. A receita própria total e constituída pela receita 
total menos as transferências. 
O propósito deste indicador é avaliar a sustentabilidade do endividamento vigente de 
uma cidade. Essa capacidade de endividamento é avaliada em função da capacidade de 
pagamento que tem a cidade para cobrir a amortização de capital e os juros da dívida contraída. 
A capacidade de pagamento e mensurada por meio da receita própria de uma municipalidade, 
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ou seja, aquela da qual ela dispõe com liberdade. Em alguns países com regras de 
endividamento municipal definidas, este indicador deve ser analisado levando-se em conta a 
regulamentação vigente nessa matéria. 
Um coeficiente de serviço da dívida alto pode significar que uma municipalidade 
contraiu muitas dividas, mas também pode significar que ela assumiu uma postura agressiva 
com relação a seu pagamento e que as está amortizando de forma rápida. De maneira análoga, 
um coeficiente do serviço da dívida baixo pode significar que uma municipalidade e 
financeiramente forte e capaz de financiar a maioria dos projetos de capital por meio de seu 
orçamento operacional, ou pode, também, indicar que uma municipalidade e financeiramente 
mais frágil e protelou projetos de capital, permitindo assim a deterioração de infraestruturas 
importantes. (ICES, 2013). 
A avaliação deste descritor se dá no nível de impacto N3 quando a cidade apresenta 
resultados menor que 10%, o nível N2 quando é entre 10% e 20%,  N1 quando abaixo de 20% 
e N0, quando não são disponibilizadas as informações referentes. No Gráfico 26, tem-se o 
coeficiente do serviço da dívida. 
 
Gráfico 26 - subPVE 4.1.2.1 Coeficiente do serviço da dívida. 
 
 
Fonte: Dados da pesquisa (2020). 
 
O descritor subPVE 4.1.2.2 - Crescimento da dívida representa a “taxa média de 
crescimento anual da dívida nos últimos três ano. Identifica-se a dívida financeira e não 
financeira que a cidade contraiu nos últimos três anos. A partir desses valores, calcula-se a taxa 
anual de crescimento entre os anos considerados. A seguir, calcula-se a média dessas cifras para 
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expansiva no crescimento do endividamento da cidade ou se, ao contrário, o crescimento do 
endividamento mostra uma tendência sustentável no tempo (ICES, 2013, p. 181).  
A avaliação deste descritor se dá no nível de impacto N3 quando a cidade apresenta a 
taxa de crescimento real anual negativa, o nível N2 quando é entre 0% e 2%,  N1 quando 
superior a 2% e N0, quando não são disponibilizadas as informações referentes. No Gráfico 27, 
tem-se o crescimento da dívida.   
 
Gráfico 27 - subPVE 4.1.2.2 Crescimento da dívida. 
 
 
Fonte: Dados da pesquisa (2020). 
 
Conforme os valores expostos tem-se, de modo geral, que as cidades apresentaram um 
desempenho ainda abaixo do esperado de cidades sustentáveis. Em 2014 a melhor avaliação se 
deu por Goiânia, sendo a mesma no nível de impacto N2, equivalente a 2,0 pontos. As demais 
cidades apresentaram desempenho N1, com 1,0 cada. No ano de 2016, João Pessoa e Vitória 
melhoraram seus desempenhos e pontuaram com 3,0 pontos cada. As demais cidades 
mantiveram o desempenho N1. 
O último ponto de vista elementar da área de preocupação quatro se refere à Lei de 
Responsabilidade Fiscal e possui 2 descritores relativos a indicadores locais.   De acordo com 
Debus (2001), os objetivos da LRF são: estabelecimento de uma ação planejada e transparente; 
a prevenção de riscos e correção de desvios que afetem o equilíbrio orçamentário; garantia de 
equilíbrio nas contas públicas, via cumprimento de metas de resultados entre receitas e 
despesas, com limites e condições para a renúncia de receita e geração de despesas com pessoal, 
seguridade, dívida, operações de crédito, concessão de garantia e inscrição em restos a pagar. 
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despesas, obediência a limites e condições para a dívida pública e gastos com pessoal. A Tabela 
21 apresenta os valores auferidos nos anos de 2014 e 2016. 
 
Tabela 21 - PVE 4.1.3 Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Cidade Ano Desempenho 
Diferença em relação ao 
nível N3 
Florianópolis 
2014 3,00 0,00 
2016 3,00 0,00 
Evolução 0,00 - 
Goiânia 
2014 3,00 0,00 
2016 -1,14 4,14 
Evolução -4,14 - 
João Pessoa 
2014 -1,14 4,14 
2016 -1,14 4,14 
Evolução 0,00 - 
Palmas 
2014 3,00 0,00 
2016 3,00 0,00 
Evolução 0,00 - 
Vitória 
2014 -1,14 4,14 
2016 3,00 0,00 
Evolução 4,14 - 
Fonte: Dados da pesquisa (2020). 
 
Conforme os valores expostos tem-se, de modo geral, que as cidades apresentaram um 
desempenho mediano, sendo a média de pontuação em 2014 e 2016 de 1,34 pontos. Os 
melhores desempenhos foram apresentados por Florianópolis e Palmas e os piores por Goiânia 
e Vitória. O subPVE 4.1.3.1-Dívida Consolidada Líquida / Receita  Corrente Líquida 
(Indicadores Locais) é avaliada no nível de impacto N3 quando a cidade apresenta resultados 
menor que 80%, o nível N2 quando é entre 80% e 120%,  N1 quando acima de 120% e N0, 
quando não são disponibilizadas as informações referentes. No Gráfico 28, tem-se o 
desempenho das cidades no subPVE 4.1.3. 
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Gráfico 28 - subPVE 4.1.3.1 Dívida Consolidada Líquida / Receita  Corrente Líquida  
 
 
Fonte: Dados da pesquisa (2020) 
 
Conforme os valores expostos, modo geral, as cidades apresentaram um desempenho 
relativamente positivo. Os melhores desempenhos foram apresentados por Florianópolis e 
Palmas que alcançaram o nível de impacto N3 nos dois anos avaliados e os piores por João 
Pessoa que obteve desempenho N0 nos dois anos, sendo assim penalizada.  
A avaliação do descritor subPVE 4.1.3.2 Operações de crédito / RCL (Indicadores 
Locais) se dá no nível de impacto N3 quando a cidade apresenta resultados menor que 10%, o 
nível N2 quando é entre 10% e 16%,  N1 quando acima de 16% e N0, quando não são 
disponibilizadas as informações referentes. No Gráfico 29 tem-se o desempenho das 5 cidades 
no subPVE 4.1.3.2. 
 
Gráfico 29 - subPVE 4.1.3.2 Operações de crédito / RCL (Indicadores Locais) 
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Conforme os valores expostos tem-se, de modo geral, que as cidades apresentaram um 
desempenho mediano. Os melhores desempenhos foram apresentados por Florianópolis e 
Palmas que alcançaram o nível de impacto N3 nos dois anos avaliados e os piores por João 
Pessoa que obteve desempenho N0 nos dois anos, sendo assim penalizada. Também foram 






























5 ANÁLISE COMPARATIVA E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
 
No total, distribuídos nos dois anos estudados, cada cidade foi avaliada em 58 
descritores, sendo 29 por cada ano, distribuídos entre 04 áreas de preocupação, 06 pontos de 
vistas fundamentais, e 12 pontos de vistas elementares. De modo que somadas as cinco capitais 
foram avaliados 290 descritores. Sendo a nota média das capitais no ano de 2014 de 1,14 pontos 
e a avaliação global média em 80,68, em 2016 as médias foram de 1,67, e 83,33. E no período 
total, as médias foram fixadas em 1,64 e 81,98. Conforme  avaliado  Florianópolis e Goiânia 
obtiveram decréscimos em seus índices entre o primeiro e o segundo anos estudados. João 
Pessoa, Palmas e Vitória apresentaram melhoras em suas pontuações.  
Quanto à análise dos municípios nas áreas de avaliação o Gráfico 30 expõe os 
desempenhos obtidos nas 4 áreas.  
 
Gráfico 30 – Desempenho nas 4 áreas de avaliação 
 
Fonte: Dados da pesquisa (2020) 
 
Conforme exposto nota-se que de tanto no ano de 2014 quanto em 2016 a área de 
preocupação 3 - Gestão adequada da despesa, foi a que obteve maior desempenho médio, 
seguida pelas áreas 1, 4 e 2, consecutivamente. Em 2014 área 3 também foi a que obteve maior 
desempenho médio, seguida pelas áreas 1, 4 e 2, consecutivamente. Na área 1 - mecanismos 
adequados de governo a pontuação média em 2014 foi de 1,81 e em 2016 de 1,90, sendo as 
melhores avaliadas as cidades de Florianópolis, Vitória e João Pessoa em 2014 já em 2016 as 
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A área de avaliação 2 - Gestão adequada da receita, que apresentou as piores médias, 
sendo elas 0,87 e 1,15, destaca-se nenhuma cidade, em nenhum dos anos chegou ao menos 
próximo de um nível médio de sustentabilidade, sendo a maior nota obtida por Florianópolis 
(1,53) em 2014 e a pior por João Pessoa (0,33) também em 2014. A área de avaliação 4 - Gestão 
adequada das dívidas e das obrigações fiscais apresentou médias baixas, sendo elas 1,65 em 
2014 e 1,55 em 2016, destaca-se que as cidades, em nenhum dos dois anos chegaram ao menos 
próximo de um nível adequado de sustentabilidade, sendo as maiores notas obtidas por Palmas 
(2,60) em 2014 e 2016 e a pior por João Pessoa (0,31) em 2014 
A seguir serão apresentados alguns aspectos individuais de cada município como seus 
desempenhos gerais e nas áreas de preocupação, nos pontos de vista fundamentais e nos pontos 
de vista elementares. Iniciando-se com Florianópolis, de acordo com a Figura 7. 
Figura 7 – Desempenho geral de Florianópolis. 
 




































































































































































































































































































































































































Pontos de vista elementares




A pontuação geral de Florianópolis em 2014 foi  de 2,22, nível N2, caindo para 1,65, 
nível N1, em 2016. Ao observar a Figura 7 nota-se que em 2016 as notas da cidade caíram em 
todas as áreas de preocupação e pontos de vista fundamentais. Entre os pontos de vista 
elementares 06 deles apresentaram queda e os outros seis mantiveram o desempenho de 2014. 
Ao analisar os componentes da área de preocupação um, fica possível inferir que 
Florianópolis demonstrou problemas relacionados aos temas da participação social, da 
transparência e do acesso à informação. Em relação à área dois os problemas maiores 
encontram-se relacionados à impostos, autonomia financeira e gestão de cobranças os demais 
temas apresentaram valores medianos. Já a área de preocupação três teve desempenho mediano 
em todos os pontos de vista fundamentais e elementares. De modo que ainda carecem de 
melhorias. Por último a área quatro obteve bons resultados relativos à LRF, mediano nos temas 
relativos à dívida e sua sustentabilidade, e ruim quanto aos passivos e contingentes. 
Sendo assim cidade de Florianópolis quanto à sua dimensão de sustentabilidade fiscal e 
de governança merece atenção não necessariamente pelos números, mas pelas tendências 
identificadas durante o processo de diagnóstico. Embora os indicadores mostrem uma saúde 
fiscal do município mediana, carecendo de melhorias em todas as áreas e pontos de vistas, os 
desempenhos ruins especialmente aqueles relativos à gestão pública participativa, gestão 
pública moderna, transparência e impostos e autonomia financeira  apontam para a necessidade 
de atuação nesses temas de modo que a Prefeitura corrija eventuais práticas e possa melhorar 
sua autonomia financeira por meio do aprimoramento de seus gastos e pelo aumento de sua 
receita própria. Além disso, há muito que avançar na modernização da gestão pública 
municipal.  
Com relação à cidade de Goiânia sua pontuação geral caiu de 1,51 para 1,26 sendo 
ambas ruins, referentes ao nível de impacto N1. Nota-se que em 2016 as notas da cidade se 
mantiveram em duas áreas de preocupação, melhorou em uma e piorou em outra. Havendo 
queda em dois pontos de vista fundamentais, melhorias em outros dois PVF’s e estabilidade em 
outros dois. Entre os pontos de vista elementares quatro deles apresentaram queda, três 
mantiveram o desempenho de 2014 e três melhoraram. A Figura 8 demonstra os desempenhos 
gerais e nas áreas de preocupação, nos pontos de vista fundamentais e nos pontos de vista 






Figura 8 - Desempenho geral de Goiânia. 
 
 
Fonte: Dados da pesquisa (2020) 
Ao analisar os componentes da área de preocupação um temos que Goiânia demonstrou 
problemas graves relacionados aos temas da participação social, do acesso à informação, da 
prestação de contas ao cidadão, dos processos moderno de gestão medianos, os temas relativos 
à transparência e gestão pública moderna foram carecem de atenção mediana. Em relação à área 
dois os problemas maiores encontram-se relacionados à impostos, autonomia financeira e 
gestão de cobranças os demais temas apresentaram valores medianos. Já a área de preocupação 
três teve desempenho mediano em todos os pontos de vista fundamentais e elementares. De 




































































































































































































































































































































































































Pontos de vista elementares
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relativos à LRF, mediano nos temas relativos à dívida e sua sustentabilidade, e ruim quanto aos 
passivos e contingentes. 
Em relação à sustentabilidade fiscal e de governança da cidade de Goiânia, foi 
identificado o maior número de temas a serem prioritariamente apurados, dentre os quais: gastos 
públicos, gestão da dívida, passivo contingente, auditoria, gestão por resultados, gestão pública 
moderna e participação dos cidadãos no planejamento municipal.  A seguir Figura 9 demonstra 
os desempenhos gerais e nas áreas de preocupação, nos pontos de vista fundamentais e nos 
pontos de vista elementares de João Pessoa. 
Figura 9 – Desempenho geral de João Pessoa 
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A pontuação geral de João Pessoa em 2014 foi de 1,08 subindo em 2016 para 1,61, 
ambas no nível de impacto N1. Ao observar a Figura 9 nota-se que em 2016 quase toa as notas 
da cidade aumentaram em nas áreas de preocupação e pontos de vista fundamentais. Entre os 
pontos de vista elementares apenas 01 deles apresentou queda, outros sete elevaram seus 
desempenhos de 2014 e quatro se mantiveram estáveis. 
Ao analisar os componentes da área de preocupação um fica possível inferir que João 
Pessoa demonstrou problemas relacionados aos temas da participação social, do acesso à 
informação, da transparência, da gestão pública moderna e, da prestação de contas ao cidadão. 
Em relação à área dois os problemas maiores encontram-se relacionados à impostos e 
autonomia financeira e à gestão de cobranças, os demais temas apresentaram valores positivos 
ou medianos. Já na área de preocupação três os maiores problemas relacionam-se com a gestão 
e qualidade do gasto público. Por último a área quatro obteve resultados ruins relativos à dívida 
e sua sustentabilidade, à LRF, e quanto aos passivos e contingentes. 
Assim João Pessoa possui uma sustentabilidade fiscal e de governança avaliada entre 
mediana e ruim se comparada a outras cidades semelhantes no Brasil. De modo que, apresenta 
baixo grau de autonomia financeira. Isto sinaliza para uma limitação da autonomia e da 
capacidade do município em estabelecer suas prioridades, uma vez que boa parte de sua 
capacidade de investimento está condicionada pelas transferências do Governo Federal.  Apesar 
da existência de um plano estratégico (Plano Plurianual - PPA), aprovado por lei municipal, 
que estabelece as ações, as metas e as prioridades do governo para o período de quatro anos, a 
remuneração de pessoal não está alinhada com um sistema de indicadores de desempenho. Não 
existem sistemas eletrônicos para o acompanhamento da gestão municipal e nem sistemas de 
aquisições eletrônicos. 
Com relação à cidade de Palmas sua pontuação geral subiu de 1,51 para 1,96 sendo 
ambas ruins e referentes ao nível de impacto N1. Em 2016 as notas da cidade elevaram em 
quase todas as áreas de preocupação e pontos de vista fundamentais e apresentou estabilidade 
na área quatro e no PVF 4.1. Entre os pontos de vista elementares apenas um deles apresentou 
queda, cinco mantiveram o desempenho de 2014 e seis melhoraram. A Figura 10 demonstra os 
desempenhos gerais e nas áreas de preocupação, nos pontos de vista fundamentais e nos pontos 




Figura 10 – Desempenho Geral de Palmas 
 
 
Fonte: Dados da pesquisa (2020) 
 
Ao mensurar os componentes da área de preocupação um temos que Palmas demonstrou 
problemas graves relacionados aos temas da transparência e auditoria e, do acesso à informação, 
os demais obtiveram todos a nota mais alta (3). Em relação à área dois os problemas maiores 
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os demais temas apresentaram valores medianos. Na área de preocupação três os maiores 
problemas relacionam-se com a gestão e qualidade do gasto público. De modo que também 
carecem de melhorias. Já na área de preocupação três os maiores problemas relacionam-se com 
a gestão e qualidade do gasto público. Por último a área quatro obteve resultados ruins relativos 
à dívida e sua sustentabilidade. 
De maneira geral a Gestão Pública de Palmas foi avaliada de forma média a positiva em 
2016. Quanto à sustentabilidade fiscal e de governança da cidade a modernização da gestão 
pública, a transparência, o acesso à informação, a gestão adequada da receita, e a autonomia 
financeira municipal são os temas que merecem atenção especial. Com relação à participação 
das transferências no orçamento total, o Município de Palmas se enquadra entre as capitais com 
maior dependência das transferências constitucionais e voluntárias no orçamento. A 
modernidade e a democratização na gestão pública são desafios importantes na busca pelo 
desenvolvimento sustentável.  
A melhoria da sustentabilidade fiscal e de governança da cidade de Palmas impõe um 
grande desafio na medida em que necessita de grande empenho político das lideranças 
municipais para garantir o sucesso de sua implementação. O aumento da eficiência da 
administração tributária e financeira, associada à modernização da gestão pública, como 
instrumento de controle social do dinheiro público irá garantir maior autonomia, viabilizando, 
assim, a realização de investimentos necessários para a implantação de medidas necessárias. 
Essa modernização, associada à melhoria da transparência, se constituirão em importantes 
instrumentos de controle social e de melhoria das finanças municipais, permitindo os avanços 
necessários ao desenvolvimento da cidade.  
Por fim, em atenção à cidade de Vitória sua pontuação geral apresentou uma ligeira 
melhoria indo de 1,74 para 1,87 referentes ao nível de impacto N1. Nota-se que em 2016 as 
notas da cidade se elevaram em duas áreas de preocupação, e caíram em outras duas. Havendo 
queda em três pontos de vista fundamentais e melhorias em outros três PVF’s. Entre os pontos 
de vista elementares cinco deles apresentaram queda, três mantiveram o desempenho de 2014 
e quatro melhoraram. A Figura 11 demonstra os desempenhos gerais e nas áreas de 





Figura 11 – Desempenho Geral de Vitória. 
 
 
Fonte: Dados da pesquisa (2020) 
 
Ao analisar os componentes da área de preocupação um fica possível inferir que a cidade 
de Vitória demonstrou problemas relacionados aos temas da transparência e auditoria e, do 
acesso à informação, dentre os demais, a maioria obteve a nota mais alta (3). Em relação à área 
dois os problemas maiores encontram-se relacionados a receitas, impostos e autonomia 
financeira e à gestão de cobranças, os demais temas apresentaram notas medianas. Já na área 
de preocupação três os maiores problemas relacionam-se com a gestão e qualidade do gasto 
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De maneira geral a Gestão Pública de Vitória foi analisada de forma média a positiva 
em 2016, havendo significativa melhora em relação a 2014. embora questões relativas à 
capacidade de arrecadação de impostos e autonomia financeira do município, apresentem um 
cenário preocupante. A cidade de Vitória tem realizados esforços, para a construção de uma 
política de Gestão Compartilhada que tem como princípios, gabinete itinerante que, por meio 
de audiências, realiza escuta à população e; planejamento estratégico. Neste contexto foram 
implantados diversos serviços.  
A Prefeitura de Vitória conta com vários instrumentos que contemplam uma gestão 
pública moderna. Um exemplo importante da moderna gestão de Vitória é a remuneração do 
pessoal baseada em sistema de indicadores de desempenho. Com a implantação do Sistema de 
Avaliação de Desempenho no Município de Vitória, os servidores efetivos do município 
passaram a ser avaliados por suas competências, conforme estabelecido por Lei Complementar 
Municipal, utilizada para fins de aquisição da estabilidade no serviço público. 
Para alcançar uma melhor sustentabilidade fiscal e de governança da cidade de Vitória 
é necessário que a gestão trate das questões relativas à estabilidade fiscal e administrativa. 
Embora encontre-se em uma situação fiscal relativamente confortável no presente, as projeções 
futuras de queda na arrecadação indicam a necessidade de ações com vistas a impedir essas 
perdas. Dessa forma, são necessárias medidas voltadas para a maior eficiência das finanças 
públicas do município, a qual passa tanto pelo aumento da capacidade de arrecadação do 
município quanto pela melhoria nos processos com objetivo de tornar os gastos públicos mais 
eficientes.  
Diante dos cenários municipais apresentados acima para fazer face ao desafio de 
transformar positivamente a administração municipal e, particularmente, aos desafios para 
melhoria da sua sustentabilidade fiscal e de governança, as gestões das cinco capitais requerem 
melhorias de processos, aperfeiçoamento de pessoal, equilíbrio fiscal e modernização das 
instalações onde são exercidas as funções de governo. Bem como medidas de fiscalização e 
controle, no âmbito estrito da governabilidade municipal, mas integrados a outras esferas de 
governo, deverão ser unificados em busca de integração e eficácia na boa administração para o 
desenvolvimento da cidade. Diante das análises acima apresentas, a próxima seção será 







6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O objetivo geral desta pesquisa foi o de realizar uma avaliação de sustentabilidade fiscal 
e governança em nível local. Para tanto, de modo a cumprir este objetivo, utilizou a ferramenta 
de análise multicritério MACBETH, para avaliar comparativamente as cinco capitais brasileiras 
que integram a Iniciativa Cidades Emergentes e Sustentáveis (ICES) do Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID). Sendo este objetivo bem como os objetivos específicos alcançados 
positivamente.  
No entanto cabe aqui mencionar  que a realização da pesquisa demandou um considerável 
esforço, demandando um trabalho extremamente minucioso e extenso.  Uma vez que foram 
avaliados 51 critérios, distribuídos entre 04 áreas de preocupação, 29 descritores, 06 pontos de 
vistas fundamentais, e 12 pontos de vistas elementares. Referentes a 05 cidades e por 2 anos 
diferentes. Sendo assim estruturados, mensurados, analisados e comparados 510 critérios no 
total. Bem como demandou a aquisição de licença, para uso da ferramenta MACBETH pelo 
custo de 175,00 EUROS, perfil acadêmico e válida por 1 ano. 
A partir do trabalho foi possível observar que em atenção aos conceitos sustentados 
tanto pela metodologia ICES, desenvolvida pelo BID, quanto pela Agenda 2030 e seus os ODS, 
que ambas adotam um conjunto de metas que contemplam ações nas três dimensões clássicas 
(ambiental, social e econômica) no entanto a ICES apresenta o diferencial de adotar 
explicitamente temas de boa governança, possibilitando assim a realização deste estudo, uma 
vez que seu objeto refere-se a dimensão “Sustentabilidade Fiscal e de Governança”. 
Observou-se que os níveis gerais de sustentabilidade fiscal e governança auferidos, em 
termos de avaliação global, das capitais analisadas, em 2014, conforme dados registrados nos 
planos diagnósticos  e em 2016, após a ação das Redes de monitoramento, apresentaram uma 
avaliação aquém do que se espera de capitais médias, sendo estas aquelas que possuem 
população entre 100 mil e 2 milhões de habitantes e preenchem critérios socioeconômicos que 
as caracterizem como emergentes, conforme proposto pelo modelo desenvolvido. De modo que 
nenhuma cidade, em nenhum dos dois anos avaliados pôde ser considerada como sendo 
sustentável quantos aos seus aspectos fiscais e de governança. 
Em consideração à Iniciativa Cidades Emergentes e Sustentáveis, desenvolvida pelo 
BID, cabe alertar que apesar de ser uma iniciativa realizada em diversas cidades da América 
Latina e Caribe, no Brasil seus resultados e possíveis desdobramentos são de certa maneira 
questionáveis. Uma vez que desde seus momentos iniciais, entre 2013, até os dias de hoje tem-
se a impressão de que a ICES serviu mais aos interesses políticos dos municípios brasileiros 
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participantes e seus gestores, que buscaram a promoção de suas participações no programa 
massivamente do que efetividade do programa. 
Dentre os principais sinalizadores encontram-se a descontinuação do levantamento de 
indicadores devido à falta de organização e financiamento das Redes de monitoramento. Bem 
como a falta de continuidade, planejamento, integração e concretude do programa que impedem 
a realização das melhorias propostas pela ICES. Cabe destacar também pontos que remetem à 
uma certa falta de articulação, efetividade e uma possível má gestão de recursos. A realização 
dos planos diagnósticos e dos monitoramentos custaram milhões de reais e previam ainda a 
realização de empréstimos às cidades para que as mesmas pudessem realizar as melhorias nas 
áreas prioritária diagnosticadas, no entanto muitos foram os empecilhos para que  recursos 
fossem liberados. Fazendo com que até hoje pouco tenha sido feito. 
Quanto à realização da avaliação das capitais através da Metodologia Multicritério de 
Apoio à Decisão (MCDA), especificamente com o uso da ferramenta MACBETH, o presente 
estudo demonstrou a validade do modelo proposto, bem como se mostrou indicado para avaliar 
a Sustentabilidade Fiscal e de Governança de qualquer gestão local, sendo ela participante da 
iniciativa ICES ou não, e não necessariamente cidades médias. Um dos motivos que possibilita 
estas futuras avaliações é o fato de os dados necessário para mensuração dos descritores serem 
informações de domínio público e de fácil acesso. Destaca-se também que o mesmo oferece 
várias representações gráficas que facilitam a elaboração de um relatório justificando as 
recomendações elaboradas. 
Como desdobramentos futuros do presente trabalho vislumbra-se a realização de novos 
estudos com possível incremento de critérios, haja vista que a o conceito e de Sustentabilidade 
Fiscal e de Governança apresenta histórico relativamente novo, e em constante evolução. 
Cabendo por exemplo a inclusão de descritores relacionados a temais mais atuais tais como 
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APÊNDICE  A – EPAS 
 
Fonte - Referencial EPA 
Lei 12.527, art. 7, VIIa ; (CRUZ et al., 2012) 
Acesso a documentos públicos 
por parte da sociedade  
[Baseado em UN-Habitat, Urban Indicators Guidelines, 
“Check-list 8: Citizens’ Participation”, p. 51. 2004.] 
Contribuir para a participação do 
cidadão no “negócio público”  
[Baseado no Escritório de Prestação de Contas do Governo 
dos Estados Unidos, Government Auditing Standards. 
2011; 
disponível em http://www.gao.gov/assets/590/587281.pdf.] 
; 
Disponibilizar  informações  
fiscais  e financeiras  
LC 101, art. 48, II ; GCIF; Índice de Governabilidade 
Urbana do UN-Habitat (UGI, sigla em inglês). 
Divulgar a arrecadação de 
receitas. 
Lei 12.527, art. 7, VIIa ; (CRUZ et al., 2012) 
Divulgar dados para o 
acompanhamento de programas, 
ações, projetos e obras de órgãos 
e entidades. 
Lei 12.527, art. 7, VIIa  
Divulgar informações acerca dos 
atos da gestão pública  
[Baseado na descrição do indicador do GCIF “Coeficiente 
do serviço da dívida”.] 
Divulgar informações sobre a 
execução orçamentária e 
financeira. 
[Baseado em BID, PET-BL PRODEV Evaluation Tool 
Manual and Questionnaire for the Report on the New 
Baseline. 2012.]  
Divulgar informações sobre a 
remuneração dos servidores 
públicos. 
LC 101, art. 48 ; [Baseado em Arizti, P. et al., 
“Performance-Informed Budgeting in Latin America: 
Experiences and Opportunities”. Banco 
Mundial, 2009.; (FERRERSAPENA; PESET; 
ALEIXANDRE-BENAVENT, 2011)  
Divulgar os planos, orçamentos, 
leis de diretrizes orçamentárias, 
prestação de contas e parecer 
prévio, relatório resumido da 
execução orçamentária e relatório 
de gestão fiscal. 
[Baseado em Participatory Budgeting Project; ver 
http://www.participatorybudgeting.org.]; A Rede Brasileira 
de Orçamento Participativo, que inclui 63 cidades 
membros brasileiras e outras 18 em processo de adesão 
(ver a lista completa em http://www.anfermed. 
com.br/redeop/newop/?page_id=54%20%E2%80%8E), 
usa um 
indicador semelhante (ver o ponto 3.2.1 em http://www. 
anfermed.com.br/redeop/newop/?page_id=65) para seu 
banco de 
dados, juntamente com indicadores mais detalhados. ; 
(MEIJER, 2013)  
Gerenciamento  de  interações  
entre  os múltiplos atores sociais  
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[Baseado no Índice de Percepção da Corrupção da TI, 
disponível em 
http://www.transparency.org/cpi2011/in_detail].;  
Internalizar a cultura de 
transparência  
(CRUZ et al.., 2012) ; [Baseado em OCDE, “E-
procurement”, em Government at a Glance, 2011.] 
Uso de TICs para encorajar e 
amentar a interação entre a 
sociedade e as organizações 
públicas  
(CRUZ et al., 2012)  
Disponibilizar informações sobre 
desempenho, projetos e 
atingimento de metas em áreas 
relevantes para a sociedade, tais 
como saúde, educação, cultura, 
transporte, saneamento e outras  
Decreto 7.815, art. 2, 2II  
Divulgar as informações em 
tempo real, até o primeiro dia útil 
subsequente à data do registro 
contábil.  
Lei 12.527, art. 7, VIIa  Acesso à informação requisitada  
LC 101, art. 48  
Divulgar os planos, orçamentos, 
leis de diretrizes orçamentárias, 
prestação de contas e parecer 
prévio, relatório resumido da 
execução orçamentária e relatório 





















APÊNDICE  C - ESTRUTURA HIERÁRQUICA DE VALOR DA AREA DE 
PREOCUPAÇÃO 1 E SEUS PVFS 
Estrutura Hierárquica de Valor da área de preocupação 1 e seus PVFs 
 
 
Estrutura Hierárquica de Valor da área de preocupação 2 e seus PVFs 
 
Estrutura Hierárquica de Valor da área de preocupação 3 e seus PVFs 
 






PVE 1.1.1 PVE 1.1.2
PVF 1.2
PVE 1.2.1 PVE 1.2.2
PVF 1.3
PVE 3.1.1 PVE 3.1.2
ÁREA DE PREOCUPAÇÃO 2
PVF 1.2
PVE 1.21 PVE 1.2.2
ÁREA DE PREOCUPAÇÃO 3
PVF 3.1
PVE 1.1.1
ÁREA DE PREOCUPAÇÃO 4
PVF 4.1
PVE 4.1.1 PVE 4.1.2 PVE 4.1.3
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APÊNDICE D – DESCRITORES, ESCALAS, FUNÇÕES DE VALOR E  
REFERÊNCIAS 
 
Existência de um processo de planejamento participativo  (subPVE 1.1.1.1) 
Há um processo de planejamento participativo em cooperação com organizações comunitárias e com  
participação dos cidadãos. 
Base de comparação: 
N3 Planejamento participativo com: a) estrutura legal; b) consultas; c) opiniões recolhidas; d) 
divulgação pública de resultados; e) incorporação dos resultados aos objetivos e às metas do plano 
N2  O planejamento não é totalmente participativo: a) é parte da estrutura legal; b) sem consulta; c) as 
opiniões não são recolhidas; d) os resultados são divulgados parcialmente; e) alguns resultados são 
incorporados os objetivos e às metas do plano 
N1 O planejamento não é participativo: a) não há estrutura legal; b) sem consulta; c) não se recolhem 
opiniões e d) não são divulgados os resultados; e) não há informação nova a incorporar aos 
objetivos e às metas do plano 
N0 ND ou NA 
 Referências:  
N3 : Planejamento participativo com: a) estrutura legal; b) consultas; c) opiniões recolhidas; d) divulgação 
pública de resultados; e) incorporação dos resultados aos objetivos e às metas do plano 
N1 : O planejamento não é participativo: a) não há estrutura legal; b) sem consulta; c) não se recolhem opiniões 
e d) não são divulgados os resultados; e) não há informação nova a incorporar aos objetivos e às metas do plano 
Julgamentos : 




Existência de um orçamento participativo  (subPVE 1.1.1.2) 
Participação da sociedade civil na programação orçamentária municipal e porcentagem do orçamento definida  
com essa participação. 
Base de comparação: 
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N3 Participação da sociedade civil na definição de pelo  menos 10% do total do orçamento 
N2 Participação da sociedade civil na definição de um valor inferior a 10% do total do orçamento 
N1 Não há um orçamento participativo 
N0 ND ou NA 
 Referências:  
N3 : Participação da sociedade civil na definição de pelo  menos 10% do total do orçamento 
N1 : Não há um orçamento participativo 
Julgamentos : 





Sessões públicas de prestação de contas por ano  (subPVE 1.1.2.1) 
Número de sessões anuais nas quais o município presta contas publicamente sobre sua  gestão. 
Base de comparação: 
 
N3 Mais de uma sessão pública de prestação de contas  
N2 Uma sessão pública anual de prestação de contas 
N1 Não há sessões públicas anuais de prestação de contas 
N0 ND ou NA 
 Referências:  
N3 : Mais de uma sessão pública de prestação de contas  








Existência de orçamento plurianual  (subPVE 1.2.1.1) 
A cidade tem um orçamento plurianual com planejamento de receita e despesa de pelo  menos dois anos, do   
qual se vale para estabelecer requisitos orçamentais futuros para serviços existentes,  
avaliar as implicações  de mudanças futuras de políticas e novos programas em termos de recursos, e destinar  
recursos dentro de  restrições fiscais. 
Base de comparação: 
N3 A cidade tem um orçamento projetado para os próximos três anos 
N2 A cidade tem um orçamento projetado para os próximos dois anos 
N1 O orçamento só contempla um ano 
N0 ND ou NA 
 
 Referências:  
N3 : A cidade tem um orçamento projetado para os próximos três anos 
N1 : O orçamento só contempla um ano 
Julgamentos : 







Remuneração do pessoal com base em sistema de indicadores de desempenho  (subPVE 1.2.1.2) 
A remuneração do pessoal é calculada mediante um sistema de indicadores de  desempenho. 
Base de comparação: 
 
N3 A remuneração de pelo menos 40% do pessoal incorpora os resultados de uma avaliação baseada 
em um sistema de indicadores de desempenho  
N2 A remuneração de 10% A  40% do pessoal incorpora os resultados de uma avaliação baseada em 
um sistema de indicadores de desempenho 
N1 A remuneração não é calculada por um sistema de indicadores de desempenho ou a remuneração 
de menos de 10% do pessoal incorpora os resultados de avaliação baseada em um sistema 
N0 ND ou NA 
 
 Referências:  
N3 : A remuneração de pelo menos 40% do pessoal incorpora os resultados de uma avaliação baseada em um 
sistema de indicadores de desempenho  
N1 : A remuneração não é calculada por um sistema de indicadores de desempenho ou a remuneração de menos 
de 10% do pessoal incorpora os resultados de avaliação baseada em um sistema 
Julgamentos : 






Existência de sistemas eletrônicos para o acompanhamento da gestão municipal  (subPVE 1.2.2.1) 
Há sistemas eletrônicos em funcionamento para medir o cumprimento dos objetivos e das metas da 
municipalidade. 
Base de comparação: 
N3 Há um sistema eletrônico que mede os avanços e resultados da gestão municipal 
N2 Há um sistema que mede os avanços e resultados da gestão municipal, mas ele é manual 
N1 Não há um sistema de prestação de contas que meça os avanços e resultados da gestão municipal 
N0 ND ou NA 
 Referências:  
N3 : Há um sistema eletrônico que mede os avanços e resultados da gestão municipal 
N1 : Não há um sistema de prestação de contas que meça os avanços e resultados da gestão municipal 
Julgamentos : 




Existência de sistemas de aquisições eletrônicos  (subPVE 1.2.2.2) 
A municipalidade dispõe de um sistema eletrônico para efetuar aquisições e contratações. 
Base de comparação: 
N3 Há um sistema de aquisições eletrônico online aberto ao público que divulga as chamadas e os 
resultados das licitações públicas 
N2 Há um sistema de aquisições eletrônico, mas ele não divulga os resultados das licitações públicas 
N1 A municipalidade não dispõe de um sistema de aquisições eletrônico 
N0 ND ou NA 
 
 Referências:  
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N3 : Há um sistema de aquisições eletrônico online aberto ao público que divulga as chamadas e os resultados 
das licitações públicas 
N1 : A municipalidade não dispõe de um sistema de aquisições eletrônico 
 
Julgamentos : 





Índice de transparência  (subPVE 1.3.1.1) 
Pontuação por país no Índice de Percepção da Corrupção da Transparência Internacional (TI) ou pontuação da 
municipalidade em um índice de transparência nacional para municípios, se houver. 
Base de comparação: 
N3 Ótimo ou bom - > 6 
N2 Regular - 3,0–6,0 
N1 Ruim < 3 
N0 ND ou NA 
 
 Referências:  
N3 : Ótimo ou bom - > 6 









Porcentagem de contas da municipalidade que são auditadas  (subPVE 1.3.1.2) 
Numerador: número de contas da municipalidade que são auditadas com independência  
em relação ao grupo  
de auditoria interna; denominador: número total de contas da municipalidade 
Base de comparação: 
N3 Porcentagem de contas auditadas superior a 50% 
N2 Porcentagem de contas auditadas entre 30% e 50% 
N1 Porcentagem de contas auditadas abaixo de 30% 
N0 ND ou NA 
 Referências:  
N3 : Porcentagem de contas auditadas superior a 50% 
N1 : Porcentagem de contas auditadas abaixo de 30% 
Julgamentos : 






Porcentagem de contas de empresas municipais auditadas por terceiros  (subPVE 1.3.1.3) 
Numerador: empresas municipais cujas contas são auditadas por profissionais  independentes; denominador:  
número total de empresas municipais. 
Base de comparação: 
N3 80%–100% 
N2 80%–100% são auditadas, mas não por uma organização independente, ou entre 50% e 80% das 
são auditadas por uma empresa privada independente  
N1 < 50% 
N0 ND ou NA 
 
 Referências:  
N3 : 80%–100% 
N1 : < 50% 
Julgamentos : 





Quantidade de informação chave a que o governo da cidade dá transparência em seu portal  (subPVE 
1.3.2.1) 
Quantidade de informação chave a que o governo da cidade dá transparência em seu portal 
Base de comparação: 
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N3 Os itens de informação são incluídos de forma oportuna, clara e desagregada no portal eletrônico e 
outros canais de comunicação com a cidadania: (i) planejamento da cidade; (ii) orçamento anual; 
(iii) Estrutura e  execução orçamentária; 
N2 Ao menos três dos itens descritos anteriormente são incluídos de forma oportuna, clara e 
desagregada no portal eletrônico e outros canais de comunicação com a cidadania 
N1 Dois ou menos dos itens descritos anteriormente são incluídos de forma oportuna, clara e 
desagregada no portal eletrônico e outros canais de comunicação com a cidadania 
N0 ND ou NA 
 Referências:  
N3 : Os itens de informação são incluídos de forma oportuna, clara e desagregada no portal eletrônico e outros 
canais de comunicação com a cidadania: (i) planejamento da cidade; (ii) orçamento anual; (iii) Estrutura e  
execução orçamentária; 
N1 : Dois ou menos dos itens descritos anteriormente são incluídos de forma oportuna, clara e desagregada no 
portal eletrônico e outros canais de comunicação com a cidadania 
Julgamentos : 





Receita própria como porcentagem da receita total  (subPVE 2.1.1.1) 
Porcentagem da receita do governo local proveniente de tarifas, encargos e impostos permitidos pela lei em  relação 
à receita total, inclusive a proporcionada por outros níveis de governo. Isso só inclui receita operacional ou 
recorrente, determinadas por métodos como pagamentos feitos a partir de  fórmulas (por exemplo, repatriação do 
imposto de renda), doações feitas por níveis mais altos do governo  (inclusive os governos nacionais ou estaduais) 
e outros tipos de transferências financeiras que podem  estar vinculadas à prestação de serviços específicos. 
Base de comparação: 
N3 Semelhante à das cidades exemplares (de melhores práticas) do país 
N2 Semelhante à das cidades pares do país 
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N1 Menor em comparação com a das cidades pares 
N0 ND ou NA 
 Referências:  
N3 : Semelhante à das cidades exemplares (de melhores práticas) do país 
N1 : Menor em comparação com a das cidades pares 
Julgamentos : 





Transferências totais como porcentagem da receita total  (subPVE 2.1.1.2) 
Transferências totais de outros níveis de governo como porcentagem da receita total. 
Base de comparação: 
N3 Semelhantes às das cidades exemplares do país 
N2 Semelhantes à das cidades pares do país 
N1 Maior em comparação com as das cidades pares 
N0 ND ou NA 
 
 Referências:  
N3 : Semelhantes às das cidades exemplares do país 








Transferências para fins específicos como porcentagem do total de transferências  (subPVE 2.1.1.3) 
Transferências totais de outros níveis de governo como porcentagem do total de  transferências. 
Base de comparação: 
N3 Semelhantes às das cidades exemplares do país 
N2 Semelhantes à das cidades pares do país 
N1 Maiores em comparação com as das cidades pares 
N0 ND ou NA 
 Referências:  
N3 : Semelhantes às das cidades exemplares do país 
N1 : Maiores em comparação com as das cidades pares 
Julgamentos : 







Receita de outras fontes (doadores externos) como porcentagem da receita total  (subPVE 2.1.1.4) 
Receita por fonte: outros (doadores externos)/Receita total 
Base de comparação: 
N3 Semelhante às das cidades exemplares do país 
N2 Semelhante à das cidades pares do país 
N1 Maior em comparação com as das cidades pares 
N0 ND ou NA 
 Referências:  
N3 : Semelhante às das cidades exemplares do país 
N1 : Maior em comparação com as das cidades pares 
Julgamentos : 





Índice de relevância de receitas de livre disponibilidade de uso (RILD)  (subPVE 2.1.1.5) 
Índice de relevância de receitas de livre disponibilidade de uso (RILD 
Base de comparação: 
N3 ? 77%  ? 80% ? 75%  ? 76%" 
N2 > 54% e < 77%  > 61% e < 80% > 75% e < 46% > 56% e < 
76% 
N1 ? 54%  ? 61%  ? 46%  ? 56%" 
N0 ND ou NA 
 Referências:  
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N3 : ? 77%  ? 80% ? 75%  ? 76%" 
N1 : ? 54%  ? 61%  ? 46%  ? 56%" 
Julgamentos : 




Recuperação do custo da prestação de serviços das empresas municipais  (subPVE 2.1.2.1) 
Porcentagem do custo da prestação de serviços (fornecidos pela municipalidade ou por empresas municipais) 
recuperado mediante tarifas ou taxas cobradas dos consumidores  (por água, sistema de esgoto, coleta de lixo, 
eletricidade). 
Base de comparação: 
N3 maior ou igual a 90% 
N2 > 50% e < 90% 
N1 menor ou igual a 50% 
N0 ND ou NA 
 Referências:  
N3 : maior ou igual a 90% 
N1 : menor ou igual a 50% 
Julgamentos : 







Impostos arrecadados como porcentagem dos impostos faturados  (subPVE 2.1.2.2) 
A relação entre os impostos arrecadados sobre o total de impostos faturados. 
Base de comparação: 
N3 Semelhante à das cidades exemplares (de melhores práticas) do país 
N2 Semelhante à das cidades pares do país 
N1 Menor em comparação com a das cidades pares 
N0 ND ou NA 
 Referências:  
N3 : Semelhante à das cidades exemplares (de melhores práticas) do país 
N1 : Menor em comparação com a das cidades pares 
Julgamentos : 




Existência de indicadores de desempenho e metas para o acompanhamento da execução do orçamento  
(subPVE 3.1.1.1) 
Existência de indicadores de desempenho e metas para o acompanhamento da execução do orçamento. 
Base de comparação: 
N3 Há indicadores de desempenho e metas com acompanhamento periódico, e seus resultados são 
incorporados ao orçamento seguinte 
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N2 Há indicadores de desempenho e metas, mas sem acompanhamento periódico, e seus resultados 
não são incorporados ao orçamento 
N1 Não há indicadores de desempenho nem metas para o acompanhamento do orçamento 
N0 ND ou NA 
 Referências:  
N3 : Há indicadores de desempenho e metas com acompanhamento periódico, e seus resultados são incorporados 
ao orçamento seguinte 
N1 : Não há indicadores de desempenho nem metas para o acompanhamento do orçamento 
Julgamentos : 




Gastos correntes como porcentagem do total de gastos  (subPVE 3.1.1.2) 
Gastos correntes totais do ano anterior (numerador) divididos pelos gastos totais da cidade no mesmo período, 
expressos como porcentagem. 
 
Base de comparação: 
N3 Semelhantes às das cidades exemplares do país 
N2 Semelhante à das cidades pares do país 
N1 Maiores em comparação com as das cidades pares 
N0 ND ou NA 
 Referências:  
N3 : Semelhantes às das cidades exemplares do país 








Despesas de capital como porcentagem do total de gastos  (subPVE 3.1.1.3) 
Gastos totais em ativos fixos do ano anterior (numerador) divididos pelos gastos totais da cidade no mesmo 
período, expressos como porcentagem. 
Base de comparação: 
N3 Semelhantes às das cidades exemplares do país 
N2 Semelhante à das cidades pares do país 
N1 Menores em comparação com as das cidades pares 
N0 ND ou NA 
 Referências:  
N3 : Semelhantes às das cidades exemplares do país 
N1 : Menores em comparação com as das cidades pares 
Julgamentos : 






Taxa média de crescimento anual do gasto corrente  (subPVE 3.1.1.4) 
Taxa média de crescimento anual do gasto de operação dos últimos cinco anos. 
Base de comparação: 
N3 Semelhante às das cidades exemplares do país 
N2 Semelhante à das cidades pares do país 
N1 Maior em comparação com as das cidades pares 
N0 ND ou NA 
 Referências:  
N3 : Semelhante às das cidades exemplares do país 
N1 : Maior em comparação com as das cidades pares 
Julgamentos : 





O orçamento é coerente com o planejamento, seus objetivos e indicadores  (subPVE 3.1.1.5) 
Determinar se o orçamento da cidade inclui os objetivos previstos em seu plano de desenvolvimento com 
indicadores de resultados. 
Base de comparação: 
N3 Mais de 70% dos programas do orçamento da cidade coincidem com os do plano de 
desenvolvimento do governo 
N2 Entre 30% e 70% dos programas do orçamento coincidem com os do plano de desenvolvimento 
N1 Menos de 30% dos programas do orçamento coincidem com os do plano de desenvolvimento ou 
nem existe um plano 
N0 ND ou NA 
 Referências:  
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N3 : Mais de 70% dos programas do orçamento da cidade coincidem com os do plano de desenvolvimento do 
governo 
N1 : Menos de 30% dos programas do orçamento coincidem com os do plano de desenvolvimento ou nem existe 
um plano 
Julgamentos : 




Despesa de Pessoal / Receita Corrente Líquida (Indicador local)  (subPVE 3.1.1.6) 
Despesa de Pessoal / Receita Corrente Líquida (Indicador local) 
Base de comparação: 
N3 Menor que 51,3% 
N2 Entre 51,3% e 54% 
N1 Acima de 54% 
N0 ND ou NA 
 Referências:  
N3 : Menor que 51,3% 
N1 : Acima de 54% 
Julgamentos : 






Passivos contingentes como porcentagem da receita própria  (subPVE 4.1.1.1) 
Total de passivos contingentes exigíveis nos próximos cinco anos como porcentagem da receita própria no 
mesmo período. 
Base de comparação: 
N3 < 30%  
N2 30%–70% 
N1 > 70% 
N0 ND ou NA 
 Referências:  
N3 : < 30%  
N1 : > 70% 
Julgamentos : 




Coeficiente do serviço da dívida  (subPVE 4.1.2.1) 
O coeficiente do serviço da dívida é o coeficiente das despesas com serviço da dívida como porcentagem da  
receita própria de uma municipalidade. 
Base de comparação: 




N1 > 20% 
N0 ND ou NA 
 Referências:  
N3 : < 10%  
N1 : > 20% 
Julgamentos : 





Crescimento da dívida  (subPVE 4.1.2.2) 
Taxa média de crescimento anual da dívida nos últimos três anos. 
Base de comparação: 
N3 A taxa de crescimento real anual é negativa 
N2 A taxa de crescimento real anual está entre 0% e 2% 
N1 A taxa de crescimento real anual é superior a 2% 
N0 ND ou NA 
 Referências:  
N3 : A taxa de crescimento real anual é negativa 








Dívida Consolidada Líquida / Receita  Corrente Líquida (Indicadores Locais)  (subPVE 4.1.3.1) 
Dívida Consolidada Líquida / Receita  Corrente Líquida (Indicadores Locais) 
Base de comparação: 
N3 Menor 80% 
N2 Entre 80 e 120% 
N1 Acima 120% 
N0 ND ou NA 
 Referências:  
N3 : Menor 80% 
N1 : Acima 120% 
Julgamentos : 







Operações de crédito / RCL (Indicadores Locais)  (subPVE 4.1.3.2) 
Operações de crédito / RCL (Indicadores Locais) 
Base de comparação: 
N3 Menor 10% 
N2 Entre 10 e 16% 
N1 Acima 16% 
N0 ND ou NA 
 Referências:  
N3 : Menor 10% 
N1 : Acima 16% 
Julgamentos : 













APÊNDICE  E - TAXAS E ESCALAS 
 
Avaliação de Governança Participativa 
Taxas de 
Substituição 




Níveis de impacto – 
escala MACBETH 
  
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO   N3 N2 N1 N0   
1 Mecanismos adequados de governo 38,33% - - - - - 
PVF 1.1 Gestão Pública Participativa 27,60% - - - - - 
PVE 1.1.1 Participação do cidadão no 
planejamento da gestão pública 
67,39% - - - - - 
subPVE 1.1.1.1 Existência de um processo 
de planejamento participativo 
50,91% 3,00 2,00 1,00 -0,20 3,63% 
subPVE 1.1.2 Existência de um orçamento 
participativo 
49,09% 3,00 2,11 1,00 -1,22 3,50% 
PVE 1.1.2 Prestação de contas aos 
cidadãos 
32,61% - - - - - 
subPVE 1.1.2.1 Sessões públicas de 
prestação de contas por ano 
100,00% 3,00 2,09 1,00 -0,09 3,45% 
PVF 1.2 Gestão pública moderna 37,18% - - - - - 
PVE 1.2.1 Processos modernos de gestão 
pública do orçamento municipal 
50,74% - - - - - 
subPVE 1.2.1.1 Existência de orçamento 
plurianual 
50,07% 3,00 2,11 1,00 -1,22 3,62% 
subPVE 1.2.1.2 Remuneração do pessoal 
com base em sistema de indicadores de 
desempenho 
49,93% 3,00 2,11 1,00 -1,22 3,61% 
PVE 1.2.2 Sistemas modernos de gestão 
pública do governo municipal 
49,26% - - - - - 
subPVE 1.2.2.1 Existência de sistemas 
eletrônicos para o acompanhamento da 
gestão municipal 
51,28% 3,00 1,89 1,00 -0,11 3,60% 
subPVE 1.2.2.2 Existência de sistemas de 
aquisições eletrônicos 
48,72% 3,00 2,00 1,00 -0,20 3,42% 
PVF 1.3 Transparência 35,22% - - - - - 
PVE 1.3.1 Transparência e auditoria da 
gestão pública 
75,19% - - - - - 
subPVE 1.3.1.1  Índice de transparência 33,50% 3,00 2,00 1,00 -1,20 3,40% 
subPVE 1.3.1.2 Porcentagem de contas da 
municipalidade que são auditadas 
33,30% 3,00 2,25 1,00 -1,25 3,22% 
subPVE 1.3.1.3  Porcentagem de contas de 
empresas municipais auditadas por 
terceiros 
33,20% 3,00 2,00 1,00 -0,20 3,37% 
PVE 1.3.2  Acesso à informação 24,81% - - - - - 
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subPVE 1.3.2.1 Quantidade de informação 
chave a que o governo da cidade dá 
transparência em seu portal 
100,00% 3,00 2,00 1,00 -1,25 3,35% 
2 Gestão adequada da receita 24,29% - - - - - 
PVF 2.1 Impostos e autonomia financeira 100,00% - - - - - 
PVE 2.1.1 Receitas e impostos municipais 72,62% - - - - - 
subPVE 2.1.1.1  Receita própria como 
porcentagem da receita total 
20,35% 3,00 2,00 1,00 -0,20 3,59% 
subPVE 2.1.1.2 Transferências totais como 
porcentagem da receita total 
20,29% 3,00 2,00 1,00 -0,20 3,58% 
subPVE 2.1.1.3 Transferências para fins 
específicos como porcentagem do total de 
transferências 
20,24% 3,00 1,89 1,00 -1,22 3,57% 
subPVE 2.1.1.4 Receita de outras fontes 
(doadores externos) como porcentagem da 
receita total 
20,18% 3,00 2,00 1,00 -1,20 3,56% 
subPVE 2.1.1.5 Índice de relevância de 
receitas de livre disponibilidade de uso 
(RILD) 
18,93% 3,00 2,00 1,00 -1,25 3,34% 
PVE 2.1.2 Gestão de cobranças 27,38% - - - - - 
subPVE 2.1.2.1 Recuperação do custo da 
prestação de serviços das empresas 
municipais 
50,08% 3,00 2,00 1,00 -0,20 3,33% 
subPVE 2.1.2.2 Impostos arrecadados 
como porcentagem dos impostos faturados 
49,92% 3,00 2,00 1,00 -0,20 3,32% 
3 Gestão adequada da despesa 19,71% - - - - - 
PVF 3.1 Gestão do gasto público 100,00% - - - - - 
PVE 3.1.1 Qualidade do gasto público 100,00% - - - - - 
subPVE 3.1.1.1 Existência de indicadores 
de desempenho e metas para o 
acompanhamento da execução do 
orçamento 
16,79% 3,00 2,09 1,00 -0,09 3,31% 
subPVE 3.1.1.2 Gastos correntes como 
porcentagem do total de gastos 
16,74% 3,00 2,00 1,00 -0,20 3,30% 
subPVE 3.1.1.3 Despesas de capital como 
porcentagem do total de gastos 
16,69% 3,00 2,00 1,00 -0,20 3,29% 
subPVE 3.1.1.4 Taxa média de 
crescimento anual do gasto corrente 
16,64% 3,00 2,00 1,00 -0,20 3,28% 
subPVE 3.1.1.5 O orçamento é coerente 
com o planejamento, seus objetivos e 
indicadores 
16,59% 3,00 2,00 1,00 -0,20 3,27% 
subPVE 3.1.1.6 Despesa de Pessoal / 
Receita Corrente Líquida (Indicador local) 
16,54% 3,00 2,00 1,00 -1,25 3,26% 
4 Gestão adequada das dívidas e das 
obrigações fiscais 
17,65% - - - - - 
PVF 4.1 Dívida 100,00% - - - - - 
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PVE 4.1.1 Passivos e contingentes 20,11% - - - - - 
subPVE 4.1.1.1 Passivos contingentes 
como porcentagem da receita própria 
100,00% 3,00 2,00 1,00 -0,20 3,55% 
PVE 4.1.2 Sustentabilidade da dívida 40,06% - - - - - 
subPVE 4.1.2.1 Coeficiente do serviço da 
dívida 
50,07% 3,00 2,14 1,00 -1,29 3,54% 
subPVE 4.1.2.2 Crescimento da dívida 49,93% 3,00 2,00 1,00 -1,20 3,53% 
PVE 4.1.3 Lei de Responsabilidade Fiscal 39,83% - - - - - 
subPVE 4.1.3.1 Dívida Consolidada 
Líquida / Receita  Corrente Líquida 
(Indicadores Locais) 
50,07% 3,00 1,86 1,00 -0,71 3,52% 
subPVE 4.1.3.2 Operações de crédito / 
RCL (Indicadores Locais) 






















APÊNDICE F – DESEMPENHOS VERIFICADOS NO ANO DE 2014 
 
DESCRITOR 
FLN GYN JPA PMW VIX 
2014 2014 2014 2014 2014 




Sim ND sim 




a) uma estrutura 





de Resultados; e) 
incorporação dos 
resultados aos 
objetivos e metas 
do plano 









Não há orçamento 
participativo 




de prestação de 
contas por ano 
3 
Não há sessões 
públicas anuais de 
prestação de contas 
14 







A cidade tem um 
orçamento projetado 
para os próximos três 
anos 
sim 
Só contempla um 
ano 
Orçamento 
projetado para os 
próximos três anos 
Remuneração do 
pessoal com base 




A remuneração não é 
calculada por um 
sistema de 
indicadores de 
desempenho ou a 
remuneração de 
menos de 10% do 
pessoal incorpora os 
resultados de 
avaliação baseada em 
um sistema 
não 
Não é calculada 
em indicadores de 
desempenho 
A remuneração de 
pelo menos 40% 
do pessoal 
incorpora os 
resultados de uma 
avaliação baseada 










Sim, em parte 
Há um sistema que 
mede os avanços e 
resultados da gestão 
municipal, mas ele é 
manual 
Sim, manual 




Há um sistema 
eletrônico que 










Há um sistema de 
aquisições eletrônico 
online aberto ao 
público que divulga 




Há um sistema de 
aquisições 
eletrônico, mas ele 
não divulga os 
resultados das 
licitações públicas 
Há um sistema de 
aquisições 
eletrônico online 
aberto ao público 
que, no mínimo, 
divulga as 






para SC, não 
Florianópolis) 




que são auditadas 






































54,3% (2012) 45% (2010) 29,73% 
Menor em 
comparação com 
as cidades pares 
(2013) 








42,9% (2012) 78,1% (2010) 67,87% 
Maiores em 
comparação com 
as cidades pares 
(2013) 
Semelhantes às 








0,5% (2013) 78,10% (2010) 45,29% 
Semelhante às das 



















receitas de livre 
disponibilidade 
de uso (RILD) 














73,6% (2012) ND ND 
Semelhante à das 
cidades 
exemplares 







metas para o 
acompanhamento 




Há indicadores de 
desempenho e metas 
com 
acompanhamento 
periódico, e seus 
resultados são 
incorporados ao 

















total de gastos 











total de gastos 








Taxa média de 
crescimento 
anual do gasto 
corrente 
6,10% 16,00% 16,38% 
Semelhante à das 
cidades pares do 
país 




O orçamento é 
coerente com o 
planejamento, 
seus objetivos e 
indicadores 
Sim 
Mais de 70% dos 
programas do 
orçamento da cidade 





Menos de 30% 
dos programas do 
orçamento 











Pessoal / Receita 
Corrente Líquida 
(Indicador local) 






38,60% ND ND <30 < 30% 
Coeficiente do 
serviço da dívida 
7,9% (2013) 11,00% 6,48% -0,21% 4,6% 
Crescimento da 
dívida 
11,80% 0,00% 16,32% 43% 20% 
Dívida 
Consolidada 




33,90% 14,46% ND -21,00% ND 
Operações de 
crédito / RCL 
(Indicadores 
Locais) 


















APÊNDICE  G – DESEMPENHOS VERIFICADOS NO ANO DE 2016 
 
DESCRITOR 
FLN GYN JPA PMW VIX 
 
2016 2016 2016 2016 2016  









a) uma estrutura 









objetivos e metas 
do plano 
 
Existência de um 
orçamento 
participativo 
ND ND Sim 
Participação da 
sociedade civil na 
definição de pelo 




sociedade civil na 
definição de pelo 





de prestação de 
contas por ano 
3 ND Não 











Projetado para os 
próximos 4 anos 
Orçamento 





pessoal com base 





A remuneração de 
20% do pessoal 
incorpora os 
resultados de uma 
avaliação baseada 




A remuneração de 









não é calculada 
por um sistema de 
indicadores de 
desempenho ou a 
Remuneração de 
menos de 10% do 
pessoal incorpora 
 










Sim, em parte 
Há um sistema 
eletrônico que 
mede os avanços 
e resultados da 
gestão municipal 
Sim, manual 
Há sistema de 
monitoramento 
das metas e Há um sistema 
eletrônico que 
mede os avanços 

















Há um sistema de 
aquisições 
eletrônico online 
aberto ao público 
que, no mínimo, 
divulga as 





Há um sistema de 
aquisições 
eletrônico online 
aberto ao público 




Há um sistema de 
aquisições 
eletrônico online 
aberto ao público 
que, no mínimo, 
divulga as 















que são auditadas 













Contas do Estado 
- TCE (Prestações 
de contas anuais 
obrigatórias), 
Tribunal de 
Contas da União - 
TCU e 
Controladoria 
Geral da União - 
CGU, de acordo 
com a origem dos 
recursos. 
9,30% 0%  
Quantidade de 
informação chave 
a que o governo 
da cidade dá 
transparência em 
seu portal 

















36,40%* 48,35% 67,36% 
Semelhante às das 















cidades pares**  





35,20%** 0 ND 
Semelhantes às 
das cidades 







receitas de livre 
disponibilidade de 
uso (RILD) 
ND ND ND ND ND  
Recuperação do 
custo da prestação 
de serviços das 
empresas 
municipais 














metas para o 
acompanhamento 











Há indicadores de 
desempenho 













total de gastos 
103,70%* 94,61% 95,30% 
Semelhante à das 






total de gastos 
10%* 6,09% 4,70% 
Semelhante à das 
cidades pares do 
país* 
6,00%**  
Taxa média de 
crescimento anual 
do gasto corrente 
5,99%* 9,38% 5,00% 
Maior em 
comparação com 
a das cidades ND 
 
pares do país***  
O orçamento é 
coerente com o 
planejamento, 
seus objetivos e 
indicadores 
Sim 









Entre 30% e 70% 





Pessoal / Receita 
Corrente Líquida 
(Indicador local) 






ND ND ND <30 ND  
Coeficiente do 
serviço da dívida 
6,89% 18,17% 2,77% 9% 7,57%  
Crescimento da 
dívida 
4,35% 7,73% -2,21% 22% 
A taxa de 
crescimento real 











6,89% ND ND 12,34% -2%  
Operações de 
crédito / RCL 
(Indicadores 
Locais) 

























APÊNDICE  H – PONTUAÇÕES AUFERIDAS 
 




FLN GYN JPA PMW VIX 
2014 2016 2014 2016 2014 2016 2014 2016 2014 2016 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
- PONTUAÇÃO GERAL 
  2,22 1,65 1,51 1,26 1,08 1,61 1,51 1,95 1,74 1,87 
1 Mecanismos adequados de 
governo 
38,33% 2,27 1,47 1,29 1,30 1,70 2,37 1,33 2,28 2,45 2,09 
PVF 1.1 Gestão Pública 
Participativa 
27,60% 2,71 0,51 -0,15 -0,50 2,36 1,71 2,00 3,00 2,34 3,00 
PVE 1.1.1 Participação do 
cidadão no planejamento da 
gestão pública 
67,39% 2,56 -0,70 -0,70 -0,70 2,05 2,05 1,51 3,00 2,02 3,00 
subPVE 1.1.1.1 Existência de um 
processo de planejamento 
participativo 
50,91% 3,00 -0,20 -0,20 -0,20 2,00 2,00 2,00 3,00 3,00 3,00 
subPVE 1.1.2 Existência de um 
orçamento participativo 
49,09% 2,11 -1,22 -1,22 -1,22 2,11 2,11 1,00 3,00 1,00 3,00 
PVE 1.1.2 Prestação de contas 
aos cidadãos 
32,61% 3,00 3,00 1,00 -0,09 3,00 1,00 3,00 3,00 3,00 3,00 
subPVE 1.1.2.1 Sessões públicas 
de prestação de contas por ano 
100,00% 3,00 3,00 1,00 -0,09 3,00 1,00 3,00 3,00 3,00 3,00 
PVF 1.2 Gestão pública moderna 37,18% 2,49 2,21 2,21 2,27 1,73 2,49 1,24 3,00 3,00 2,49 
PVE 1.2.1 Processos modernos de 
gestão pública do orçamento 
municipal 
50,74% 2,56 2,00 2,00 1,55 2,00 2,56 1,00 3,00 3,00 2,00 
subPVE 1.2.1.1 Existência de 
orçamento plurianual 
50,07% 3,00 3,00 3,00 1,00 3,00 3,00 1,00 3,00 3,00 3,00 
subPVE 1.2.1.2 Remuneração do 
pessoal com base em sistema de 
indicadores de desempenho 
49,93% 2,11 1,00 1,00 2,11 1,00 2,11 1,00 3,00 3,00 1,00 
PVE 1.2.2 Sistemas modernos de 
gestão pública do governo 
municipal 
49,26% 2,43 2,43 2,43 3,00 1,46 2,43 1,49 3,00 3,00 3,00 
subPVE 1.2.2.1 Existência de 
sistemas eletrônicos para o 
acompanhamento da gestão 
municipal 
51,28% 1,89 1,89 1,89 3,00 1,89 1,89 1,00 3,00 3,00 3,00 
subPVE 1.2.2.2 Existência de 
sistemas de aquisições eletrônicos 
48,72% 3,00 3,00 3,00 3,00 1,00 3,00 2,00 3,00 3,00 3,00 
PVF 1.3 Transparência 35,22% 1,70 1,44 1,44 1,69 1,15 2,50 0,89 0,95 1,95 0,95 
PVE 1.3.1 Transparência e 
auditoria da gestão pública 
75,19% 2,67 2,33 2,33 2,67 1,94 2,67 1,60 1,67 3,00 1,67 
subPVE 1.3.1.1  Índice de 
transparência 
33,50% 3,00 1,00 1,00 2,00 3,00 3,00 2,00 3,00 3,00 3,00 
subPVE 1.3.1.2 Porcentagem de 
contas da municipalidade que são 
auditadas 
33,30% 3,00 3,00 3,00 3,00 3,00 3,00 3,00 1,00 3,00 1,00 
subPVE 1.3.1.3  Porcentagem de 
contas de empresas municipais 
auditadas por terceiros 
33,20% 2,00 3,00 3,00 3,00 -0,20 2,00 -0,20 1,00 3,00 1,00 
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PVE 1.3.2  Acesso à informação 24,81% -1,25 -1,25 -1,25 -1,25 -1,25 3,00 -1,25 -1,25 -1,25 -1,25 
subPVE 1.3.2.1 Quantidade de 
informação chave a que o 
governo da cidade dá 
transparência em seu portal 
100,00% -1,25 -1,25 -1,25 -1,25 -1,25 3,00 -1,25 -1,25 -1,25 -1,25 
2 Gestão adequada da receita 24,29% 1,53 1,41 1,12 1,40 0,33 0,77 0,61 0,80 0,76 1,38 
PVF 2.1 Impostos e autonomia 
financeira 
100,00% 1,53 1,41 1,12 1,40 0,33 0,77 0,61 0,80 0,76 1,38 
PVE 2.1.1 Receitas e impostos 
municipais 
72,62% 1,35 1,57 1,38 1,36 0,54 0,31 0,31 1,18 0,29 1,56 
subPVE 2.1.1.1  Receita própria 
como porcentagem da receita 
total 
20,35% 3,00 3,00 3,00 1,00 2,00 1,00 1,00 1,00 3,00 2,00 
subPVE 2.1.1.2 Transferências 
totais como porcentagem da 
receita total 
20,29% 3,00 3,00 1,00 2,00 2,00 1,00 1,00 2,00 2,00 2,00 
subPVE 2.1.1.3 Transferências 
para fins específicos como 
porcentagem do total de 
transferências 
20,24% 3,00 1,89 1,00 1,89 1,00 1,89 1,89 1,00 -1,22 1,89 
subPVE 2.1.1.4 Receita de outras 
fontes (doadores externos) como 
porcentagem da receita total 
20,18% -1,20 1,00 3,00 3,00 -1,20 -1,20 -1,20 3,00 -1,20 3,00 
subPVE 2.1.1.5 Índice de 
relevância de receitas de livre 
disponibilidade de uso (RILD) 
18,93% -1,25 -1,25 -1,25 -1,25 -1,25 -1,25 -1,25 -1,25 -1,25 -1,25 
PVE 2.1.2 Gestão de cobranças 27,38% 2,00 1,00 0,40 1,50 -0,20 2,00 1,40 -0,20 2,00 0,90 
subPVE 2.1.2.1 Recuperação do 
custo da prestação de serviços das 
empresas municipais 
50,08% 1,00 1,00 1,00 1,00 -0,20 1,00 -0,20 -0,20 1,00 -0,20 
subPVE 2.1.2.2 Impostos 
arrecadados como porcentagem 
dos impostos faturados 
49,92% 3,00 1,00 -0,20 2,00 -0,20 3,00 3,00 -0,20 3,00 2,00 
3 Gestão adequada da despesa 19,71% 2,83 2,00 2,00 2,00 1,48 1,98 2,00 2,17 2,30 1,60 
PVF 3.1 Gestão do gasto público 100,00% 2,83 2,00 2,00 2,00 1,48 1,98 2,00 2,17 2,30 1,60 
PVE 3.1.1 Qualidade do gasto 
público 
100,00% 2,83 2,00 2,00 2,00 1,48 1,98 2,00 2,17 2,30 1,60 
subPVE 3.1.1.1 Existência de 
indicadores de desempenho e 
metas para o acompanhamento da 
execução do orçamento 
16,79% 3,00 3,00 3,00 1,00 2,09 2,09 1,00 3,00 3,00 3,00 
subPVE 3.1.1.2 Gastos correntes 
como porcentagem do total de 
gastos 
16,74% 3,00 1,00 1,00 2,00 2,00 2,00 3,00 2,00 3,00 2,00 
subPVE 3.1.1.3 Despesas de 
capital como porcentagem do 
total de gastos 
16,69% 3,00 1,00 1,00 2,00 2,00 3,00 3,00 2,00 3,00 2,00 
subPVE 3.1.1.4 Taxa média de 
crescimento anual do gasto 
corrente 
16,64% 3,00 3,00 1,00 2,00 1,00 3,00 2,00 1,00 3,00 -0,20 
subPVE 3.1.1.5 O orçamento é 
coerente com o planejamento, 
seus objetivos e indicadores 
16,59% 3,00 3,00 3,00 3,00 3,00 3,00 1,00 2,00 3,00 -0,20 
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subPVE 3.1.1.6 Despesa de 
Pessoal / Receita Corrente 
Líquida (Indicador local) 
16,54% 2,00 1,00 3,00 2,00 -1,25 -1,25 2,00 3,00 -1,25 3,00 
4 Gestão adequada das dívidas 
e das obrigações fiscais 
17,65% 2,40 1,96 1,98 0,14 0,31 0,71 2,60 2,60 0,95 2,36 
PVF 4.1 Dívida 100,00% 2,40 1,96 1,98 0,14 0,31 0,71 2,60 2,60 0,95 2,36 
PVE 4.1.1 Passivos e 
contingentes 
20,11% 2,00 -0,20 -0,20 -0,20 -0,20 -0,20 3,00 3,00 3,00 -0,20 
subPVE 4.1.1.1 Passivos 
contingentes como porcentagem 
da receita própria 
100,00% 2,00 -0,20 -0,20 -0,20 -0,20 -0,20 3,00 3,00 3,00 -0,20 
PVE 4.1.2 Sustentabilidade da 
dívida 
40,06% 2,00 2,00 2,07 1,57 2,00 3,00 2,00 2,00 2,00 3,00 
subPVE 4.1.2.1 Coeficiente do 
serviço da dívida 
50,07% 3,00 3,00 2,14 2,14 3,00 3,00 3,00 3,00 3,00 3,00 
subPVE 4.1.2.2 Crescimento da 
dívida 
49,93% 1,00 1,00 2,00 1,00 1,00 3,00 1,00 1,00 1,00 3,00 
PVE 4.1.3 Lei de 
Responsabilidade Fiscal 
39,83% 3,00 3,00 3,00 -1,14 -1,14 -1,14 3,00 3,00 -1,14 3,00 
subPVE 4.1.3.1 Dívida 
Consolidada Líquida / Receita  
Corrente Líquida (Indicadores 
Locais) 
50,07% 3,00 3,00 3,00 -0,71 -0,71 -0,71 3,00 3,00 -0,71 3,00 
subPVE 4.1.3.2 Operações de 
crédito / RCL (Indicadores 
Locais) 
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APÊNDICE  K - TERMÔMETRO GLOBAL – 2014 E 2016 
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APÊNDICE M – DESCRITORES E REFERÊNCIA ICES 
 
DESCRITORES REFERÊNCIA ICES 
1 Mecanismos adequados de governo 
PVF 1.1 Gestão Pública Participativa 
PVE 1.1.1 Participação do cidadão no planejamento da gestão pública 
subPVE 1.1.1.1 Existência de um processo de 
planejamento participativo 
107 
subPVE 1.1.2 Existência de um orçamento participativo 108 
PVE 1.1.2 Prestação de contas aos cidadãos   
subPVE 1.1.2.1 Sessões públicas de prestação de contas 
por ano 
109 
PVF 1.2 Gestão pública moderna 
PVE 1.2.1 Processos modernos de gestão pública do 
orçamento municipal 
  
subPVE 1.2.1.1 Existência de orçamento plurianual 110 
subPVE 1.2.1.2 Remuneração do pessoal com base em 
sistema de indicadores de desempenho 
111 
PVE 1.2.2 Sistemas modernos de gestão pública do 
governo municipal 
  
subPVE 1.2.2.1 Existência de sistemas eletrônicos para o 
acompanhamento da gestão municipal 
112 
subPVE 1.2.2.2 Existência de sistemas de aquisições 
eletrônicos 
113 
PVF 1.3 Transparência 
PVE 1.3.1 Transparência e auditoria da gestão pública 
subPVE 1.3.1.1  Índice de transparência 114 
subPVE 1.3.1.2 Porcentagem de contas da municipalidade 




subPVE 1.3.1.3  Porcentagem de contas de empresas 
municipais auditadas por terceiros 
116 
PVE 1.3.2  Acesso à informação 
subPVE 1.3.2.1 Quantidade de informação chave a que o 
governo da cidade dá transparência em seu portal 
117 
2 Gestão adequada da receita 
PVF 2.1 Impostos e autonomia financeira 
PVE 2.1.1 Receitas e impostos municipais 
subPVE 2.1.1.1  Receita própria como porcentagem da 
receita total 
118 
subPVE 2.1.1.2 Transferências totais como porcentagem 
da receita total 
119 
subPVE 2.1.1.3 Transferências para fins específicos como 
porcentagem do total de transferências 
120 
subPVE 2.1.1.4 Receita de outras fontes (doadores 
externos) como porcentagem da receita total 
121 
subPVE 2.1.1.5 Índice de relevância de receitas de livre 
disponibilidade de uso (RILD) 
122 
PVE 2.1.2 Gestão de cobranças   
subPVE 2.1.2.1 Recuperação do custo da prestação de 
serviços das empresas municipais 
123 
subPVE 2.1.2.2 Impostos arrecadados como porcentagem 
dos impostos faturados 
124 
3 Gestão adequada da despesa 
PVF 3.1 Gestão do gasto público 
PVE 3.1.1 Qualidade do gasto público 
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subPVE 3.1.1.1 Existência de indicadores de desempenho 
e metas para o acompanhamento da execução do 
orçamento 
125 
subPVE 3.1.1.2 Gastos correntes como porcentagem do 
total de gastos 
126 
subPVE 3.1.1.3 Despesas de capital como porcentagem do 
total de gastos 
127 
subPVE 3.1.1.4 Taxa média de crescimento anual do gasto 
corrente 
128 
subPVE 3.1.1.5 O orçamento é coerente com o 
planejamento, seus objetivos e indicadores 
130 
subPVE 3.1.1.6 Despesa de Pessoal / Receita Corrente 
Líquida (Indicador local) 
L1 
4 Gestão adequada das dívidas e das obrigações fiscais 
PVF 4.1 Dívida 
PVE 4.1.1 Passivos e contingentes 
subPVE 4.1.1.1 Passivos contingentes como porcentagem 
da receita própria 
130 
PVE 4.1.2 Sustentabilidade da dívida   
subPVE 4.1.2.1 Coeficiente do serviço da dívida 131 
subPVE 4.1.2.2 Crescimento da dívida 132 
PVE 4.1.3 Lei de Responsabilidade Fiscal 
subPVE 4.1.3.1 Dívida Consolidada Líquida / Receita  
Corrente Líquida (Indicadores Locais) 
L2 









APÊNDICE N – DIAGNÓSTIGO E RECOMENDAÇÕES ICES - 2016 
 
DIAGNOSTICO ICES 
FLORIANÓPOLIS GOIÂNIA JOÃO PESSOA PALMAS VITÓRIA 
INDICADORES INDICADORES INDICADORES INDICADORES INDICADORES 
Sem recomendações 
110; 115; 131; 
LO1 
110; 113; 115; 
116; 118; 121; 
123; 124; 125; 
128; 129; 
131;132 
107; 108; 110; 
111; 112; 113; 
114; 115; 117; 
118; 119; 120; 
123; 124; 126; 
127; 128; 129; 
131; 132 
107; 108; 109; 
110; 111; 112; 
113; 114; 116; 
121; 124; 126; 
127; 128; LO1; 
LO3  
107; 108; 109; 
110; 112; 113; 
116; 118; 119; 
120; 121; 124; 
125; 126; 127; 
131; 132; LO1; 
LO2; LO3 
Dados não 
disponibilizados pela  
fonte ou que não 
atenderam a orientação 
metodológica 
solicitada pela Rede de 
Monitoramento 
Cidadão 
107; 108; 117; 
122; 130 
107; 108; 109; 
11; 122; 130; 
LO2; LO3 
121; 122; 130; 
LO1; LO2; LO3 
117; 122; 123; 
130 
117; 122; 123; 




anormal, com relação à 
primeira coleta. Por 





vistas ao próximo ciclo 
de coleta de 
indicadores 
114; LO02, LO03 
114; 119; 120; 
126; 127 
109 
115; 131; 132; 
LO2 
  
Indicadores que serão 
objeto de ofícios para 




109; 111; 112; 
113; 116; 118; 
119; 120; 121; 
123; 124; 125; 
126; 127; 128; 
129; 132 
111; 112 116; 125 
118; 119; 120; 
125; 129 
111; 114; 115  
Dados não 
disponibilizados pela  
fonte e que foram 
coletados pela Agência 
Executora em bases 
Federais ou Estaduais 
ou por meio de coleta 
web 
























































































ANEXO F – SEMAFORIZAÇÃO – VITÓRIA 2016 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
